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ApresentAção

dando sequência à Série Clássicos da Educação Brasileira 
apresentamos o volume II. Por meio dele perseguimos o objetivo 
de combater o esquecimento dos nossos clássicos e trazer ao debate 
ideias e diagnósticos de intelectuais brasileiros que no passado es-
tiveram interessados em entender nossas mazelas, dilemas e virtu-
des, por meio de estudos sobre a educação. ao reunir resenhas de 
dez obras publicadas originalmente entre 1890 e 1980, o segundo 
volume oferece ao leitor distintas perspectivas de análise da educa-
ção brasileira. Produzidas em um intervalo de tempo de quase um 
século, as obras resenhadas nos permitem acessar, mais do que ele-
mentos importantes para a compreensão do sentido da educação 
nos respectivos contextos históricos, o sentimento partilhado sobre 
o papel da educação pública na construção de um Brasil melhor.

O que emerge em cada uma das obras apresentadas neste 
segundo volume é a aposta na ideia da educação escolar como 
ponto forte de confluência para a consolidação da nação brasilei-
ra. Mas, ainda que essa aposta assuma centralidade, a riqueza das 
análises elaboradas pelos pesquisadores convidados deixa eviden-
te a diversidade de matizes dos discursos, argumentos, posicio-
namentos e tensões presentes no debate educacional brasileiro, 
numa perspectiva longeva. 
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é possível dizer que a grande virtude deste segundo volu-
me, além de convidar o leitor a conhecer e divulgar a produção 
intelectual brasileira, é a de lhe oferecer uma posição privilegiada 
de leitura: num único lance, distinguir aspectos particulares de 
cada realidade temporal e abarcar com uma maior profundidade 
o conjunto das reflexões. as resenhas, elaboradas por destacados 
pesquisadores do campo da educação, mais do que apresentar as 
obras selecionadas no conjunto da produção do autor/autora, as 
inscrevem no contexto das questões que mobilizavam o debate 
social e intelectual à época em que foram produzidas. Elabora-
das com esmero e rigor teórico, as resenhas-textos desenham um 
criterioso panorama do pensamento educacional brasileiro e ofe-
recem contribuições para o aprimoramento da pesquisa científica 
no Brasil.

Cláudia Alves abre a coletânea nos deliciando com as sur-
presas de A Educação Nacional. Escrita pelo jornalista, professor 
e crítico literário José Veríssimo e publicada originalmente em 
1890 por uma editora de Belém do Pará, a obra clássica foi re-
editada em 1985, dentro da série: Novas Perspectivas, Editora 
Mercado aberto, Porto alegre (Rs). ainda que pouco difundi-
da, a obra foi referência nos debates educacionais das primeiras 
décadas do século XX e sintetiza uma reflexão sobre as possibi-
lidades de a nação brasileira se erguer e se impor no panorama 
das nações. Como bem destaca a autora, o livro foi elaborado 
em um contexto histórico bastante propício – momento no qual 
a ideia de nação adquiria força no ocidente e o Brasil passava 
por mudanças fundamentais com a extinção oficial do trabalho 
escravo e a proclamação da república. Naquele momento, abria-
se para a intelectualidade um novo tempo de reflexões sobre o 
futuro, mesmo que resistências ao regime republicano se fizessem 
presentes. Crítico da obra imperial, Veríssimo destacou o vazio 
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existente em relação ao verdadeiro sentimento nacional. Na sua 
visão, a Monarquia havia falhado pela péssima organização da 
educação escolar, pela ausência de uma educação corporificada 
em monumentos, museus, festas cívicas, o espírito de amor à pá-
tria. Exasperava-o o fato de as famílias ricas terem cultivado o 
hábito de enviar os seus filhos para estudar fora do país, o que só 
acentuou o desconhecimento e o desprezo pelas coisas do Brasil. 

segundo a análise de alves, atravessada pela ideia da cons-
trução da identidade nacional, a obra de José Veríssimo procurou 
dar resposta ao que poderia ser um projeto de educação nacional. 
sabemos que ele não foi o único. Então por que o ler? Pergun-
ta e responde a autora. Por nos instigar a refletir sobre dilemas 
contemporâneos e, entre tantas outras possibilidades de reflexão, 
a manter acesa a nossa esperança e a nossa paixão, que exigem 
a atitude corajosa, de que ele nos dá exemplo, tanto de criticar 
quanto de propor.

Passadas mais de três décadas da Proclamação da Republi-
ca, é publicada a obra homônima à de José Veríssimo: A Educação 
Nacional de Mário Pinto Serva. ao resenhar o livro publicado 
pela primeira vez em 1924, José Carlos Araújo destaca as formas 
por meio das quais o autor, político e intelectual paulista, retoma 
a temática da educação nacional, problema intensamente discu-
tido no final do século XIX, e o insere na candente querela dos 
anos 1920, uma década rica em densidade e esforços tendo em 
vista a construção de um projeto de educação nacional. O autor 
destaca que tal interlocução tem origem e características que a 
ultrapassam e a significam, estando vinculada a três tempos: ao 
movimento iluminista na perspectiva de fenômeno estruturante 
da modernidade. ao problema da nacionalidade, que se articu-
lando ao primeiro tempo, situa em que condições a questão da 
educação nacional aparece no Brasil. Nesse segundo tempo, José 
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Carlos araújo chama atenção para o relevo que as definições so-
bre questões antecedentes e fundamentais, tais como a própria 
ideia de nação e de nacional, tiveram entre os intelectuais, no 
caso brasileiro.

Mas é no terceiro tempo, na conjuntura dos anos de 1920, 
que araújo abre a cena do debate político brasileiro sobre a edu-
cação e explicita, de forma articulada com os outros tempos, as 
contribuições da obra de serva. Para o autor, o teor dos argu-
mentos do intelectual paulista expressos na obra em análise, por 
um lado, alinha-se ao coro daqueles que defendiam que a recons-
trução nacional só seria possível se os indivíduos, por meio da 
educação, tivessem condições de aproveitar da “uberdade de suas 
terras, da imensidão de suas florestas, da riqueza de suas minas”. 
Por outro, distingue-se dos demais ao defender que seria dever 
das municipalidades o provimento da educação do povo, anteci-
pando em décadas um tema que ainda hoje interroga as políticas 
públicas educacionais. Nas palavras do autor, “tratava-se de uma 
propulsão da nacionalidade brasileira pela via escolar primária”.

Para salientar a força com que a temática da educação na-
cional aparece na obra resenhada, araújo constrói sua análise 
de forma transversal aos capítulos, recolhendo aqui e ali alguns 
exemplos mais recorrentes, articulando-os aos diferentes trata-
mentos argumentativos adotados pelo autor. ainda nesse senti-
do, já na conclusão, e ampliando o debate apresentado para além 
do livro, o autor apresenta algumas das manifestações dos mais 
conhecidos intelectuais brasileiros sobre o tema, para além do 
período da obra, o que acaba por reconduzi-la a um lugar de des-
taque no conjunto dos críticos do republicanismo brasileiro, que 
pouco teriam feito pela causa nacional, ao aprisionar as promes-
sas educativas aos profusos discursos. de resto, segundo o autor, 
“Tratava-se construir a nacionalidade brasileira pela educação ou, 
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se se quiser, a educação brasileira que viesse a cimentar a nacio-
nalidade”. 

sem que houvesse previamente essa intencionalidade, 
Gladys Mary Ghizoni Teive, ao resenhar a obra intitulada 
Sugestões sobre a educação popular no Brasil (1924), de Orestes 
de Oliveira Guimarães, acaba por apresentar outra forma de 
inserção no debate sobre a construção da nacionalidade brasileira 
tomando a educação como mote e como meio. Começando 
por apresentar ao leitor uma biografia detalhada e cuidadosa, a 
autora do artigo antecipa e impregna de significado as ideias do 
intelectual paulista apresentadas na obra. segundo sua análise, 
Orestes Guimarães fazia parte de um conjunto de intelectuais, 
presentes nas primeiras décadas dos novecentos, que mais do que 
publicações e presença no debate público em si, possuíam a firme 
convicção de que tinham uma missão social: a responsabilidade 
de transformar o povo em nação, posto que acreditavam que 
eram “(...) portadores do projeto nacional e da consciência do 
povo.”, sobretudo por meio da ação direta na educação.

Considerado como alguém que “sabe tudo”, segundo a 
afirmação de Vidal Ramos, governador de santa Catarina que o 
contratou em 1910, ou comparado ao personagem bíblico Paulo 
de Tarso – “o semeador do novo”, pelo professor florianopolitano 
Laércio Caldeira de andrade, a autora demonstra como Orestes 
Guimarães, na condição de um intelectual de ação, inspirado pe-
los ideais positivistas e pela crença no poder ilimitado da razão, 
dava vida a um projeto de nação que só seria efetivado com a 
difusão da educação. E foi, segundo ela, este um dos principais 
motivos que o levou a publicar a obra em foco, tomando, assim, 
a educação como um problema nacional da maior relevância eco-
nômica, social e política, como de resto, nas demais obras de sua 
autoria.
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O percurso analítico da autora, ao mesmo tempo em que 
explora as particularidades presentes no pensamento do intelec-
tual, explicita os principais argumentos adotados por ele no sen-
tido de pensar, para além das reformas, grande parte dos disposi-
tivos educacionais necessários a esse intento: desde a formação de 
professores, aos livros a serem adotados; desde a regulamentação 
da profissão, à criação de um “centro orientador, concatenador e 
propulsor da educação nacional”: o Conselho Nacional de Edu-
cação. Tudo isso como forma de enfrentamento da grande ques-
tão nacional, ou seja, a necessidade urgente de “(...) despertar e 
aproveitar a energia latente do nosso tabaréu, caipira, matuto, 
maratimba, caboclo, vaqueiro, mestiço, negro, enfim, do nosso 
jeca ou chique-chique, tanto quanto aproveitamos a energia dos 
neobrasileiros do sul, de inigualável sentimento de ordem e tra-
balho” (GuIMaRãEs, 1924, p. 130).

a análise de Carlos Henrique de Carvalho da obra de Al-
ceu Amoroso Lima intitulada Debates Pedagógicos, publicada em 
1931 traz uma contribuição particular no quadro que as demais 
obras resenhadas se inserem. Trata-se de uma faceta do debate 
educacional brasileiro presente nas primeiras décadas da repú-
blica, só que, desta feita, do lado do “combatido”. Isso porque, 
segundo o autor, na maioria das vezes, atrelada à ideia de conso-
lidação e modernização da nação, estava a defesa feroz da laici-
zação da educação. assim, mais do que “ouvir a voz” de um dos 
defensores da igreja, Carvalho nos proporciona o entendimento 
de seus argumentos, posicionamentos e tensões, por meio de uma 
análise acurada da obra em tela. 

Os argumentos apresentados pelo autor em seu percurso 
analítico demonstram como a igreja católica, na condição de fon-
te privilegiada de integração cultural e social, foi perdendo força 
e, ao mesmo tempo, constituindo estratégias para se recompor, 
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no debate acerca das exigências educacionais para a formação da 
consciência moral e cívica do país, como forma de preparação 
para a democracia e para o progresso material. Carvalho argu-
menta ainda que tal perda de hegemonia se articula ao fortale-
cimento do poder estatal, criando, dessa forma, um núcleo de 
disputa entre a legitimação religiosa e a secularização, nas mais 
diversas instâncias da vida social, com destaque para o campo 
educacional.

Remontando um cuidadoso contexto histórico e ressal-
tando as ebulições e arroubos republicanos, Carvalho apresenta 
a obra de alceu de amoroso Lima em que este realiza a defesa 
contumaz dos ideais da Igreja Católica, ao advogar sobre sua pri-
mazia no exercício da ação educativa. é nesse sentido também 
que argumenta que “(...) somente combatendo à laicização do 
ensino será possível restaurar a ordem religiosa católica no campo 
educacional”. Colocando a educação no centro da discussão entre 
Igreja e Estado, o autor mostra como o intelectual católico apon-
ta os perigos dos ideais do modernismo agnóstico, que esfacelam 
a unidade cristã e, ao fazerem isso, acabam por defender um en-
sino sem finalidade, esvaziando seu potencial para a formação 
espiritual. 

alceu amoroso Lima, ou Tristão de athayde, como era 
também conhecido, abre, nessa obra, um confronto explícito 
com os ideias escolanovistas dos quais muitos dos políticos e in-
telectuais liberais são defensores. atribui, por fim, ao estado laico 
e aos seus defensores a (ir)responsabilidade pelo atentado à ordem 
natural e divina das coisas, representada pelos ideias da Igreja, 
tidos como a base de toda filosofia, ciência e arte pedagógica. Por 
tudo isso, Carvalho acaba por considerar que, tanto pelo conjun-
to da obra em geral, como pelas contribuições do Debates Pedagó-
gicos, em particular, o escritor pode ser considerado com um dos 
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maiores intelectuais do seu tempo, porque, para além do seu po-
sicionamento religioso, mas também por ele, inseriu a educação 
como condição inalienável no processo de humanização, como 
fica evidente na obra em apreço.

 Fazer os números falarem. Esse parece ser o esforço de 
Teixeira de Freitas na obra resenhada por Natália de Lacerda Gil, 
intitulada O que dizem os números sobre o ensino primário, pu-
blicada em 1937 pela Cia Editora Melhoramentos. Marcando o 
lugar do discurso de alguém que transita nos espaços que, tanto 
debatiam a questão educacional, como produziam as estatísticas, 
a contribuição particular da obra resenhada se expressa pelo es-
forço em traduzir em estatísticas a (grave) problemática da educa-
ção nacional. Contudo, segundo a análise da autora, as intenções 
do intelectual não se circunscreveriam a essa questão: era preciso 
também apontar algumas direções, que dos números poderiam 
ser depreendidas, no sentido da sua superação.

Gil inicia sua análise demonstrando como os lugares de 
onde o intelectual baiano proferia suas ideias, seja exercendo fun-
ções em órgãos públicos ou publicando estudos também através 
destes, lhes conferiam grande legitimidade no que se refere às 
estatísticas educacionais e às análises destas. é nesse lugar que Tei-
xeira de Freitas apresenta seu posicionamento sobre a educação 
brasileira, destoando, em certa medida, do cânone do discurso 
sobre a falta de escolas, presente à época, para o problema da 
qualidade educacional. 

Na análise da referida obra, a autora reproduz algumas ta-
belas com os resultados de estudos estatísticos que permitiram a 
Teixeira de Freitas argumentar que, embora haja a dificuldade 
do acesso da maior parte da população às escolas, o problema 
central se assentaria sobre a má qualidade do ensino ministrado. 
segundo suas “contas” as estatísticas serviriam para mostrar como 
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“(...) a maioria das crianças que chegava à escola na década de 
1930 dela se evadia sem ter completado as três primeiras séries 
do curso fundamental”. assim, articulando o binômio “insufi-
ciente” e “deficiente”, as estatísticas sobre a educação brasileira 
estariam dispostas na obra de forma a tentar convencer também 
de que, devido às condições históricas de constituição da nação, 
a população brasileira padecia de baixas condições mentais. daí a 
premência da exigência pela qualidade. 

seja como for, Gil alerta para o fato de que as estatísticas 
constituem um recurso analítico entre outros possíveis num es-
paço de representações sobre o real em constante disputa e, nesse 
sentido, não se pode confundir as análises ali apresentadas com 
um suposto retrato fiel da educação nacional. Todavia, reconhece 
que, realizados com o rigor possível para a época, tais estudos são 
importantes, tanto para o contexto no qual foram produzidos, 
como para os estudos de história da educação, que podem ser fei-
tos a partir da obra. da leitura da resenha elaborada por Gil, po-
demos, de fato, entrever o potencial heurístico e concordar com 
as possibilidades de contribuições daí advindas.

Ana Chrystina Venâncio Mignot resenha e analisa a obra 
de que Armanda Álvaro Alberto publicou, A Escola Regional de 
Meriti (documentário) 1921-1964, realizando dois movimentos 
simultâneos e articulados. Por um lado, ela apresenta alguns da-
dos da biografia intelectual da autora, mas ao contrário, isto é, 
toma aquilo que ela outrora fizera e que, no contexto histórico 
da produção da obra em análise, da ditadura militar, não poderia 
mais fazer. Por outro lado, apresenta a referida obra explicitando 
dali as ações da educadora que ainda corroboram de seu perfil 
contestador e militante. 

assim, no primeiro movimento, Mignot mostra como o 
livro, sendo sobre a escola, como dizia o título, deixa de lado as 
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formas de participação políticas tão presentes em sua vida, tais 
como a assinatura em moções, manifestos, documentos reivindi-
cativos diversos, por exemplo na “Moção da associação Brasileira 
de Educação pela efetivação de Belisário Penna como Ministro 
da Educação e saúde Pública” (1931), no parecer intitulado “a 
associação Brasileira de Educação e o ensino público” (1957), “o 
Manifesto em defesa da soberania dos países e da paz entre os po-
vos” (1934), liderado por Maria Lacerda de Moura, “Manifesto-
Protesto à Nação” (1945) liderado pela associação Brasileira de 
Escritores, dentre muitos outros. E também anuncia que não se 
envolveria mais nas questões feministas, “(...) em cujo envolvi-
mento, terminara por ser presa”.

sem correr o risco de que a face contestadora da intelectu-
al ficasse obscurecida ao colocar em primeiro plano a experiência 
educacional na Escola Regional de Meriti, a autora evidencia como 
aquela ação é a mais pura expressão de uma prática educativa ar-
ticulada e comprometida com a incorporação da população brasi-
leira à civilização, por meio da educação. Isso fica evidente quando 
Mignot apresenta a análise de trechos relacionados ao funciona-
mento da escola: o círculo de mães, conferências populares, museu 
escolar e biblioteca aberta à comunidade, como parte das “(...) es-
tratégias adotadas para que a escola se tornasse o centro da vida so-
cial e cultural, irradiando sua ação para além dos seus muros (...)”.

Em forma de documento, a autora ressalta que, mais do 
que explicitar a inserção de uma prática educativa significativa 
num contexto de classes populares, o livro acaba por mostrar de 
forma contundente a significativa presença de uma educadora na 
cena educacional brasileira dos anos 20 e 30. Por meio de um 
diálogo caudaloso com outros dos mais importantes intelectuais 
do período, o livro A Escola Regional de Meriti (documentário) 
1921-1964 convida o leitor a pensar em formas de educação que 
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possam atender positivamente aos desafios que insistem em nos 
interrogar ainda nos dias atuais.

apresentando a emblemática obra, A Educação não é Pri-
vilégio, de Anísio Teixeira, publicada pela primeira vez em 1957 
e reeditada inúmeras vezes, Clarice Nunes nos oferece uma be-
líssima reflexão sobre a concepção de educação escolar no pensa-
mento de anísio Teixeira e sobre as tensões produzidas por seu 
posicionamento em defesa da escola pública no âmbito do debate 
educacional brasileiro das décadas de 1950 e 1960. Cotejando, 
por um lado o processo de produção do livro, numa significativa 
pesquisa arqueológica do movimento de reflexão e escrita de aní-
sio Teixeira, e por outro, discutindo o sentido do livro no con-
junto da obra e do pensamento do autor, Clarice Nunes destaca o 
espírito critico e propositivo com o qual anísio Teixeira defendeu 
a prioridade da educação popular no Brasil. 

descrevendo o movimento de crítica, ironia e desqualifica-
ção sofrido pelo autor, conduzido por setores da Igreja Católica 
que se opunham às suas ideias e ações, a autora nos oferece ele-
mentos para interrogar o sentido do impacto causado pelo livro, 
num momento em que o país atropeladamente expandia a oferta 
da educação para os setores populares. Colocando-se corajosa-
mente em defesa de uma educação comum para todos, ricos e 
pobres, anísio reafirmava nas conturbadas décadas de 1950/60 
a sua crença na educação escolar como condição necessária à 
construção da democracia. Passados mais de meio século de sua 
publicação, mais do que uma dura crítica à realidade educacio-
nal brasileira o livro permanece nos desafiando a enfrentar uma 
dura verdade. No Brasil, hoje, a educação escolar vislumbrada 
por anísio Teixeira é privilégio de poucos. 

Tratando dos dilemas do ensino secundário no Brasil nas dé-
cadas de 1950 e de 1960 a obra A Educação Secundária: perspectiva 
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histórica e teoria de Geraldo Bastos Silva, publicada na impor-
tante coleção “atualidades Pedagógicas” da Companhia Edito-
ra Nacional, em 1969, é resenhada por Giseli Cristina do Vale 
Gatti. Enquadrando a obra no conjunto das publicações mais 
conhecidas do autor, veiculadas entre 1957 e 1969 e relacionan-
do os escritos ao contexto de modernização e de desenvolvimento 
em voga no Brasil da segunda metade do século XX, a autora 
demonstra como a produção do autor em tela se insere no con-
texto do debate do nacional desenvolvimentismo, que naquele 
momento se expressava tanto nas ações governamentais como no 
posicionamento dos intelectuais alçados à administração públi-
ca. Especificamente, no caso de A Educação Secundária, o autor 
examina as origens e a situação do ensino secundário à época, 
na Europa, nos Estados unidos e no Brasil, partindo-se daí para 
uma crítica das políticas educacionais em vigor no Brasil até o 
final da década de 1960. Chamando a atenção para riqueza de 
informações sobre o ensino secundário contidas na obra e sobre 
o seu papel no desenvolvimento nacional, em um momento em 
que a sociedade experimentava um radical processo de mudança 
devido ao progresso tecnológico de então, Gatti destaca a impor-
tância das contribuição de Geraldo Bastos para o entendimento 
do conjunto de ideias que fomentaram o debate brasileiro sobre 
o papel do ensino secundário na construção do país.

Obra principal de Casemiro Reis Filho, publicada em 1981 
e reeditada em 1995, A Educação e a Ilusão Liberal nos é apre-
sentada por Dermerval Saviani. Focando o caráter pioneiro da 
obra, no âmbito da pesquisa acadêmica produzida no campo da 
história da educação, saviani chama atenção para a exaustiva pes-
quisa de fontes primárias, e para a lucidez da análise e clareza da 
exposição que confere ao livro um caráter exemplar na historio-
grafia da educação brasileira. Elaborado e defendido como tese de 
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doutoramento na PuC-sP, em 1974, o livro é o resultado de uma 
pesquisa sobre a reforma da instrução pública paulista do início 
da República. Na busca pela compreensão das origens da escola 
pública paulista, o autor analisou as concepções e justificativas 
das reformas do ensino paulista observando que nelas se mani-
festava “o espírito prático do capitalismo nascente”, não faltando 
“nem mesmo a ideia da educação como investimento”. 

situando a Reforma do Ensino paulista no quadro mais 
amplo da situação sócio-cultural e do processo de moderniza-
ção do Brasil, que sob o impulso da Revolução Industrial e das 
novas ideias e teorias europeias se traduzia no liberalismo e no 
cientificismo, o autor reconhece a clarividência de reformadores 
como Caetano de Campos embora destaque seus limites. Por um 
lado reconhece que esses reformadores, espelhando no exemplo 
externo, descobriram a necessidade de substituir a adoção dos 
modelos importados pelo processo de adaptação resultante de um 
mínimo de experimentação. Por outro, com seu olhar arguto de 
pesquisador, flagra no contexto da Reforma do Ensino a origem 
de propostas desligadas das condições reais vividas pelo Brasil. 
sua pesquisa denuncia o caráter equivocado das reformas que 
não partiam da realidade, mas do modelo importado. Indicando 
a clara relação entre educação e política, ele demonstrou que a 
visão de educação popular do Estado Republicano, que a consi-
derava o mais eficiente instrumento para a construção do Estado 
democrático, não permitiu o avanço de suas potencialidades sem-
pre num sentido progressista. Critico mordaz da mediocridade e 
da política conservadora, Casemiro Reis teve sempre por norte, 
na avaliação de dermeval saviani, a defesa das necessidades po-
pulares traduzida, em especial, numa educação de qualidade a 
ser ministrada nas escolas públicas de nível fundamental, médio 
e superior, acessíveis, sem qualquer restrição, a toda a população 
do nosso país. 
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Finalizando o volume, Marcus Aurélio Taborda de Olivei-
ra resenha o livro Estado, Educação e Desenvolvimento Econômico, 
escrito por Neidson Rodrigues, originalmente como tese de dou-
torado, defendida junto à PuC/sP e publicado como livro em 
1982 pela Cortez Editora. Classificando-o como um texto árido, 
próprio de um momento no qual os cursos de pós-graduação no 
Brasil se afirmavam como lugar por excelência da reflexão sobre 
problemas nacionais, Taborda de Oliveira destaca a ambiência na 
qual o texto foi produzido e no qual se produziu um modelo de 
entendimento das questões educacionais no Brasil. Modelo que 
combinava a análise do Estado e da economia com suas determi-
nações sobre as práticas culturais.

Inserida nessa tradição analítica o livro, Estado, Educação e 
Desenvolvimento Econômico se organiza a partir de um esquema 
de análise macroestrutural que reserva ao Estado o papel de um 
ente desencarnado de qualquer humanidade. assim operando, 
tenta mostrar que a Educação no período da ditadura militar as-
sumiu caráter autoritário, instrumental e utilitário perdendo seu 
potencial político. Para Taborda de Oliveira, ao naturalizar a es-
cola como agência necessária de formação de quadros laborais, 
Neidson estabelece no livro nexos causais entre desenvolvimento 
e educação prescindindo de bases empíricas para a comprova-
ção de seu argumento. Nesse sentido, atualiza o discurso sobre 
as competências a serem adquiridas na escola e fortalece a can-
tilena sobre o fenômeno educativo e suas relações com o Estado 
e a economia. Contudo, revela o autor, a trajetória de Neidson 
Rodrigues, como intelectual, filosofo e professor, e os desafios 
vivenciados como superintendente Educacional da secretaria 
de Estado da Educação de Minas Gerais, o colocaram diante 
de conexões muito mais diretas e menos abstratas com os te-
mas educacionais. a experiência de trabalho na secretaria de 

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   24 2/6/2016   11:04:11



25

Educação o levou a novas reflexões e o fez repensar radicalmen-
te o próprio pensamento. a aproximação com os interesses e as 
necessidades daqueles que operam no âmbito educativo, longe 
das grandes orquestrações presididas pelo Estado e por distintos 
governos, autoritários ou não, ofereceu material para um impor-
tante e significativo deslocamento dos referenciais de análise que 
orientaram a produção das relações entre Estado, educação e de-
senvolvimento econômico. um truísmo que permite afirmar que 
a grandiosidade de seu espírito lhe permitiu aquilatar equívocos 
ou limites de sua interpretação sobre as relações entre educação, 
estado e desenvolvimento econômico.

Esboçado o quadro geral das obras é possível de dizer que 
os estudos reunidos neste segundo volume apresentam uma visão 
diversificada das ideias que se fizeram presentes no debate edu-
cacional brasileiro no longo recorte temporal entre 1890 e 1980. 
Entretanto, trazem em comum, em uma perspectiva longeva, a 
força que a defesa da educacão teve entre os intelectuais brasilei-
ros, inspirando todos os educadores de hoje a reforçar a luta por 
ela. Esperamos, assim, que as reflexões possam contribuir para 
ampliar a percepção das grandes questões que continuam na pau-
ta do debate educacional brasileiro.

As organizadoras

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   25 2/6/2016   11:04:12



clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   26 2/6/2016   11:04:12



27

A eDuCAção nACionAL
de José Veríssimo

por Cláudia Alves

Nas últimas décadas do século XIX, expandiu-se no Oci-
dente a ideia de que a educação seria o alicerce da construção de 
nações fortes e bem organizadas, atendendo a um ideal de vida 
em sociedade considerado o mais civilizado. Civilização era, en-
tão, uma palavra que ecoava nos espíritos dos homens letrados 
como uma meta a ser alcançada. Mas como alcançá-la? O que 
tomar como parâmetro de civilidade? Que heranças poderiam ser 
cultivadas, e quais delas deveriam ser recusadas?

O passado e o futuro estavam em questão, num momen-
to de profundas transformações em todos os planos da vida so-
cial. Os Estados nacionais consolidavam-se como arcabouço do 
domínio burguês, completamente assegurado após os processos 
revolucionários que se desenvolveram a partir de fins do século 
anterior. O avanço tecnológico proporcionado pela forma fabril 
de produção de mercadorias havia modificado profundamente a 
face do trabalho e a feição da vida urbana, com o aumento estu-
pendo da concentração populacional, da pobreza, da exploração 
do trabalho. Os operários entraram em cena com suas organizações 
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sindicais e as cidades tornam-se cenários de muitas revoltas e lutas 
populares.

Por outro lado, os resultados apresentados pela indústria im-
puseram, de forma definitiva, o valor do conhecimento científico 
como promotor de bem estar. Eram incontestáveis os benefícios 
provenientes das novas invenções: as locomotivas poupavam tem-
po de viagem; a iluminação a gás e, depois, a elétrica, aumentavam 
a extensão do dia; o telégrafo e o telefone encurtavam distâncias; 
a fotografia eternizava momentos. Os novos conhecimentos médi-
cos descortinavam as forças invisíveis que atuavam sobre o corpo 
e avançavam em direção à compreensão da mente. Tudo parecia 
passível de se tornar objeto do conhecimento científico.

Tantas mudanças pressionavam por novas formas de pen-
sar, de se representar e de atuar em sociedade. a necessidade de 
se formar trabalhadores mais adaptados às novas formas da pro-
dução, do comércio e do s serviços; os temores fomentados pelas 
tensões sociais; a premência de se fortalecer um imaginário nacio-
nal que angariasse adesão massiva, foram todas grandes forças que 
impulsionaram a difusão da educação popular.

os textos e A CrítiCA em  
José Veríssimo DiAs De mAttos

O paraense José Veríssimo1 notabilizou-se no panorama 
intelectual brasileiro por seu importante trabalho de crítica lite-

1 seu nome de batismo era José Clemente dias de Mattos, mas aos quatorze 
anos, ele substituiu o nome Clemente por Veríssimo, em homenagem ao pai, 
tornando-se José Veríssimo dias de Mattos, forma que só aparece em docu-
mentos oficiais. Na vida profissional e literária, usava o nome de José Veríssi-
mo (aLVEs, 2006, p. 23)
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rária, que repercutiu, sobretudo, nas primeiras décadas do século 
XX. Mas, desde muito cedo, e até os seus últimos dias de vida, 
envolveu-se com a educação de diferentes maneiras. aos vinte e 
seis anos de idade, em 1883, fundou a sociedade Paraense Pro-
motora da Instrução, e, em 1884, criou o Colégio americano, 
onde introduziu os métodos de Pestalozzi, no ensino primário, 
e de Froebel, no Jardim de Infância, além de aulas de educação 
física, que eram uma inovação para a época.

seis anos de vida teve o Colégio americano. Nesse perí-
odo, mais de mil alunos frequentaram-no. Cerca de oi-
tenta alunos internos, oriundos do interior do Pará e do 
amazonas, receberam abrigo na instituição. dezenove 
professores compuseram o seu corpo docente. dentre 
eles, a professora Maria Eloi Tavares, que acabou tor-
nando-se esposa do diretor. (aLVEs, 2006, p. 53)

Como era comum na época, Veríssimo começara a escre-
ver, por volta dos dezenove anos de idade, para os jornais da cida-
de de Belém. Havia retornado ao Pará, em virtude de seu estado 
de saúde, depois de muitos anos afastado para estudos na cidade 
do Rio de Janeiro, onde chegou a iniciar o curso da escola Poli-
técnica2. as dificuldades criadas pela doença fizeram-no utilizar a 
formação que recebera e a sensibilidade que possuía para a criação 

2 Nascido em Óbidos, no Pará, em 1857, como filho único do médico da 
Colônia Militar que ali existia, foi mandado pelos pais, aos oito anos de idade, 
para estudar em Manaus, mas completou seu curso primário no seminário 
Episcopal de Belém, para onde a família havia se mudado em 1867. Viajou 
para o Rio de Janeiro, a fim de cursar os estudos secundários, ingressando 
primeiramente no Internato do Imperial Colégio de Pedro II, e passando ao 
Colégio Vitório, em virtude de reprovações que obtivera em latim e aritmética. 
Tendo sido aprovado nos exames de preparatórios, iniciou, em 1874, seu curso 

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   29 2/6/2016   11:04:12



30

literária, circunstância comum a muitos intelectuais de seu tem-
po (MICELI, 2001). 

a imprensa se consolidava, nas décadas finais do século 
XIX, como o espaço fundamental de circulação de textos. abri-
garia, ao longo da década de 1880, o intenso debate em torno 
das propostas de abolição do trabalho escravo e da propaganda 
republicana (MELLO, 2007). Por isso, os primeiros livros de José 
Veríssimo reúnem os artigos que publicou em jornais de Belém: 
“Quadros paraenses” (1877), “Viagens no sertão” (1878), “Pri-
meiras páginas” (1878). Outros textos são ensaios sobre a sua 
região de origem: “Cenas da vida amazônica” (1886), “as po-
pulações indígenas e mestiças no amazonas, sua linguajem, suas 
crenças e seus costumes” (1886), “a amazônia – aspectos Econô-
micos” (1892), “Pesca na amazônia” (1895), “Pará e amazonas 
– Questão de limites” (1899) e “Interesses da amazônia” (1915) 
(aLVEs, op. cit., p. 47). No livro “Estudos brasileiros”, publi-
cado pela Typographia de Tavares Cardoso, em 1889, citado na 
Introdução de seu livro A educação nacional, reuniu o ensaio “a 
religião dos tupi-guaranis” publicado na Revista Brazileira3, em 
1881, e a terceira parte do livro “Primeiras Páginas”. Nesses es-
critos, a marca da observação e da crítica já se faziam presentes. 
Interessante observar o elogio que faz, nas páginas d’A educação 
nacional, às narrativas dos viajantes estrangeiros como fonte de 
conhecimento da realidade brasileira. seus textos de corte etno-
gráfico parecem possuir essa inspiração.

No momento em que escreveu A educação nacional, à 

de engenharia civil na Escola Politécnica, que ficaria inconcluso (cf. aLVEs, 
op. cit., p. 26-38). 

3 Revista Brazileira, Rio de Janeiro: N. Midosi Editor, ano III, IX: 69, 1º de 
julho de 1881, apud aLVEs, op. cit., p. 115.
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experiência da escrita e à da escola já se tinha somado a das 
viagens à Europa, a primeira em 1880 e a segunda em 1889. 
Nas duas, a busca de recursos médicos para a sua frágil saúde 
foi associada a missões de representação em fóruns internacio-
nais. Na primeira, representou o Brasil no Congresso Literá-
rio Internacional de Lisboa, no qual apresentou um trabalho 
e defendeu a literatura brasileira, acusada de copiar a portu-
guesa. Na segunda, participou do Congresso da sociedade de 
antropologia Pré-histórica de Paris, com o trabalho “O ho-
mem de Marajó e a antiga civilização amazônica”. Também 
foi encarregado pelo presidente da província do Grão-Pará 
de representá-la na Exposição universal de Paris, coletando 
informações sobre inovações no campo da Instrução Pública 
(aLVEs, op. cit., p. 42 e 54). aproveitaria as observações que 
fez nessa exposição, especialmente no capítulo referente ao en-
sino de geografia pátria d’A educação nacional:

E quem, como o autor deste livro, teve a inolvidavel 
fortuna de lha admirar o vigor e progressos na sua ul-
tima grande exposição, pasma realmente do material 
geographico que possue hoje a França. a secção peda-
gogica no grande palacio das artes Liberaes, do Cam-
po de Marte, era admiravelmente rica, e o que mais 
nella avultava eram os mil meios que uma industria 
habilissima e intelligente, ao serviço dos geographos 
do mais alto valor, punha á disposição do ensino geo-
graphico. são sem numero hoje em França, não só os 
tratados, compendios e manuaes que se disputam a 
primazia do methodo mais sagaz, da disposição mais 
methodica, do systema mais perfeito, com os mappas 
muraes hypsometricos, em relevo ou planos; os atlas 
mais meticulosamente trabalhados; as cartas mudas; 
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os globos de todas as dimensões, lisos, em relevo ou 
em ardosia, os mappas quadro preto com os circulos 
terrestres traçados, onde o menino delineará o paiz 
e marcará os accidentes, as cidades, os caminhos de 
ferro; as cartas especiaes, geologicas, economicas, de-
mographicas dando, com admiravel nitidez, as noções 
mais claras, mais precisas e mais seguras sobre a geo-
graphia patria. (2a. ed., p. 97-98)

Em 1890, foi nomeado diretor da Instrução Pública do 
Pará, depois de ter sido diretor da secretaria de Governo da Pro-
víncia, em anos anteriores. Na sua administração, determinou 
que houvesse provas de seleção para os cargos do magistério pú-
blico, abriu a Escola Normal a alunos dos dois sexos e trabalhou 
pela recuperação do Museu Paraense4. Entretanto, decepcionado 
com a sua exoneração precoce, causada pela resistência às pressões 
para admissão de professores sem concurso, decidiu vender o Co-
légio americano e mudar-se para o Rio de Janeiro com a família, 
no ano seguinte.

Na capital da recém fundada República do Brasil, suas ati-
vidades novamente se repartiriam entre o jornalismo e o magis-
tério. Tornou-se professor do então denominado Ginásio Nacio-
nal5 e foi seu diretor no período de 1892 a 1898. Ensinou, ainda, 
na Escola Normal, que existia no Rio de Janeiro desde 1880. 
sobre educação, há mais dois textos importantes de sua autoria: 

4 Hoje Museu Goeldi.

5 Com a proclamação da República, o Imperial Colégio de Pedro II recebeu, 
de imediato, uma nova denominação, Instituto Nacional de Instrução secun-
dária (decreto de nº. 09 de 21 de novembro de 1889). Com a reforma pro-
movida por Benjamin Constant, em 1890, recebeu o novo nome de Ginásio 
Nacional (art. 25 do decreto nº. 981 de 8 de novembro de 1890).
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o relatório apresentado ao governo do Pará, intitulado “a instru-
ção pública no Estado do Pará em 1891” e um longo estudo que 
integrou o “Livro do Centenário”, publicado pela Imprensa Na-
cional, em 1900. além disso, seus artigos na imprensa periódica 
voltavam recorrentemente ao tema (BaRBOsa, 1985, p. 8).

No início do século XX, entretanto, afirmou-se definitiva-
mente sua vocação para a crítica literária. Nas palavras de Barbosa 
(op. cit.),

... na medida em que o pedagogo e o etnógrafo fo-
ram sendo deglutidos pelo crítico literário, assim 
também aqueles (sobretudo o educador, autor deste 
livro) afloram por entre páginas especificamente lite-
rárias... (p. 12)

O estudioso de José Veríssimo desejava, dessa forma, 
chamar a nossa atenção para a dimensão pedagógica de todo 
trabalho de crítica, postura nunca abandonada por aquele 
intelectual. Efetivamente, nas páginas d’A educação nacional 
encontramos a sua preocupação com a literatura como a gran-
de ferramenta de inoculação dos valores mais profundos da 
nacionalidade.

do seu trabalho sistemático como crítico literário do jor-
nal Correio da Manhã resultou uma obra em seis tomos inti-
tulada “Estudos de Literatura Brasileira”, publicada entre 1901 
e 1907 (sEGIsMuNdO, 1967, p. 238). além dela, publicou 
“Homens e coisas estrangeiras”, em três volumes (1902, 1905 e 
1910), “Que é literatura?” (1907) e “História da literatura bra-
sileira” (1916). Tais obras marcaram sua trajetória e projetaram 
seu nome como um dos pioneiros na construção de uma crítica 
literária de qualidade no Brasil (CaVaZOTTI, 2002).
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A questão CentrAL Do LiVro

O livro A educação nacional foi publicado, pela primeira 
vez, em 1890, por uma editora de Belém do Pará. Teve sua se-
gunda edição, em 1906, pela Livraria Francisco alves, no Rio 
de Janeiro, enquanto o escritor ainda era vivo. Nessa segunda 
edição, Veríssimo acrescentou um capítulo intitulado “a educa-
ção da mulher brasileira”, além de ter escrito uma outra longa 
introdução, sob o título “a instrução no Brasil atualmente”6. só 
foi reeditado em 1985, na série Novas Perspectivas, da Editora 
Mercado aberto, de Porto alegre (Rs), no formato ampliado da 
segunda edição. Foi, portanto, uma obra pouco difundida, apesar 
de ter sido referência para os debates sobre a educação brasileira 
nas décadas iniciais do século XX (CaRVaLHO, 2001, p. 351). 

Nos textos que introduzem as duas primeiras edições do 
livro, distantes em dezesseis anos uma da outra, José Veríssimo 
explicita a finalidade que visava ao escrevê-lo: contribuir para 
um trabalho de educação que pudesse alicerçar o projeto de uma 
nação sólida e altiva. as duas palavras do título guardam uma 
relação estreita entre si, sendo que o tom do livro é fortemente 
pautado pela palavra “nacional”.

O livro traz um ensaio que sintetiza uma reflexão sobre as 
possibilidades da nação brasileira se erguer e se impor no pano-
rama das nações. Não se tratava de uma defesa de domínio de 
outros povos, mas da busca de uma identidade que pudesse dar 
coesão ao povo brasileiro. Indivíduo e nação, nessa reflexão, são 
pontas interligadas. Para o autor, o que dá consistência à nação é 
a sua dimensão humana, o seu povo. Por outro lado, o indivíduo 
também se fortalece e se orienta por sua identidade nacional.

6 Elaboramos o presente texto com base nesta segunda edição.

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   34 2/6/2016   11:04:12



35

as fórmas de governo têm um valor relativo, mesmo 
porque, conforme o demonstra a historia e o ensinam 
os mais allumiados pensadores,a força progressiva das 
nações actúa de baixo para cima e não de cima para 
baixo. é no povo que reside, e é a soma de seus esfor-
ços, em qualquer ordem de phenomenos, que produz 
a Civilização e o Progresso. (p. L)

O momento histórico em que escrevia A educação nacional 
era bastante propício para esse tipo de reflexão. além da força que 
adquiria a ideia de nação no ocidente, no rastro da construção dos 
Estados-nação (HOBsBaWN, 1990), o Brasil acabava de passar 
por mudanças fundamentais, com a extinção oficial do trabalho 
escravo e a proclamação da república como regime de governo. 
Para a intelectualidade da época, abria-se um novo tempo, mes-
mo para aqueles que assumiram posição contrária às mudanças. 
as resistências ao regime republicano ainda se faziam presentes 
no ano de publicação do livro, mas, para a grande maioria, o 
retorno da monarquia parecia improvável.

José Veríssimo integrava o rol daqueles que viam a repú-
blica como inevitável. Para esses, simpáticos, em geral, ao ide-
ário positivista (aLONsO, 2002), a monarquia seria superada 
de qualquer maneira, pelo fato de não poder resistir à força das 
engrenagens que movimentariam a história. Ele se encontrava, 
então, nesse momento fortemente marcado pelo “antes” e pelo 
“depois”. um “depois” que estava por ser construído. aberto, 
portanto, à intervenção dos homens. a partir desse ângulo de 
observação, o intelectual se colocava a tarefa de pensar como se 
poderia encetar a construção do novo edifício nacional.

Essa posição angular repercute no texto escrito, marca-
do pela oposição entre passado e futuro. Mesmo com certo 
ceticismo diante das promessas republicanas, ele se vale dessa 
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trincheira. afinal, ele havia se posicionado anos antes, quando 
participou da fundação do Clube Republicano, em 1886, em 
Belém do Pará (aLVEs, op. cit., p. 203). No lugar, entretanto, 
de assumir uma posição entusiasta diante do porvir, ele enfati-
zava o desafio: se não houve, até então, uma verdadeira educa-
ção nacional, era preciso encarar com seriedade o que fazer para 
que ela acontecesse. 

Para reformar e restaurar um povo, um só meio se 
conhece, quando não infallivel, certo e seguro, é a 
educação no mais largo sentido, na mais alevantada 
accepção desta palavra.
Nenhum momento mais propicio que este para ten-
tar esse meio, que não querem adiado os interesses da 
pátria. (p. LII)

Crítico mordaz e corajoso, Veríssimo renegava o que foi a 
obra imperial, em sua opinião, vazia do verdadeiro sentimento 
nacional. Fosse pela péssima organização da educação escolar, 
fosse pela ausência de uma educação corporificada em monu-
mentos, museus, festas cívicas, o espírito de amor à pátria, na 
sua visão, ficou completamente ausente durante a monarquia. 
Exasperava-o, ainda, o fato de as famílias ricas terem cultivado 
o hábito de enviar os seus filhos para estudar fora do país, o que 
só acentuou o desconhecimento e o desprezo pelas coisas do 
Brasil.

No momento em que escrevia, parecia comprometido em 
fazer acordar o brasileiro de uma espécie de estado letárgico que 
ele criticava com veemência. seu texto transborda de impaciên-
cia e de determinação em acender uma chama, que precisaria ser 
mantida pela educação. a imagem que utiliza, ao discorrer sobre 
o estudo da história pátria, sintetiza essa percepção:
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dos meios a que pódem recorrer para trazer o espirito 
nacional sempre desperto, é dos principaes o estudo 
da historia pátria, porque o conhecimento da patria é 
a base do patriotismo.

a palavra chave, então, para entender o livro de José Verís-
simo é cidadão. é com a formação do cidadão nacional que ele 
estava preocupado, e é nela que concentraria a atenção ao longo 
de suas páginas. as contribuições que recolheu do que ele deno-
mina “pedagogistas”, assim como as bases filosóficas e científi-
cas que buscava para fundamentar suas propostas, estavam todas 
comprometidas com esse mesmo objetivo. Essa compreensão é 
fundamental para se entender o seu esforço em mergulhar nas 
características da sociedade e do que ele chama de caráter do bra-
sileiro. somente tendo essa sua preocupação em conta, entende-
se o percurso que faz o seu pensamento.

o oLhAr pArA forA e o oLhAr De forA

Toda construção identitária se faz na relação com o outro. 
a noção de identidade está vinculada à percepção das diferenças 
que ajudam a delimitar o que é próprio, o que é original (sILVa, 
2000). Como a reflexão de José Veríssimo tinha o propósito de 
encontrar a via de formação do cidadão brasileiro, seu texto é 
atravessado por um diálogo permanente com outras formações 
sociais. Naquele momento, algumas nações eram representadas 
como espécies de vitrines, onde se poderiam buscar modelos. 
Mas não é completamente esse o movimento que faz José Veríssi-
mo. Ele dirigia seu olhar para as experiências externas, buscando 
um confronto que, ao mesmo tempo, valorizava algumas delas, e 
avaliava o que poderia ser útil para a experiência brasileira.
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é evidente que ele não conseguiu escapar completamente 
ao clima do seu tempo. algumas nações mereceram a sua admira-
ção e sua seleção de exemplos não estava despojada de critérios de 
valor. alguns países da Europa ocidental, assim como os Estados 
unidos da américa, são os eleitos como campo de observação. a 
vizinha argentina, que se adiantara na conformação de uma edu-
cação massiva em relação ao Brasil (VIdaL e GVIRTZ, 1999, 
p. 72-73), aparece citada uma vez. Ele também considerava que 
algum nível de imitação poderia ser saudável, quando se tratava 
de acompanhar as inovações pedagógicas, o aperfeiçoamento dos 
materiais de ensino, os métodos educativos. Observar o panora-
ma estrangeiro permitiria ter a medida do quanto faltava realizar 
em termos da educação nacional.

Mas essa observação não estava concentrada numa qualida-
de de ensino pensada em si mesma. Para o autor, essa qualidade 
estava referida à capacidade, demonstrada pelo país, de sedimen-
tar o sentimento patriótico. Nesse sentido, admitia uma distinção 
entre as nações europeias e a norte-americana, pois as primeiras 
tiveram séculos para se constituírem, enquanto os Estados uni-
dos teriam uma história mais próxima da brasileira, já que tam-
bém se incluiriam no rol das novas nações.

Isso não queria dizer, entretanto, que ele defendesse a repe-
tição pura e simples da experiência norte-americana em solo bra-
sileiro. aliás, Veríssimo era avesso às cópias e expressava sua in-
dignação com a tendência de imitar os hábitos estrangeiros que se 
mostrava tão presente na nossa sociedade. além disso, procurava 
deixar claro que, sob muitos aspectos, a cultura norte-americana 
seria incompatível com o caráter brasileiro, e fazia isso num esfor-
ço de perscrutar o campo de valores que moviam os dois povos. 
Nesse sentido, ao mesmo tempo em que expunha sua admiração 
pela história daquele país, ao qual dedicou o último capítulo do 
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livro7, no que dizia respeito à resistência que o seu povo havia 
demonstrado às pressões inglesas na luta por sua independência, 
à tenacidade em enfrentar as dificuldades e à iniciativa empreen-
dedora, também deixava clara a sua distância em relação a outro 
conjunto de características estadunidenses.

Eu confesso, não tenho pela desmarcada e apregoadis-
sima civilização americana, sinão uma mediocre inveja. 
E no fundo do meu coração de brazileiro alguma cou-
sa ha que desdenha daquella nação tão excessivamente 
pratica, tão colossalmente egoista e tão eminentemente, 
perdoem-me a expressão, strugforfilista. (p. 177)
(...)
Muito, muitíssimo será o que poderão elles nos ensinar, 
mas, por amor da nossa pátria, não aprendamos sinão 
o bem e, sobretudo, não nos ponhamos a macaqueal-
os sem discernimento, sem vergonha, fazendo-nos, nós 
que temos o direito de ser um astro soberano, um mero 
e modesto satellite da republica enorme. (p. 200)

Veríssimo recolheu, então, em seu livro, muitas contribui-
ções de intelectuais estrangeiros, sobretudo franceses, ávido pelas 
ferramentas que pudessem ser utilizadas no Brasil, respeitando as 
características nacionais. Citava muitos autores do século XIX, al-
guns do domínio filosófico, outros ligados às recentes discussões 
em torno das maneiras mais adequadas de ensinar às crianças, 
respeitando o seu modo de apreender as noções que se desejava 
incutir-lhes. Mas mantinha o cuidado de sinalizar a especificida-
de da nossa realidade.

7 O título do capítulo VIII é “Brazil e Estados unidos” (p. 
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sem duvida alguma a psychologia da criança brazi-
leira – como a do brazileiro – não é a mesma que a 
da criança franceza ou americana. são que farte as ra-
zões dessa differença, a forrar-nos á obrigação de as 
pôr aqui. Entretanto, é aos sábios e mestres daquellas 
nações que vamos nós beber todo o conhecimento 
da psychologia infantil, que possamos ter. aos nossos 
medicos, cujo concurso no ramo biologico a educação 
nacional reclama, cabe prover a esta penuria, que ao 
mesmo tempo como que vicia entre nós o problema 
da educação. (p. 71-72)

uma outra dimensão dessa relação com o olhar externo 
pode ser colhida na leitura d’A educação nacional no sentido 
oposto: o olhar do estrangeiro sobre o Brasil. O autor valorizava 
as narrativas de viagens, dos homens e mulheres que visitaram o 
solo brasileiro em diferentes tempos, e que registraram suas ob-
servações sobre os modos de viver, os comportamentos, as rela-
ções, a educação dada às crianças, o lugar das mulheres. Para o 
seu objetivo de captar o espírito nacional, de modo realista, sem 
retoques ou fantasias românticas, esses textos pareciam se apre-
sentar como fontes abundantes de elementos concretos, pinçados 
do cotidiano das casas e das ruas.

de um modo ou de outro, sua ilustrada formação o levava 
a operar com as comparações. Fosse as que ele construía ao per-
correr as experiências de outros países, por meio das leituras ou do 
que observara em suas viagens, fosse aquelas embutidas nas vozes 
dos viajantes que, como observadores externos, terminavam por 
sublinhar o que notavam de diferente na realidade brasileira. Em 
termos gerais, o resultado desse balanço servia para frisar o atraso 
em que se encontrava a educação no Brasil, em diversos aspectos. 
Mas a face mais rica desse enfrentamento, na leitura do livro, é a 
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investigação do que seria propriamente brasileiro e dos meios de 
que se poderia lançar mão para alcançá-lo e torná-lo substrato da 
educação nacional.

o proJeto De eDuCAção nACionAL

José Veríssimo não foi o único a procurar dar resposta 
ao que poderia ser um projeto de educação nacional. No seu 
próprio livro, encontramos a referência elogiosa ao texto sobre 
educação que mais marcou a conjuntura de crise do Império, os 
pareceres que Ruy Barbosa escreveu, como relator do projeto de 
reforma enviado ao parlamento Imperial pelo Ministro Leôncio 
de Carvalho. Também comentou positivamente o esforço da-
quele homem público de fazer uma tradução do livro “Lições de 
coisas”, de Calkins, que atendesse às características da cultura, 
do clima, enfim, da sociedade brasileira.

O livro A educação nacional não tem o mesmo detalha-
mento, nem sob o ponto de vista de estudo da realidade educa-
cional brasileira, nem da perspectiva da prática educativa. é um 
texto que aponta as grandes linhas do desenho de um sistema 
educativo, mais pensado a partir de suas bases filosóficas e dou-
trinárias do que pedagógicas, embora essa dimensão não esteja 
completamente ausente. assemelha-se a um grande manifesto 
em defesa de uma educação voltada para a construção da na-
cionalidade.

a segunda metade do século XIX foi rica em novas teorias, 
que circularam no ocidente, potencializadas pelos novos meios de 
transporte e comunicação, assim como pela inovação tecnológica 
na impressão e montagem de livros e revistas. do ponto de vista 
geral, fica clara a sua adesão ao preceito hegemônico entre fins do 
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século XIX e início do XX, de uma educação intelectual, moral e 
física. Fundamentava-se, principalmente, em Herbert spencer8, 
cujo evolucionismo cativava muitos pensadores e teve ampla re-
percussão no pensamento educacional brasileiro. ser evolucio-
nista não significava, necessariamente, ser adepto da teoria da-
rwinista (DOMINGUES e SÁ, 2003, p. 100), e Veríssimo não 
chegou a detalhar, nas suas proposições, o conteúdo das ciências 
modernas como disciplinas a serem ensinadas.

Embora não se possa dizer que desprezasse algum dos com-
ponentes do trinômio intelectual/moral/física, a sua ênfase recaiu 
sobre o aspecto moral. Na organização dos capítulos da obra9, os 
dois primeiros foram dedicados à crítica da educação existente, 
mesclada à discussão do que constituiria o cerne das “caracte-
rísticas brazileiras”. Malgrado sua permanente atitude crítica em 
relação à história política, à escravidão e seus efeitos sobre as pos-
turas e valores vigentes, quando se dispunha a sintetizar as carac-
terísticas do povo brasileiro, terminava por demonstrar sua boa 
vontade e uma espécie de crença no seu potencial.

somos, por exemplo, um povo honesto. simples, sin-
cero, modesto de gostos e de maneiras, desambicioso, 
conversável, indolente e generoso, o brazileiro conser-
va-se em geral estranho ás demarcadas ambições que 

8 Herbert spencer (1820-1903) adotou o princípio da evolução como ponto 
de partida para a interpretação geral da realidade, procurando explicar a hete-
rogeneidade dos seres como resultado de um processo de adaptação, mecânico 
e irreversível que caracterizaria todo o universo (cf. MORa, J. Ferrater, 2005).

9 O livro é composto de oito capítulos: I- A educação Nacional; II- As Caracteristi-
cas Brazileiras; III- A Educação do Caracter; IV- A Educação Physica; V- A Geogra-
phia Pátria e a Educação Nacional; VI- A Historia Pátria e a Educação Nacional; 
VII- A Educação da Mulher Brasileira; VIII- Brazil e Estados-Unidos.
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vemos em outros povos, como a certos vícios que as 
qualidades contrarias entre elles desenvolvem. (p. 23)

Quando inicia a sistematização das linhas mestras da edu-
cação, o primeiro tema abordado foi a “educação do caracter”. 
Vislumbra-se, nesse ponto do livro, o horizonte ético que ele con-
siderava indispensável na formação humana.

a educação moral reduz-se a desenvolver e fortificar 
o altruísmo e modificar e diminuir o egoísmo. (p. 50) 

a partir daí, esboça-se, claramente, o seu projeto de uma 
sociedade educadora, pois não deposita todas as suas esperanças 
na escola. No caso da formação moral, afirmava mesmo que ela se 
faria principalmente fora dela (p. 46). Por isso, deteve-se em anali-
sar a família brasileira e as relações que prevaleciam no interior das 
casas. seria demais exigir desse homem do século XIX que conside-
rasse a realidade particular da família escrava. Na sua abordagem, 
a população negra integrava as relações construídas no interior das 
casas senhoriais e ele tinha consciência de que a extinção recente do 
trabalho escravo não eliminaria de imediato todo um conjunto de 
traços culturais que tinham sido constituídos em séculos.

é verdade que, na sua visão evolucionista, as culturas com 
características tribais eram consideradas atrasadas, e ele, por vezes, 
tiraria conclusões que exacerbam as consequências do papel exerci-
do pelas amas de leite ou pelas escravas domésticas. Mas também é 
verdade que ele valorizava o negro como o guardião da cultura po-
pular e dos valores autenticamente nacionais que ela comportava.

as tradições pátrias, a poesia popular, todo o nosso 
folk-lore, que é a representação emotiva mais genui-
na da nossa gente e nacionalidade, as velhas pretas, 
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as mucamas, os negros velhos, contadores de histo-
rias e dizedores de crendices e lendas, os transmittiam 
ás suas senhoras-moças e nhanhans e sinhozinhos, e 
com ellas alguma cousa da própria da alma da patria. 
Conservando-se ás vezes nas famílias por gerações, 
passando de avós a netos, guardavam os escravos as 
tradições das casas, as historias das famílias, e as trans-
mittiam de geração em geração, de um ramo a outro. 
(p. 157-158)

O que José Veríssimo realmente execrava, era a escravi-
dão e as deformações que acarretaram o caráter brasileiro. a 
sua crítica mais feroz se dirigia ao fato de que o afastamento 
do trabalho, repassado ao escravo, teria tirado dos brasileiros a 
oportunidade de aprendizado que se encontrava associado à ati-
vidade laboral. até mesmo o trabalho de educação das crianças 
foi abandonado por suas mães e entregue às mucamas. Nesse 
fato, Veríssimo identificava uma espécie de raiz de uma série de 
desvios: a falta de uma disciplina formadora de uma verdadeira 
vontade. Para ele, cabia fomentar uma vontade realizadora, que 
não se confundisse com a atitude voluntariosa da criança acos-
tumada a ter seus desejos atendidos, mesmo os mais desumanos 
e violentos, autorizados pela sua posição de senhor em relação 
ao escravo.

O intelectual preocupava-se com a educação da mulher, 
atribuindo a ela o papel preponderante na educação das gera-
ções futuras. Mesmo em 1906, quando acrescentou o capítulo 
sobre a educação feminina, não conseguia ter a dimensão do 
quanto a mulher se projetaria para fora do ambiente doméstico, 
ou não se dispunha a incluir esse fenômeno dentre as suas preo-
cupações. seu foco ainda estava dirigido para o modelo de uma 
camada social em que a mulher estava dispensada de contribuir 

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   44 2/6/2016   11:04:13



45

para a subsistência da família, pelo menos com trabalho exter-
no. Nem por isso achava dispensável que ela recebesse instrução 
baseada nos preceitos mais modernos, que incluíam as noções 
das modernas ciências. uma mulher culta educaria melhor seus 
filhos.

além da família, sua visão de uma sociedade educadora 
também se faz presente na valorização do espaço público e do 
seu potencial de educar por meio de símbolos, de monumen-
tos, de imagens. Fixado na construção do imaginário nacional, 
o autor procurava demonstrar como se tornavam necessários 
os lugares e as manifestações de preservação da memória na-
cional. sua concepção de educação cívica, sempre conforme ao 
seu horizonte ético, antecipava a importância das festas, dos 
museus, da pintura, da música e, sobretudo, da literatura, como 
ferramentas do conhecimento da história e de sedimentação do 
sentido de pertencimento próprio à noção de cidadania.

Mas o autor não deixaria de se ocupar da escola e das suas 
práticas. Nesse aspecto, chamou a atenção para a necessidade 
da introdução da educação física; da renovação dos métodos 
de ensino em geografia e história; da importância de materiais 
atraentes e instigantes para as crianças; da utilização de métodos 
pensados à luz das novas teorias científicas e dos conhecimentos 
recentes da psicologia, uma ciência que nascia. 

as questões que envolvem a leitura e a literatura não fo-
ram tratadas do ponto de vista da língua nacional como disci-
plina, mas atravessavam todo o livro, numa espécie de convo-
cação de dupla face: de um lado, aos homens das letras, para 
que se dedicassem a produzir textos que pudessem infundir o 
sentimento nacional; de outro, a que os educadores, no sentido 
abrangente do termo, dessem à literatura brasileira o lugar que 
lhe cabia na formação dos novos cidadãos brasileiros.
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por que Ler A educAção nAcionAl? 

a resposta à pergunta desse subtítulo deve começar com ou-
tra pergunta: de que sonhos foram sendo feitos os nossos sonhos? 
Essa pergunta nos permite olhar para o livro de José Veríssimo não 
como uma construção distanciada de nós, que só poderia saciar 
nossa curiosidade. Ela é, sobretudo, porta-voz de sonhos e projetos 
que ecoaram na construção da escola brasileira. seja para acolhê-
los, seja para recusá-los, no todo ou em parte, a leitura dessa obra 
nos auxilia na compreensão de nós mesmos como educadores, e de 
muitas das representações que chegaram até nós.

Para o educador em formação, ela funciona como uma 
janela interessante, que se abre para um tempo em que muitas 
práticas pedagógicas estão em gestação. Como todo recuo no 
tempo histórico, essa leitura ajuda a desnaturalizar muitos ele-
mentos com os quais convivemos na escola atual, e que nos pa-
recem inquestionáveis ou atemporais. Porque traz um panorama 
dos esforços que fizeram os homens do final do século XIX na 
construção de um conhecimento pedagógico de novo tipo.

Instiga, dessa forma, a reflexão sobre os dilemas contem-
porâneos, nos conduzindo a observar aspectos para os quais dei-
xamos de dar atenção, mas que podem ser retomados no nosso 
percurso de experiências. Como grande intelectual que foi, Verís-
simo ainda atua como nosso educador, ensinando-nos a criticar, 
a buscar referências para nossas avaliações, a não nos rendermos 
diante da realidade que está diante de nós, como se ela fosse imu-
tável. seu olhar etnográfico funciona como um verdadeiro exercí-
cio, que nos treina a perceber, no mundo de hoje, novos ângulos 
de observação.

Cabe assinalar, também, o prazer de nos deliciarmos com 
as surpresas que o seu texto nos reserva, ao mesmo tempo em que 
nos deparamos com afirmações que se tornaram senso comum, 
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assimiladas por gerações posteriores. é interessante observar 
quantas pistas ele deixou para pensarmos sobre o Brasil, algumas 
já aproveitadas por pesquisadores em seus estudos. Mas a força 
desse livro advém, sobretudo, do desejo, que transborda de suas pa-
lavras, de construir um Brasil melhor. Ele nos ajuda a manter acesa 
a nossa esperança e a nossa paixão, que exigem a atitude corajosa, 
de que ele nos dá exemplo, tanto de criticar quanto de propor.
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A educAção nAcionAl
de mário Pinto serVA

por José Carlos souza Araújo

a obra em apreço, de 1924, retoma um problema brasileiro 
discutido mais densamente desde o final do século XIX. Nesse 
sentido, além de ser cordial aos problemas brasileiros desde en-
tão, expressa ela uma retomada nos anos de 1920, década rica em 
densidade e em esforços em vista da própria educação nacional. 

O título da obra remete o leitor a um problema brasileiro, 
e por isso faz-se necessário situá-lo a partir das últimas décadas do 
século XIX, além evidentemente da necessidade de inseri-lo na 
conjuntura particular em que se insere a discussão sobre o tema 
nos anos de 1920; todavia, cabe também considerá-la, a educação 
nacional, como uma locução cujas origens se perdem na segunda 
metade do século XVIII. 

Nesse sentido, e introdutoriamente, cabe situar o tema em 
três tempos:

O primeiro, pela ordem cronológica – o que é próprio a 
uma abordagem histórica e historiográfica –, é a afirmação da 
educação nacional como um tema de longa duração. sua consti-
tuição é um fenômeno estruturante da modernidade, sobretudo 
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em seu mergulho mais significativo expresso pelo movimento 
da ilustração no decorrer da segunda metade do século XVIII. 

Este aspecto remete às discussões sobre a concepção de 
educação nacional, ou seja, de educação como mediação para 
a construção da Nação. Embora elas já se expressem em textos 
de Erasmo de Roterdão e de Lutero no início do século XVI, as 
discussões afloraram com mais densidade no período de eferves-
cência do iluminismo, sobretudo no decorrer da segunda meta-
de do século XVIII. 

é desde então que a educação é concebida, evidenciada-
mente, como estruturante da nacionalidade, e está presente em 
escritos de Rousseau, La Chalotais, diderot, Lepelletier, Fichte, 
Humboldt dentre outros. Estava aí em gestação a emergência 
do Estado Moderno que se afigura como representante da Na-
ção. a própria universidade moderna, gestada pela Ilustração 
alemã – é o caso da universidade de Berlim, implantada desde 
o final de 1808 – afirmava-a como uma instituição devotada 
ao enriquecimento da cultura moral da Nação. as marcas de tal 
temática, por conseguinte, tem sua contextualização datada. 

O pensamento de Fichte expresso na obra Discursos à na-
ção alemã, de 1807-1808, manifesta a mesma preocupação, a 
de cimentar a vida nacional pela educação. Ou seja, uma co-
munhão de posições em que a educação se constituía em nor-
teamento mesmo da Nação e de seu povo: a locução educação 
nacional ganha aí uma semantização ímpar no seio da história 
contemporânea. 

ao segundo, cabe situar que a locução educação nacional 
só aparece pela primeira vez no Brasil em 1878: “Não é de se 
estranhar, portanto, que, no domínio do pensamento político, 
como no pensamento pedagógico, a expressão ‘educação nacio-
nal’, em voga por muitos países, desde a propaganda de Fichte, 
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não tivesse tido aqui um uso mais frequente” (Lourenço Filho, 
1984, p. 371). Voltaria a ser mencionada como título de dois 
folhetos de 1881. Em conclusão a este tempo, afirma o mesmo 
educador: ”Não há [...] maior insistência nem relevo na ideia 
de uma educação ‘para a Nação’, de obra de cultura tendente a 
imprimir à coletividade a consciência do espírito nacional” (p. 
371-372).

é ainda a este segundo tempo que a obra homônima à de 
Mário Pinto serva vem à tona em 1890: trata-se de A Educação 
Nacional, de José Veríssimo (1857-1916). 

a propósito ainda da comunhão de perspectivas entre o 
primeiro e o segundo tempos: a República em sentido moderno 
estava ainda em discussão quando a educação nacional como te-
mática vem à tona em solo europeu; em ambiente brasileiro, po-
de-se afirmar, com as observações de Lourenço Filho, que quando 
se configura um clima republicanista, a locução se origina e se 
dissemina: o Manifesto Republicano é de 1870, ainda que haja 
manifestações nos anos de 1860 a seu favor. a obra de José Verís-
simo, uma demarcação do pensamento pedagógico brasileiro, de 
orientação republicanista, apareceria 20 anos depois.

Caberia, por conseguinte, a Mário Pinto serva, em 1924, 
retomar a problemática questão emergente em solo nacional, 
depois de mais de três décadas posteriores à instauração da Re-
pública no Brasil em 15 de novembro de 1889. é nessa conjun-
tura dos anos de 1920 que se situa o terceiro tempo, objeto deste 
capítulo. Pátria Nova (p. 12-15) – ainda que seja título de uma 
obra sua publicada em 1922 –, um dos 50 capítulos d’ A Educa-
ção Nacional, avalia que a “[...] evolução da civilização brasileira 
até aqui tem sido comparável à marcha do carro de boi” (p. 12). 
Ou seja, a República brasileira de 1889 está sob controvérsia 
pelo autor em apreço, como evidenciará a análise que segue.
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quem é mário pinto serVA?

Nasceu em são Paulo em 1881, e faleceu em 1962. Es-
teve vinculado ao ideário da Liga Nacionalista fundada em são 
Paulo, em 1917, e fechada em 1924, bem como foi membro-
fundador do Partido democrático de são Paulo, emergente em 
1926 (BaNdECCHI, 1980). Foi jornalista e político (ROdRI-
GuEs, 2005); foi deputado estadual, bem como secretário do 
Escritório Central da Companhia Paulista de Estrada de Ferro 
(cf. adduCI; a propósito da temática cf. também GaLTER & 
FaVORETO, 2006). 

dentre as suas obras, esta pesquisa dispõe de informações 
localizáveis no interior de várias publicações – tais como, A Edu-
cação Nacional, A renovação mental do Brasil, Directrizes Cons-
titucionaes –, ou em sítios de várias universidades, tais como a 
usP, a uFRs, a uNICaMP e a uFMG. dessa forma, podem ser 
mencionadas, conforme segue, sendo que as treze primeiras estão 
ordenadas cronologicamente, e as seis últimas, sem referências 
quanto ao local de publicação, à editora e à data de publicação, 
estão apenas listadas pelo título:

1) Pátria Nova. são Paulo: Companhia Melhoramentos de 
são Paulo, 1922.
2) O Brasil contemporâneo. são Paulo: Livraria do Globo, 
1922.
3) a próxima guerra. s. l., O Livro, 1922.
4) a Felonia de Versalhes. são Paulo: Monteiro Lobato, 
1923.
5) a virilisação da raça. são Paulo: Companhia Melhora-
mentos de são Paulo, 1923.
6) a Educação Nacional. Pelotas, Rs: Echenique & Comp., 
1924.
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7) a renovação mental do Brasil. são Paulo: Comp. Me-
lhoramentos de são Paulo. [1925].
8) a lição da revolta. são Paulo: Livraria do Globo, 1926.
9) Problemas brasileiros. são Paulo: Livraria Liberdade, 
1929.
10) Renascença Nacional. são Paulo: Estabelecimento 
Graphico Irmãos Ferraz, 1930.
11) socialismo e communismo. são Paulo: Zenith, 1931.
12) directrizes Constitucionaes: estudos para a Consti-
tuinte de 1933. são Paulo: Empreza Graphica a Capital, 
1933.
13) Problemas da Constituinte. são Paulo: Casa siqueira – 
salles Oliveira & Cia. Ltda., 1933.
14) O voto secreto ou a organização dos partidos naciona-
es. são Paulo: Imprensa Methodista, s/d.
15) O enigma brasileiro. são Paulo: Editorial Paulista, s/d.
16) democracia e communismo. são Paulo: Liberdade, 
s/d.
17) a allemanha saqueada, s. l.: s.e., s/d.
18) a allemanha calumniada, s. l.: s.e., s/d.
19) a reforma eleitoral, s. l.: s.e., s/d.

Tal arrolamento inclui vários temas desde os de nature-
za internacional (relativo ao Tratado de Versalhes (1919), ao 
socialismo, comunismo, à alemanha, à democracia, ao perí-
odo pós-I Guerra Mundial etc), aos nacionais relacionados à 
educação, à constituição, à constituinte, à reforma eleitoral, 
ao voto secreto etc. Entre as obras datadas, sua produção bi-
bliográfica se inscreve nos anos de 1920 e de 1930. Editorial-
mente, é evidenciada a circulação de suas obras através de são 
Paulo, sP, e Pelotas, Rs. 
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Contexto e texto D’A EDUCAÇÃO NACIONAL

Não cabe no espaço destinado a este capítulo fazer uma 
abordagem geral das obras publicadas, cujos temas são de natu-
reza vária, conforme se depreende da análise dos títulos arrolados 
anteriormente. 

E os riscos se avolumam, caso se pretenda assumir as dire-
trizes enunciadas e desenvolvidas pel’ A Educação Nacional, de 
1924, como representativas de seus posicionamentos, ainda que 
vários temas ali abordados tenham um teor conjuntural. se de 
um lado, é através de todas as obras de um autor – as quais cons-
tituiriam uma evidência empírica representativa de uma trajetó-
ria social, mas também de seu pensamento – que se avalia a sua 
maior ou menor consistência teórica, bem como sua consciên-
cia real dos problemas que constituem a sua análise, além de sua 
consciência utópica (expressa pelos seus projetos, anseios, aspira-
ções, crenças, ideais), em suma, a sua visão de mundo –, tem-se 
um limite, o de tomar apenas uma obra, e como que torná-la 
referência ou parâmetro de todas as outras. 

de qualquer forma, corre-se o risco de que uma parte se 
constitua em totalidade. Ou seja, entre a singular A Educação 
Nacional e o todo constituído pelo conjunto das obras, há que 
se distinguir. No entanto, trata-se aqui de realizar uma análise 
crítica da obra em apreço. Ou simplesmente de resenhá-la, termo 
o qual, etimologicamente, deriva do verbo latino resígnáre e signi-
fica tirar o selo, desvendar, descobrir, dentre outros sentidos. Cabe, 
por conseguinte, elaborar alguns destaques, de natureza pontual, 
sobre o seu conteúdo. 

apropriadamente, e em obediência à etimologia, pode-se 
assumir que se trata de desvendar ou de descobrir A Educação Na-
cional de Mário Pinto serva, ou de tirar-lhe o véu, o que encobre 
a temática. aliás, introdutoriamente, anteriormente ao primeiro 
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subtítulo, tal orientação já procurava tirar a venda da obra, ao 
situar a educação nacional como uma locução de longa duração, 
concretamente emergente na segunda metade do século XVIII. 

a obra em apreço dá-se a conhecer pelos seus vínculos com 
a construção da nacionalidade brasileira pela educação, uma vez 
que a unidade nacional já teria sido garantida desde o andamento 
do 2° Império. À República caberia tal construção. é nessa dire-
ção que cabe situar a discussão paradigmática de José Veríssimo. 
O sentido de A Educação Nacional revela-se pelo seu encadea-
mento com o processo histórico-educacional brasileiro em tor-
no da constituição da nacionalidade pelo seu viés educacional. 
Outros clássicos também escreveriam a propósito do tema, além 
de Lourenço Filho, já citado, como anísio Teixeira, Fernando de 
azevedo. 

Não se trata com isso de destituir a obra em apreço de sua 
significação para a última década da Primeira República brasilei-
ra, mas de atribuir-lhe um percurso associado ao andamento da 
modernidade em seu mergulho mais significativo em torno da 
ideia de educação pública, de educação nacional, seja desde os 
meados do século XVIII, seja da afirmação conjuntural da mo-
dernidade no Brasil no início do século XX. 

1924 é o ano que vê acontecer a constituição da associação 
Brasileira de Educação, no Rio de Janeiro e, por conseguinte, a 
realização das Conferências Nacionais de Educação, a I em 1927 
(Curitiba, PR), a II em 1928 (Belo Horizonte, MG) e a III em 
1929 (são Paulo, sP). 

1922 comemora os 100 anos de independência, é o ano de 
início do movimento denominado por Tenentismo, bem como 
da fundação do Partido Comunista do Brasil; e ainda mais, em 
fevereiro de 1922 realiza-se em são Paulo a semana de arte Mo-
derna.
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é também a década de realização de dois inquéritos educa-
cionais, o de 1926, sobre o Estado de são Paulo e sob a responsa-
bilidade de Fernando de azevedo; e o Inquérito sobre o problema 
universitário brasileiro, de 1928, de âmbito nacional, sob os aus-
pícios da associação Brasileira de Educação.

Os anos de 1920 compreendem também a década que a 
Educação Nova se instaura no Brasil, a partir de são Paulo, com 
a reforma de sampaio dória em 1920, disseminando-se até 1930 
pelos seguintes Estados: Ceará, Bahia, sergipe, Paraná, Rio Gran-
de do Norte, Minas Gerais, Mato Grosso, Pernambuco e Espírito 
santo, além do distrito Federal; dissemina-se desde então o mé-
todo ativo, representante do movimento escolanovista. 

Nos anos de 1920, as políticas estaduais que instauraram 
os grupos escolares no Brasil já eram uma realidade efetiva na 
maioria dos Estados; por outro lado, e contraditoriamente, em 
termos médios, a população infantil sem escolas atingia a casa dos 
71,1%; conforme o censo de 1920, o analfabetismo era da ordem 
71,2%, depois de três décadas republicanas (em 1890, a taxa era 
de 82,6%). 

Em relação ao crescimento demográfico, as duas primeiras 
décadas do século XX brasileiro registram uma taxa de 2,91% ao 
ano, somente inferior aos anos de 1950 e de 1960, décadas que 
registram uma taxa de crescimento recorde (2,99% ao ano). 

1920 e 1927 são respectivamente as datas de criação das 
universidades públicas do Rio de Janeiro (atual uFRJ) e de Mi-
nas Gerais (atual uFMG), a primeira sob os auspícios da união, 
e a segunda patrocinada pelo Estado de Minas Gerais. 

a década de 20 significa o início da denominada Restaura-
ção Católica no Brasil, movimento de reação articulado pelo epis-
copado brasileiro; funda-se a Revista A Ordem em 1921, o Cen-
tro dom Vital em 1922. 1928 é o ano da morte de Jackson de 
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Figueiredo, mas também da conversão de alceu amoroso Lima, 
líder inconteste do catolicismo até 1983, data de sua morte. Mas 
também é o ano em que é autorizada a volta do ensino religioso 
no Estado de Minas Gerais. 

Parece cabível aqui registrar uma posição de J. a. Gianotti 
(1986, p. 28) a somar-se a essa descrição anterior, bem como a 
sintetizá-la: “[...] me parece inegável que a produção intelectual 
de hoje, irremediavelmente marcada pela presença da universida-
de, não tem o alento e o gosto de aventura que marcaram as obras 
da década de 20”. 

Tomando-se como base esse rápido panorama, pode-se 
compreender a inserção d’A Educação Nacional, uma obra de 240 
páginas, que conta com 50 capítulos, os quais variam entre 4 e 6 
páginas quanto à extensão. são muitas as temáticas aí contidas, 
todas associadas a uma abordagem político-educacional de cará-
ter conjuntural e, quando não, associadas a projetos de natureza 
político-educacional. 

de modo explícito, os temas educacionais estão expressos 
pelos seguintes subtítulos: a miséria do ensino nacional, confe-
rência nacional de educação, as municipalidades e a educação do 
povo, a reforma do ensino, a solução do problema do analphabe-
tismo, catholicismo e analphabetismo, o catholicismo e a educa-
ção do povo, escolas para adultos, a vida intelectual no Brasil, a 
única reforma do ensino necessária, o mestre escola e as guerras 
futuras, a mulher brasileira e a educação nacional, o ideal educa-
tivo, Ministério Nacional de Educação, a educação de adultos. 

Pelo teor de seus argumentos, Mário Pinto serva pode ser 
apresentado como aquele que está em sintonia com a ideia de 
uma reconstrução nacional. E a seu ver, uma nação poderosa é 
aquela em que os indivíduos sabem aproveitar-se da uberdade 
de suas terras, da imensidão de suas florestas, da riqueza de suas 
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minas – estes certamente temas vinculados à concepção de que o 
Brasil tem uma vocação agrária claramente possibilitada pela sua 
grandeza natural. Esse é o argumento básico do capítulo que se 
encontra às p. 53-58:

O programma de reconstrucção nacional deve consis-
tir em dar a cada criança e a cada indivíduo brasileiro, 
de qualquer condição que seja, uma completa e geral 
opportunidade em todos os degraus sociaes; em for-
necer a cada um a mesma quantidade e qualidade de 
conhecimentos, que lhe desenvolva o mais amplamen-
te possível a sua capacidade individual; em preparar 
todos os cidadãos para a comprehensão perfeita dos 
deveres e responsabilidades da vida democrática; em 
fazel-os participar activamente na vida cívica e social; 
em fazel-os um factor positivo no progresso collectivo; 
em fazel-os servir à evolução humana, dando a cada 
um uma cultura scientifica e uma occupação útil, que 
elle exerça intelligentemente, com vontade e perseve-
rança. (p. 58)

Em suma, o seu programa de reconstrução nacional, tal 
como se apresenta nessa lapidar citação, estrutura-se em torno 
de oportunidades iguais, de socialização de conhecimentos, de 
preparação para a cidadania, com democracia e trabalho.

Todavia, o seu programa de reconstrução nacional está 
profundamente associado à ideia da educação como um direito 
social: trata-se, segundo ele, de sustentar que a “[...] suprema 
necessidade do Brasil é proclamar o direito à instrucção. Todas 
as crenças brasileiras têm o direito de exigir da sociedade ou 
governo uma instrucção egual, sem differença de posição eco-
nômica nem de classes sociaes” (p. 49). Tal instrução, a seu ver, 
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devia ser integral dos 6 aos 18 anos, e ser elementar e profissional. 
E a sua fonte para tal delimitação, confessa-o, é a Constituição da 
Republica alemã, bem como a da Rússia dos sovietes.

afirmava ele ainda, numa perspectiva precursora ao discurso 
contemporâneo, que “[...] a existência humana cifra-se hoje em 
saber” (p. 49): segundo ele, o pão diário do brasileiro depende do 
conhecimento das condições do mercado consumidor de café nos 
Estados unidos e na Europa. E indaga a seguir: como resolver as 
crises econômicas e financeiras? Responde: “Com o saber as condi-
ções exactas do mercado mundial, com o conhecer a natureza dos 
phenomenos econômicos, com o estudar as instituições e provi-
dencias que a experiência suggere como aptas a uma solução conve-
niente” (p. 49). assim se justifica a sua defesa do direito à instrução.

Caracterizar O ideal Educativo de Mário Pinto serva é o 
tema do 45° capítulo: “somos dos que pensam que todos os pro-
blemas nacionaes se subordinam ao problema da educação do 
povo, sem a solução do qual nenhum outro se póde julgar resol-
vido” (sERVa, 1924, p. 213). Essa é uma posição recorrente em 
sua obra.

Em parágrafos posteriores, analisa criticamente as orienta-
ções advindas do campo jurídico, “[...] cujo critério legista falhou 
inteiramente na realização do progresso nacional” (p. 214). Con-
sidera também que a questão econômica não é exclusiva para a 
solução dos problemas brasileiros. “Para muitos o problema da 
felicidade nacional depende da prática dos princípios religiosos” 
(p. 215). ainda considera que a corrente dos sociólogos, exempli-
ficada por alberto Torres, fez “[...] consistir o progresso nacional 
em uma remodelação completa dos poderes constitucionaes” (p. 
215), com o que não concorda. 

E em perspectiva conclusiva retoma as relações entre o 
progresso e educação nacional: “Para nós a lei do progresso na-
cional reside na educação do povo. é preciso fazer com que cada 

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   59 2/6/2016   11:04:14



60

brazileiro, sem excepção de nenhum, tenha um preparo mental 
razoável, possua um vigor physico normal e seja dotado de prin-
cípios moraes indispensáveis” (p. 215). 

O primeiro capítulo – “um século falho” – já configura 
uma orientação a propósito dos cem anos de independência do 
Brasil, completados em 1922. afirmando-o como um século fa-
lho, indaga em termos de questionamento: “que é que se realizou 
no século findo em bem do povo brasileiro?” (p. 3). “Que é que se 
fez nesses cem anos pela saúde, pelo bem estar, pelo preparo, pela 
instrucção pela cultura do povo brasileiro?” (p. 3).

Os questionamentos desenvolvem-se pelas poucas páginas 
seguintes do referido capítulo, apresentando dados estatísticos 
sobre os números absolutos do analfabetismo nas vinte e uma 
unidades federadas brasileiras de então. seus argumentos se fun-
dam em citações de Belisário Penna, arthur Neiva, Euclides da 
Cunha. Reclama que em todos os Estados do Brasil – com ex-
ceção de são Paulo – “[...] não existe nada feito em matéria de 
educação do povo. O Brasil está povoado quase que exclusiva-
mente por analphabetos” (p. 5). Numa perspectiva conclusiva ao 
capítulo, arremata afirmando a unidade territorial que já se fez, 
porém falta fazer o povo através de sua moral, de seu civismo e de 
seu preparo mental: 

de todos os factos apontados resalta á evidencia que o 
Brasil está feito territorial ou geographicamente, mas 
que falta fazer o povo brasileiro, levantal-o moralmen-
te, dar-lhe uma consciência cívica, revigoral-o physi-
camente e ministrar-lhe um completo preparo mental. 
(sERVa, 1924, p. 6)

Ou em outro capítulo intitulado “á Bancada Paulista”, a reto-
mar a mesma diretriz, porém a reivindicar a liderança de são Paulo:
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O Brasil está feito, é preciso agora fazer o brasileiro. 
são Paulo já fez o Brasil. são Paulo pode fazer agora o 
brasileiro, pugnando por uma grande acção nacional 
em matéria de educação e ensino integral e completo, 
impellindo o governo federal a tomar a direção de uma 
grande campanha nacional contra o analphabetismo. 
Essa é a maior necessidade da civilisação e da cultura 
brasileira. E é preciso que por iniciativa de são Paulo 
se estenda ao Brasil inteiro a campanha contra o 
analphabetismo que ora se faz no nosso Estado. 
(sERVa, 1924, p. 59)

a mesma prospectiva também se expressa pelo capítulo “O 
Grande Problema Nacional”:

O Brasil está feito territorialmente. [...] Resta fazer a 
Pátria brazileira. Resta fazer os brazileiros. No Brasil 
pode-se parodiar a phrase de Maximo d’azeglio: “a 
Italia está feita, é precisar agora fazer os italianos”. a 
Patria é a raça que elabora consciente o seu destino, 
irmanada na prosecução de ideais definidos. Por isso 
no Brasil é preciso fundir a raça no poderoso cadinho 
da cultura, para dar-lhe a unidade nacional. é preci-
so dar uma alma collectiva às multidões que vegetam 
inconscientes e indifferentes, do amazonas ao Prata, 
constituindo-lhes por um ambiente intellectual com-
mum a harmonia mental que caracterisa a existência 
da Patria. (sERVa, 1924, p. 208)

“O dever de todo homem”, capítulo 2º, enfoca também a 
dimensão moral da formação do brasileiro, cabendo à educação 
papel muito significativo. “Pátria nova” (p. 12-15) é o título do 
capítulo terceiro. ao seu final conclama a todos a forjarem um 
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espírito novo, uma alma nova, era de reação moral, nacionalidade 
nova. E a propósito do analfabetismo, a metáfora de que o Brasil 
é uma grande árvore chama a atenção, seja literariamente, bem 
como pela argumentação que desenvolve:

uma nacionalidade é como uma grande árvore que 
se expande frondosa quando todas as raízes trabalham 
para o tronco e lhe trazem uma seiva nutritiva. a árvo-
re vive de todas as raízes. se as raízes deixam de func-
cionar, a árvore desnuda-se de folhagem. O Brasil é 
uma grande árvore, em que as raízes não alimentam 
o tronco: quatro quintos dellas são raízes mortas, raí-
zes que não alimentam a arvore, e, por isso, á falta de 
seiva, a árvore pende galhos mirrados, seccando-se-lhe 
aos poucos o tronco. (p. 14)

Para a regeneração brasileira, em termos de ação oficial, serva 
sustenta que a maior necessidade é a de um Ministério Nacional de 
Educação, “[...] porque o supremo ideal nacional é constituirmos 
uma raça forte e bela” (p. 19). Em parágrafos posteriores, a tonali-
dade da argumentação é muito semelhante: a necessidade do referi-
do Ministério é para que se “[...] cogite todos os meios de desenvol-
ver a educação physica e mental dos brasileiros, para fazel-os bellos 
e fortes como os gregos” (p. 19). Ou ainda na página seguinte: “[...] 
o mais indispensável departamento da administração nacional é o 
destinado a promover o vigor physico e o preparo intellectual do 
povo brasileiro” (p. 20). Caso viesse a acontecer a criação do referi-
do Ministério, o Presidente da República poderia exclamar, ao ver 
do autor d’A Educação Nacional: “Nesta hora e neste logar começa 
a nova historia do Brasil” (p. 226).

argumenta a favor da preponderância da educação como 
ação federal. “sem povo não há nação. Não temos povo no Brasil, 
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porque não temos educação nacional organizada” (sERVa, 1924, 
p. 19). Ressalta que o Brasil tem o ‘typo de Jeca Tatú’ – uma refe-
rência implícita à Urupês, de 1918, de Monteiro Lobato – aos mi-
lhões, e seu desaparecimento estará proporcionalmente associado 
à afirmação efetiva de escolas por todos os rincões brasileiros.

Mas é inegável, a seu ver, também a premência de um Con-
selho Nacional de Educação:

[...] a primeira necessidade é uma repartição ou de-
partamento nacional que dirija essa campanha, que 
oriente esse movimento nacional, que concentre os 
esforços collectivos, que norteie o trabalho de todas as 
associações particulares, de todos os cidadãos. Precisa-
mos de um Conselho Nacional de Educação, molda-
do no que existe nos Estados unidos e na República 
argentina. (p. 70)

Com tal direcionamento de argumentação, o conteúdo do 
capítulo “um paiz abandonado” (p. 21-25) pode ser aqui dispen-
sado, uma vez que apenas delineia aspectos relativos a algumas re-
giões. ao citar novamente a obra de arhur Neiva e Belisario Penna, 
Viagem Scientifica pelo Norte da Bahia, Sudoeste de Pernambuco, Sul 
de Piauhy, e de Norte a Sul de Goyas, dela se ocupa para as consi-
derações a propósito da temática aventada pelo título do capítulo. 

“a miserável situação do ensino nacional” (p. 26-30) ini-
cia-se pela explicitação de que o ensino no Brasil é quantitativa 
e qualitativamente o pior possível, a começar pelo Estado de são 
Paulo; ou mesmo que em alguns Estados não existe nenhum ensi-
no. dessa afirmação decorre a sua tese que não existe patriotismo 
no Brasil. Embora a citação a seguir não pertença ao capítulo 
aventado, ela é cabível dado o encadeamento que apresenta do 
ponto de vista argumentativo e a elucidar suas posições:
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é preciso clamar, clamar no paiz inteiro, clamar com 
energia, incessantemente, por uma acção mais intensa 
dos poderes públicos no Brasil, – municípios, Estados 
e união –, no sentido de atacarem vigorosamente o 
problema do analphabetismo. se continuarmos como 
vamos, tornar-nos-emos a nação mais atrasada da 
américa. (p. 41)

a mesma problemática é também abordada pelo capítulo 
“a solução do problema do analphabetismo”, às p. 77-81: “[...] 
as principais forças a por em acção para a solução do problema 
do analphabetismo, são a união, os governos estadoaes, as ca-
maras municipaes, a igreja catholica, associações particulares e a 
imprensa” (p. 79). 

Em termos de delineamento, caberia à união instituir um 
conselho nacional de educação, em fundar escolas normais nos 
Estados e regiões, criar escolas primárias nos Estados que expres-
sassem tal necessidade, além de escolas noturnas para os adultos. 
Os Estados deviam compor-se de um departamento técnico que 
tivesse como objeto a orientação e a direção do aparelho esco-
lar, além de destinar 20% das receitas com a educação do povo, 
através de escolas primárias, normais, noturnas. aos municípios, 
além dos 20% de suas receitas para a instrução local (escolas pri-
márias e noturnas), cabia organizar bibliotecas populares, que 
fossem úteis e práticas. 

aos arcebispos, bispos e párocos também cabe criar escolas 
primárias, aplicar rendas eclesiásticas para o ensino do povo, criar 
escolas noturnas para adultos, escolas técnicas e dominicais, mas 
com bibliotecas. Às associações particulares cabe envolver-se com 
iniciativas em vista do ensino popular, fundar ligas contra o anal-
fabetismo, bem como intensificar a cultura nacional. À imprensa 
cabe estimular todos os governos e associações ao combate do 
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analfabetismo. Conclui o capítulo em apreço da seguinte forma: 
“O único nacionalismo são consiste em educar o povo brasileiro. O 
mais, tudo é conversa fiada, é phraseologia, é verbalismo” (p. 81).

dedica dois capítulos ao catolicismo, com foco em sua 
relação com o analfabetismo (p. 82-85) e em sua relação com 
a educação do povo (p. 86-91). Responsabiliza a Igreja Católi-
ca pelo analfabetismo, conclamando-a a criar escolas primárias 
para os menores e escolas noturnas para os adultos, posição que 
retoma considerações anteriores. Mas enfatiza o papel da Igreja 
através da seguinte posição conclusiva ao capítulo mencionado:

a creação de escolas parochiaes catholicas no Brasil de-
via ser agora a principal preoccupação dos arcebispos, 
bispos e parochos do nosso paiz. assim, resgatariam a 
parte de culpa que lhes cabe na medonha percentagem 
de analphabetismo que se constata no Brasil, porcenta-
gem essa que passa de oitenta por cento e nos colloca 
ao nível de povos selvagens ou bárbaros. é essa percen-
tagem de analphabetismo no Brasil é conseqüente ao 
espírito e à mentalidade da nossa raça oriunda dos po-
vos latinos e catholicos do sul da Europa, que se carac-
terizam todos por um intenso analphabetismo. (p. 91)

ainda em termos de delineamentos, a obra em apreço 
manifesta posições caracterizáveis como eminentemente muni-
cipalistas. depois de informar sobre o número de municípios (ao 
todo, 1299) no Brasil de então, Estado por Estado, conclusiva-
mente sustenta a favor da afirmação do municipalismo: “Trans-
formadas todas essas municipalidades em outros tantos focos de 
acção educativa, de irradiação civilizadora, em todos os Estados 
do Brasil, bem se comprehendem as conseqüências immensas 
desse facto na historia nacional” (p. 121). afirmando que tal ação 
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educativa de orientação municipalista está em marcha, informa 
que no Piauí houve um congresso há dois anos, bem como um 
outro Congresso das Municipalidades Mineiras, e que ambos 
tomaram resoluções a respeito do ensino primário. Conclusiva-
mente ao capítulo, advoga:

dêem os municípios brasileiros o exemplo do mais são 
patriotismo, que é cogitar de valorizar as nossas gentes, 
ministrando aos nossos patrícios o preparo intellectual 
e o vigor physico de que, com o descaso educativo, 
têm sido privados até hoje. Nas deliberações das mu-
nicipalidades do Piauhy e de Minas Geraes há amplo 
material, elaborado pela experiência, para que em seu 
exemplo moldem a sua acção educativa os municípios 
de todos os demais Estados do Brasil. (p. 125).

Em suma, sua argumentação assume a orientação de que é 
dever das municipalidades o provimento da educação do povo. 
Tratava-se de uma propulsão da nacionalidade brasileira pela via 
escolar primária (p. 66).

Tais posicionamentos a favor de uma educação nacional, 
e de que “educar o povo é construir a nacionalidade” (p. 44), 
propunham ainda que “[...] para início da nova era seria preciso 
inaugural-a com a reunião de uma Conferência Nacional de Edu-
cação, em que se fizessem representar o governo federal, os gover-
nos de vinte e um Estados da união, e todas as administrações 
municipaes, no Brasil” (p. 45). Tratava-se de construir um plano 
de combate, cujo empenho deveria ser solidário e harmônico. 

suas propostas solicitavam, pelo enfrentamento do analfa-
betismo e pela defesa da escola primária para o povo, um projeto 
capitalista. assim raciocinava a respeito – como se previsse o fu-
turo, ou como se fosse uma antevisão do início do século XXI: 
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“Quem pode calcular o que será o Brasil quanto tiver reduzido o 
seu analphabetismo a 20 e 10 por cento da população?” (p. 42). 

sua resposta é cabal:

O Brasil terá então certamente uma producção 100 
vezes maior, exportará tanto quanto os maiores paizes 
do mundo, dominará a america do sul, impor-se-á 
na política internacional do universo, a sua marinha 
mercante levará a todos os paízes os productos da sua 
lavoura e de sua industria, emfim, seremos, na ameri-
ca do sul a reproducção dos Estados unidos, teremos 
varias cidades de mais de um milhão de habitantes, 
teremos uma rêde ferroviária dez vezes maior que a 
actual, teremos fortunas particulares cem vezes maio-
res que as actuaes, teremos jornaes com circulação de 
100, 500 e 1.000.000 de exemplares, em logar de 10 
ou 20.000 como actualmente. (p. 42)

sob um ponto de vista evidentemente nacionalista, não se 
apresenta a obra em seu conjunto, como se fosse ingênua. suas 
críticas à República brasileira vigente desde o final de 1889 – en-
tão com 35 anos de existência – salientam-se pela cobrança ao go-
verno federal, para que sua atenção ao ensino primário prevaleça 
sobre o ensino secundário e superior (p. 69). 

afirmava que desobedecer a tal orientação seria um sinal de 
antirrepublicanismo: 

[...] nós continuamos no ridículo ponto de vista de re-
formar o ensino superior e secundário, esquecendo que 
não há nada mais anti-republicano que estar tratando 
de melhorar o ensino para as classes superiores, ao mes-
mo tempo que abandonamos ou, antes, nunca tratamos 
do ensino da massa geral dos habitantes do paiz. (p. 71)
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sua crítica não apenas situa a necessidade de privilegiar o 
ensino primário. sua abordagem afirma uma crítica histórica ao 
próprio republicanismo brasileiro, desde o período da propagan-
da, iniciada já nos anos de 1860:

Os propagandistas da Republica trabalharam por um 
mytho, por uma illusão, pensando que bastava ins-
crever no estatuto básico a forma republicana para a 
termos vigente, nisso se enganando redondamente, 
porquanto a melhor constituição nada vale nem pro-
duz fructo algum quando o povo não está preparado 
para pratical-a, como o nosso povo que, na quase to-
talidade, nem tem sciencia da existência dessa Cons-
tituição, pelo simples móvito de não saber ler nem 
escrever. (p. 103)

afirmava os propagandistas como possuidores de miragem 
e de ingenuidade. a República não foi possível, nem a sua demo-
cracia, porque o povo não tinha condições de exercitá-la (p. 104). 
Os propagandistas não fundaram a República, somente porque a 
proclamaram, e inocuamente. depois de mais de 30 anos, a seu 
ver ela é um desmentido (p. 106). “Os verdadeiros fundadores da 
Republica são esses que ora trabalham na mais efficaz e santa das 
propagandas, na que visa dar ao povo competência para o exercí-
cio da forma de governo republicana” (p. 106). 

Em suma, defendia Mario Pinto serva fugir da inércia re-
publicana de então. Para ele, a nacionalidade brasileira estava em 
crisálida, ou seja, estava em embrião, em estado latente. aqueles 
que estavam trabalhando pela intensificação da educação nacio-
nal seriam os fundadores definitivos da nacionalidade brasileira. 
argumenta em outro lugar, que a “[...] República desintegrou o 
espírito nacional” (p. 166). a propósito, não havia a seu ver um 
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espírito nacional. O que vicejava era “[...] a segregação de idéas, 
a dispersão mental, a desagregação psychica, a ausência de forças 
mentaes collectivas que transcendam as raias de cada circums-
cripção territorial. O Parlamento brasileiro é um ajuntamento de 
procuradores de bairros” (p. 166).

ainda a delinear suas posições ao republicanismo de então, 
no capítulo intitulado “a única reforma de ensino necessária”, 
ressalta mordazmente: 

Para além das avenidas dos palácios e das ruas asphal-
tadas da capital da Republica, há, no enorme latifún-
dio baldio que é o nosso paiz, um povo inteiro em 
mendicidade intellectual, em constante degenerescên-
cia physica, moral e mental, produzida pela ignorân-
cia, pela falta de estimulo, pela inexistência de escolas, 
pelo abandono completo em que crescem no interior 
do paiz a nossa infância e a nossa juventude, ambas ir-
reparavelmente prejudicadas em seu desenvolvimento 
intellectual, em sua expansão physica, em sua forma-
ção mental. (p. 180)

Conclusivamente, trata-se de uma obra de militância polí-
tica e jornalística, se se leva em conta sua trajetória em relação aos 
dois campos. Haveria outros aspectos a serem ressaltados, e talvez 
um deles mereça destaque a essa altura – o da universalização da 
educação –, e aqui no interior do capítulo “a mulher brasileira 
e a educação nacional”: “se quisermos ter uma civilização em 
constante progresso, se quizermos ter uma formação social cohe-
sa, se quizermos ter realmente uma egualdade de opportunidades 
na vida para todos, precisamos ter uma educação universalmente 
generalizada” (p. 193). além da defesa da escola para todos – o 
que implica a mulher, pela argumentação desenvolvida – serva 
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conclama a mesma a constituir em cada município uma associa-
ção feminina a lutar pela educação nacional (p. 195). 

Ressalte-se sua posição nacionalista, e que permeia todos os 
seus capítulos, porém suas orientações constituem-se com radica-
lização, porém é o seu nacionalismo que o conduz à radicalização. 
Certamente, em busca da origem e dos fundamentos arraigados 
na própria cultura brasileira, esse é o sentido de sua radicalização, 
termo este derivado de radix, radicis, que na língua latina signifi-
ca raiz. sua militância é combatente e crítica. Milita ativamente 
a favor de uma causa nacional, a educação, certamente negada 
pelos altos índices de analfabetismo, e pela parca disseminação 
dos grupos escolares, uma política educacional então vigente, e 
proclamada como uma realização republicana.

a propósito desses grupos, cabe observar: os Estados de são 
Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, em 1922, somavam 71,1% 
dos grupos escolares instalados no país em 1922, data esta próxi-
ma da obra de Mário Pinto serva aqui em apreço. Correlacionan-
do-se apenas os dados sobre a totalidade dos grupos escolares e 
das escolas isoladas do país, aqueles correspondiam, também em 
1922, a apenas 5,5% das escolas isoladas. Ou seja: depois de mais 
de três décadas de regime republicano, a forma superior de escola 
primária ainda é muito pouco difundida. 

Nesse sentido, não é sem razão a causa d’A Educação Na-
cional do autor em apreço. Em quatro momentos – 1930, 1931, 
1932 e 1949 – posteriores à Primeira República, o quadro conti-
nuaria preocupante, conforme avaliações que seguem. 

O trecho da Mensagem mineira de 1930 traduz, no seu pre-
sente de então, uma expectativa pouco animadora com o futuro bra-
sileiro, com seus 65% de analfabetos. Tinha-se um passado, mesmo 
republicano, com mais de quatro décadas, porém as heranças e as 
reclamações sobre a educação brasileira, particularmente a popular, 
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sobre a instrução primária, advinham do período monárquico-
constitucional: “a educação publica tem que ser por muitos an-
nos o grande problema nacional e há de preoccupar intensamen-
te quantos brasileiros de boa vontade detenham, entre nós, uma 
parcella de poder” (Mensagem do Presidente de Estado de Minas 
Gerais, 1930, p. 29).

Manoel Bonfim (1867-1932), em uma obra de 1931 – O 
Brasil nação: realidade da soberania nacional (1996) – é deveras 
severo com a Velha República com mais de 40 anos:

[...] o Brasil lembra, em absoluto, que, há quarenta 
anos, ainda aqui se vivia do trabalho escravo, sob a 
política dos dirigentes que não sabiam como sair daí. 
Tudo nos diz que, justamente por isso, devíamos ter 
atendido às necessidades da educação popular... Mas, 
pois que é a mesma tradição política, a educação na-
cional tem sido invariavelmente desprezada e esqueci-
da. (p. 517-518). [...] o Brasil continua a ser o país de 
analfabetos e impreparados, com uma média humana 
mais baixa do que a de qualquer dos povos chegados à 
civilização. (p. 518)

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932, 
também não foi condescendente com a Primeira República:

[...] se depois de 43 annos de regimen republicano, se 
dér um balanço ao estado actual da educação públi-
ca, no Brasil, se verificará que, dissociadas sempre as 
reformas econômicas e educacionais, que era indis-
pensável entrelaçar e encadear, dirigindo-as no mes-
mo sentido, todos os nossos esforços, sem unidade 
de plano e sem espírito de continuidade, não logra-
ram ainda crear um systema de organização escolar, 
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á altura das necessidades modernas e das necessidades 
do paiz. Tudo fragmentário e desarticulado. a situa-
ção actual, creada pela sucessão periódica de reformas 
parciaes e freqüentemente arbitrárias, lançadas sem 
solidez econômica e sem uma visão global do proble-
ma, em todos os seus aspectos, nos deixa antes a im-
pressão desoladora de construcções isoladas, algumas 
já em ruína, outras abandonadas em seus alicerces, e as 
melhores, ainda não em termos de serem despojadas 
de seus andaimes [...]. (A Reconstrução Educacional do 
Brasil: ao povo e ao governo, p. 33-34)

Lourenço Filho (1897-1970), nascido após a República, 
assim avaliava, em 1949, 60 anos depois de sua emergência no 
Brasil, a própria Velha República:

O balanço do movimento educativo dos quarenta pri-
meiros anos da República pode ser assim resumido: 
crescimento relativo do ensino primário de modo len-
to (29 alunos por mil habitantes, em 1907, e 50 alu-
nos em 1930), com variações muito grandes de uma 
para outra região do país; desenvolvimento apenas 
sensível do ensino secundário, que continuava a ser 
uma educação privilegiada para certas classes e des-
tinado apenas a preparar para o ensino superior [...]. 
(1998, p. 42-43)

Por conseguinte, não é sem razão a causa, a militância e a 
radicalização de Mário Pinto serva. Tratava-se construir a naciona-
lidade brasileira pela educação ou, se se quiser, a educação brasileira 
que viesse a cimentar a nacionalidade. Trata-se de uma obra, como 
se fosse um capítulo do Estado-Nação constituído desde os finais 
do século XVIII – um exemplo, os Estados unidos em 1776. 
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Como sustenta Hobsbawm (1990), os dois últimos séculos 
são incompreensíveis sem o entendimento do que vem signifi-
cando o enlace entre a Nação e o Estado. se este é aquela, ou se 
aquela está neste, ou se este se apropriou daquela, ou se a Nação 
é que faz vicejar o Estado, conviria examinar que o nacionalismo 
é uma construção histórica, e não uma entidade a prevalecer para 
além da história, ou mesmo antes dela. Nação é um fenômeno 
moderno, associado à emergência da visão de mundo liberal, re-
presentada esta pela afirmação do Estado também moderno. 

Por isso, seria interessante atender à seguinte diretriz: “a 
coruja de Minerva que traz sabedoria, disse Hegel, voa no cre-
púsculo. é um bom sinal que agora está circundando ao redor 
das nações e do nacionalismo” (HOBsBaWM, 1990, p. 215). 
Em tempos transnacionais e de globalização, a dimensão nacional 
precisa continuar a ser avaliada, para se aquilatar a respeito de sua 
densidade e de sua coerência. Quem sabe, a coruja de Minerva 
auxilie a compreender que a nacionalidade seja um exercício de 
autodeterminação política a ser construído e conquistado, mais 
do que exercício de supremacia a demarcar a submissão.
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suGestÕes soBre A  
eDuCAção popuLAr no BrAsiL

de orestes de oliVeirA 
GuimArães 

por Gladys mary Ghizoni teive

Para o historiador Jorge Nagle, o livro aqui analisado faz 
parte do primeiro conjunto de obras do movimento educacio-
nal surgido na Primeira República, chamado “Entusiasmo pela 
Educação”, composto por trabalhos ligados à pregação naciona-
lista e à crença no papel decisivo da educação do povo na reso-
lução dos problemas da sociedade brasileira. Nela, o professor 
paulista Orestes de Oliveira Guimarães apresenta uma série de 
sugestões para o problema do analfabetismo e da desnacionali-
zação do ensino primário no Brasil dos anos 1920, chamando a 
atenção para o aspecto político das decisões no campo da edu-
cação popular e para a necessidade de a união tomar as rédeas 
desse ramo da educação, lançando as bases do que poderia vir a 
ser a educação nacional. 
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o Autor e suA oBrA

Paulista de Taubaté, Orestes de Oliveira Guimarães nas-
ceu em 27 de fevereiro de 1871. Ingressou na Escola Normal de 
são Paulo em 1887, aos dezesseis anos, concluindo-a no ano de 
1889. Fez parte, portanto, da primeira geração de normalistas re-
publicanos que, ao longo da Primeira República, alcançou grande 
prestígio e autoridade intelectual, traduzindo, muito habilmente, 
as referências consideradas importantes para a regeneração nacio-
nal e, consequentemente, para a ordem e o progresso. 

afora uma experiência inicial nos anos 1890, como pro-
fessor de escola isolada e de escola ambulante no interior paulis-
ta, dirigiu, entre 1896 e 1906, os primeiros grupos escolares de 
Taubaté, Ribeirão Preto, Botucatu e o Grupo Escolar do Braz, 
na capital paulista. No estado de são Paulo, organizou as cinco 
primeiras escolas noturnas para adultos. Face ao sucesso de seu 
trabalho à frente dos primeiros grupos escolares paulistas, “exce-
lentes fatores de nacionalização” angariou grande prestígio junto 
aos dirigentes da educação, sendo por isso indicado para tomar 
parte das “missões de professores paulistas” que objetivavam se-
mear, país afora, o modelo escolar implantado por Caetano de 
Campos, Cesário Mota Júnior e Gabriel Prestes, atualizado por 
sucessores como João Lourenço Rodrigues, Oscar Thompson e 
antonio sampaio dória.

Considerado expert em pedagogia moderna e nos postula-
dos do método de ensino intuitivo, carro-chefe da reforma pau-
lista, Orestes foi indicado, em 1906, para um comissionamento 
de dois anos no estado de santa Catarina a fim de reestruturar o 
Colégio Municipal de Joinville, transformando-o num “esta-
belecimento de instrução primária integral, em língua do país” 
(GuIMaRãEs, 1909, p. 2). até a sua chegada, essa escola era 
dividida em seis classes mistas, cinco delas frequentadas por 
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filhos de alemães e apenas uma classe mista frequentada por filhos 
de brasileiros. Para os “alemães”, era ministrada, por professores 
alemães, um currículo alemão, na língua alemã; para os “brasilei-
ros”, professor nacional e currículo nacional. Com energia, pulso 
firme e respaldado pelo seu conhecimento acerca da pedagogia 
moderna, em dois anos Orestes transformou essa escola no pri-
meiro grupo escolar catarinense, com currículo inteiramente na-
cional, apesar da grande resistência encontrada numa cidade cuja 
população, em sua imensa maioria, era descendente de alemães.

O sucesso da reforma nesse município levou o estado a in-
dicar o seu nome para um novo comissionamento, no ano de 
1910. a missão, desta vez, era modernizar/nacionalizar a instru-
ção pública catarinense, criando novas formas de escolarização 
(como os grupos escolares e as escolas complementares), refor-
mando a escola formadora de mestres e uniformizando os proces-
sos de ensino de acordo com os postulados da pedagogia moder-
na, leia-se, do método de ensino intuitivo e das lições de coisas.

a sua experiência como diretor de grupos escolares em re-
giões povoadas por imigrantes italianos em são Paulo e alemães 
em Joinville possibilitou-lhe inovar ao elaborar o plano de na-
cionalização do ensino catarinense em 1911. ao contrário dos 
estados de são Paulo e do Rio de Janeiro, em santa Catarina foi 
facultado ao professor de nacionalidade estrangeira lecionar, des-
de que comprovasse idoneidade profissional e domínio da língua 
vernácula.  O professor brasileiro, por sua vez, deveria conhecer 
o idioma de seus alunos, o mesmo devendo acontecer com os di-
retores e inspetores escolares que atuavam em regiões de imigra-
ção europeia. Por essa razão, foi incluída nos currículos da Escola 
Normal Catarinense e das escolas complementares a disciplina 
de alemão. além disso, o reformador organizou um programa 
de ensino específico para as escolas frequentadas por imigrantes. 
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Propôs normas para o funcionamento e fiscalização das escolas 
particulares e, seguindo o exemplo dos Estados unidos da amé-
rica, a construção de escolas públicas de qualidade nas citadas 
regiões.

Este plano de nacionalização do ensino primário, de abrasi-
leiramento dos filhos de estrangeiros através da escola pública, fez 
com que o professor Guimarães ganhasse visibilidade nacional. a 
participação do Brasil na 1ª Guerra Mundial obrigou o governo 
federal a intervir nessa questão, que passou a ser considerada de 
interesse nacional, acarretando o fechamento das escolas estran-
geiras dos três estados do sul, em 1917. Em 1918, contudo, o 
decreto nº 13.014, de 4/5/1918, habilitava a união a subven-
cioná-las, mediante a sua adaptação aos princípios da educação 
nacional. Para controlar/fiscalizar esse trabalho de nacionalização 
dos filhos dos imigrantes, foi criado o cargo de Inspetor Federal 
das Escolas subvencionadas pela união, o qual foi confiado pelo 
presidente da República, Wenceslau Braz, a Orestes Guimarães. 

Em 1921, designado como representante da união para 
fazer parte da comissão preparatória da Conferência Interestadual 
de Ensino Primário, especialmente convocada pelo Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, com o intuito de buscar soluções 
para a difusão e nacionalização do ensino primário no Brasil, 
Orestes Guimarães apresentou suas ideias sobre a nacionalização 
do ensino primário, consubstanciadas nas teses “a Nacionaliza-
ção do Ensino Primário; Escolas Primárias nos municípios de ori-
gens estrangeiras; Escolas Estrangeiras e sua fiscalização”. Todas 
foram aprovadas “sob aplausos e de pé, por mestres de direito, 
secretários de Estado, senadores e deputado federais” (GuIMa-
RãEs, 1922, p. 41-60). 

O fruto de seu projeto de abrasileiramento dos/as filhos/
as de estrangeiros seria constatado, anos mais tarde, tal como 

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   78 2/6/2016   11:04:15



79

atesta o depoimento do professor catarinense João Roberto Mo-
reira (1954. p. 33-34):  

À primeira vista, quem do Norte fosse ao sul, diria 
não ser aquilo Brasil, mas apenas província russa ou 
germânica. Entretanto, o brasileiro do Norte que cho-
rava a desbrasilidade do sul, teria notado, quando seu 
‘fordinho’ parava na estrada de macadame esburaca-
do e ele apeava para pedir água ou comprar frutas na 
chacrinha da beira, que o alemãozinho ou o russinho 
nascidos ali já traduziam o pedido do viajante para o 
pai e deste para aquele, numa língua meio arrastada 
ainda, mas já dum tom semelhante ao do caboclinho, 
seu colega de escola. Naquele pequeno filho de estran-
geiro, de olhos azulados e cabelos loiros como a flor do 
milhal plantado pelas mãos calosas de seus pais, fora 
conseguido já uma conquista a mais da inteligência e 
da escola. 

uma conquista notadamente dos/as novos/as professores/
as, formados/as pela Escola Normal Catarinense e pelas escolas 
complementares, implantadas em 1911 por Guimarães, que de-
veriam colocar em prática, nas escolas isoladas dos mais distantes 
rincões do estado, o novo programa de ensino por ele idealizado, 
centrado na disseminação da língua nacional e no desenvolvi-
mento do sentimento de brasilidade.  Para isso certamente muito 
contribuiu o conjunto de obras didáticas de cunho patriótico/na-
cional, por ele selecionadas para serem adotadas pelas diferentes 
formas de escolarização implantadas no estado a partir de 1911, 
como pode ser constatado na obra “Parecer sobre a adoção de 
obras didáticas”, um minucioso estudo que elaborou a pedido do 
governador do estado, em 1911. 
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Orientando-se pela máxima alemã “ponde na escola o que 
desejais que exista no Estado” (GuIMaRãEs, 1911, p. 3), ele es-
colheu para compor as bibliotecas das escolas públicas catarinenses 
obras de conteúdo cívico-patriótico, que objetivavam desenvolver 
o amor e o orgulho à pátria brasileira, requisitos que considerava 
indispensáveis à formação da consciência nacional, tal como ates-
tam os títulos de algumas das obras por ele indicadas para compor 
a biblioteca dos primeiros grupos escolares catarinenses. 

Para o seu projeto de nacionalização, através da institui-
ção escolar, defendia um currículo nacional, uma literatura com 
linguagem brasileira, acessível às crianças. a predominância na 
escola primária catarinense de obras didáticas voltadas a outros 
povos e culturas e, mais do que isso, a prática que os imigrantes 
europeus tinham de manter escolas em que o ensino era ministra-
do na língua de seu países de origem feria radicalmente, segundo 
a sua percepção, os propósitos republicanos, que eram de promo-
ver a civilização, a moralização e a virilização do povo através da 
educação escolar, condição sine qua non para a conservação da 
ordem, pré-requisito para o progresso desejado. Para Guimarães, 
a escola primária deveria exaltar o homem e as coisas brasilei-
ras, “a nossa terra, o que temos, o que somos, o que seremos”, 
de modo a “abrasileirar o brasileiro, republicanizá-lo” (GuIMa-
RãEs, 1909, p. 25). 

Tratava-se, pois, de um intelectual que tinha a firme con-
vicção de possuir uma importante missão social: transformar o 
povo em nação, crença que, segundo o sociólogo francês e latino-
americanista daniel Pécault, marcou a geração de intelectuais 
brasileiros da Primeira República, que se acreditavam portadores 
do projeto nacional e da consciência do povo. Por essa razão, o 
Estado os acolhia, concedia-lhes poderes, almejando apropriar-se 
de suas representações sobre o fenômeno político. 
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a expressão do governador Vidal Ramos, que o con-
tratou em 1910, ao referir-se a este professor, é emblemática: 
“Orestes sabe tudo” (saNTa CaTaRINa, 1912, p. 46). O 
governador não se referia, certamente, apenas ao domínio que 
o educador paulista tinha da pedagogia moderna, mas espe-
cialmente ao domínio de um saber sobre o projeto/paradigma 
moderno que no Brasil se desenhou com ênfase especial na vi-
rada do século 19 para o século 20, configurando-se de modo 
bastante claro nos anos 20, tal como advertem Herschamn e 
Pereira (1994, p. 10). 

Por conta da sua familiaridade com esse projeto, espe-
cificamente no que tange ao campo educacional, ele foi com-
parado pelo professor florianopolitano Laércio Caldeira de 
andrade ao personagem bíblico Paulo de Tarso – o semeador 
do novo. sem dúvida, Orestes Guimarães fazia parte do grupo 
de intelectuais partidários do novo, do moderno, na época 
representados pelos ideais de progresso e de civilização. suas 
ideias são uma síntese do positivismo, reinterpretado por seus 
mestres da Escola Normal, do cientificismo de caráter evolu-
cionista spenceriano, do liberalismo e das ideias de Comenius, 
Rousseau e Pestalozzi, reinterpretadas por Norman Calkins e 
traduzidas/adaptadas por Rui Barbosa. Tal como seus mestres 
positivistas, era um porta-voz da crença no poder ilimitado da 
razão, do progresso e da ciência e, sobretudo, na convicção de que 
a República só seria efetivada com a difusão da educação popular, 
para ele um problema nacional da maior relevância econômica, 
social e política (TEIVE, 2008, p. 80). segundo suas próprias pa-
lavras: “nenhum outro problema é mais brasileiro, nenhum outro 
brada à consciência nacional, nem de nenhum outro depende 
mais a real intensificação do nosso destino de povo que ocupa 
1/15 do globo” (GuIMaRãEs, 1924, p. 15).
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As suAs suGestÕes pArA A eDuCAção 
popuLAr BrAsiLeirA

Fruto de uma experiência de trinta e quatro anos no ma-
gistério público, Sugestões sobre a educação popular no Brasil foi 
publicada pela Editora Livraria Moderna, de Florianópolis, santa 
Catarina, no ano de 1924, ano em que, segundo estatísticas di-
vulgadas pelos Eua, 80% da população brasileira era analfabeta 
e o número de crianças entre 7 e 14 anos sem escolas excedia a 
3 milhões. Tais dados colocavam o Brasil em penúltimo lugar 
em índice de alfabetização entre as nações “civilizadas”, o que, 
na visão de Orestes Guimarães, era incompatível com o projeto 
republicano de tornar o Brasil civilizado e culto. ademais, ele 
temia pela integridade da Pátria, afirmando que: “povo de 80% 
de analfabetos é povo sem alma, condenado a regredir moral e 
materialmente” (GuIMaRãEs, 1924, p. 129). 

além disso, os filhos dos imigrantes estrangeiros que aqui 
começaram a chegar, a partir da abolição da escravatura, eram 
educados em escolas primárias estrangeiras, escolas em que o en-
sino era ministrado na língua de seus pais e avós, com programas, 
livros e materiais didáticos estrangeiros, o que feria radicalmente, 
segundo a sua percepção, os propósitos republicanos de promo-
ver a civilização, a moralização e a nacionalização do povo através 
da educação escolar, condição sine qua non para a conservação da 
ordem, pré-requisito para o progresso desejado, ameaçado, ainda 
mais, pelo perigo das ideologias revolucionárias que os imigrantes 
europeus traziam de seus países de origem. 

Considerado o maior inimigo nacional, cujos efeitos se es-
praiavam por todas as regiões do País, o analfabetismo era, se-
gundo a sua ótica, fruto da descentralização do ensino primário, 
herança do Império que a República, proclamada em 1889, não 
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corrigira; muito pelo contrário, agravara, dando aos estados, atra-
vés da adoção do sistema federativo, a incumbência da difusão do 
ensino primário. O resultado disso era que, embora atacado aqui 
e ali com mais ou menos intensidade de acerto, em alguns estados 
a percentagem de analfabetos chegava a 93%, não havendo nos 
anos 1920 nenhuma esperança, segundo Guimarães, de que tão 
cedo, devido às suas condições econômicas, pudessem melhorar 
essa aviltante situação.

O regime federativo e a Constituição Federal brasileira de 
1891, então em vigor, assentados nos princípios da ampla auto-
nomia local eram, no seu entendimento, impraticáveis em um 
país sem letras e sem cultura cívica. ademais, ele considerava 
que, embora a Constituição Federal tivesse dado aos estados e 
municípios os cuidados com o ensino primário, não se poderia 
concluir que tivesse ficado inibido o poder federal de cooperar 
com as outras forças administrativas na solução do problema do 
analfabetismo. 

desse modo, sem ofender a essência do regime federativo e 
a Constituição, para ele constituía-se num dever da união subsi-
diar os estados e municípios no que se referia à educação popular, 
alicerce sobre o qual seria assentada a unidade nacional, seria-
mente ameaçada pelo analfabetismo da maioria da população, 
“a quem a República havia entregado a direção de si mesmo” e a 
“lenta e imperceptível desnacionalização” pela qual ia passando 
o País, face às centenas de escolas estrangeiras espalhadas de sul 
ao norte (GuIMaRãEs, 1911, p.22). Na direção dessas ideias, 
concluía Orestes Guimarães, caminhavam todas as nações adian-
tadas, de modo que nem mesmo o regime federativo, nem a 
Constituição Federal ou a situação financeira dos cofres públicos 
federais deveriam impossibilitar a colaboração da união na edu-
cação popular. 
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O decreto nº 13.014, de 4 de maio de 1918, que habilita-
va a união a subvencionar as escolas estrangeiras nos três estados 
do sul, e criava o cargo de inspetor das escolas subvencionadas 
pela união para controlar/fiscalizar esse trabalho, o qual foi a ele 
confiado, assim como a realização da Conferência Interestadual 
de Ensino Primário, convocada pelo Presidente da República em 
1921, com o intuito de buscar soluções para a difusão e naciona-
lização do ensino primário no Brasil, da qual ele também parti-
cipou como representante da união, era já sintoma, a seu ver, de 
que esse problema figurava entre as preocupações principais dos 
responsáveis pela direção de nossa vida pública.

Mais tarde, ele perceberia que essas seriam as únicas inicia-
tivas do governo central em favor da instrução popular na Repú-
blica Velha, haja vista que a Reforma João Luiz alves, de 1925 
– que incorporava as principais resoluções desta conferência, tais 
como a necessidade da intervenção da união na escola primária, 
a decretação da obrigatoriedade do ensino, a organização de esco-
las noturnas para adultos, a obrigação das indústrias de oferecer 
ensino de primeiras letras para empregados menores de 10 a 16 
anos e a criação do departamento de Educação e do Conselho 
Nacional de Educação, dentre outras – não fora implementada, 
pois não obtivera dotação orçamentária do Congresso Nacional. 

Na sua ótica, a cooperação entre a união e os estados deve-
ria ser realizada de forma indireta, ou seja, através da subvenção 
aos estados, mediante acordos entre eles e a união, tal como vi-
nha acontecendo com as escolas estrangeiras nos estados do Pa-
raná, santa Catarina e Rio Grande do sul. Essa é a sua primeira 
sugestão para a difusão do ensino primário no País. Mas, para que 
o sistema de acordos sugerido produzisse os efeitos desejados, ele 
propôs a criação de um “centro orientador, concatenador e pro-
pulsor da educação nacional”: o Conselho Nacional de Educação. 
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subordinado ao Ministério do Interior e Justiça, esse cen-
tro seria, na visão de Guimarães, “o coração do soerguimento do 
Brasil em termos de educação popular”  (1924, p. 16). deveria 
ter a máxima liberdade de ação e ser um órgão em permanente 
função. dele deveriam participar professores de reconhecido tiro-
cínio e de reconhecida cultura pedagógica, tirados do magistério 
normal, secundário e profissional, escolhidos por uma comissão 
nomeada pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores, uma 
composição que certamente valorizaria o trabalho especializado 
que ele e os “entusiastas da educação” estavam em condições de 
oferecer ao Estado brasileiro. 

Guimarães (1924, p. 44-45) listava as atribuições que ca-
beriam a esse órgão na função de diretor e fiscalizador de todo 
o mecanismo da educação popular no País: a elaboração de cur-
rículos para as escolas mantidas pela união bem como para os 
estados que o solicitassem; o exame de obras relativas à propa-
gação de novos métodos de ensino; a elaboração e publicação 
anual de estatísticas do ensino primário no País, acompanhan-
do-as de relatórios que esclarecessem o seu andamento, as suas 
necessidades e medidas a tomar; a proposição ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores de nomeação e demissão dos ins-
petores federais de ensino; a expedição de instruções para os 
exames dos candidatos a professores das escolas subvencionadas, 
quando não fossem diplomados; a fiscalização e regularização, 
por meio de seus inspetores, da nacionalização do ensino pri-
mário no País; o estímulo, por meio de prêmios, à publicação 
de obras didáticas para o ensino primário, sobretudo as que se 
referissem à formação do caráter, aos sentimentos pátrios, à vida 
rural e à higiene em geral, dentre outras atribuições. 

O Conselho Nacional de Educação deveria, contudo, ini-
ciar a sua ação superintendendo, prioritariamente, a instrução 
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primária das zonas rurais, onde o ensino primário elementar 
praticamente inexistia, salvo nas zonas de colonização europeia, 
ao contrário das zonas urbanas, “assistidas em grande parte pela 
iniciativa pública e particular”, onde o problema, a seu ver, não 
era de difusão, mas de “coordenação, graduação e elevação de 
tal ensino” (id., 1924, p.16). ademais, acreditava que a educa-
ção escolar nas zonas rurais, cuja população em 1920 chegava 
a 80%, constituía-se num problema vital, o máximo problema 
da nacionalidade. No melhor estilo Euclides da Cunha, advertia 
para a necessidade urgente de “despertar e aproveitar a energia 
latente do nosso tabaréu, caipira, matuto, maratimba, caboclo, 
vaqueiro, mestiço, negro, enfim, do nosso jeca ou chique-chique, 
tanto quanto aproveitamos a energia dos neo-brasileiros do sul, 
de inigualável sentimento de ordem e trabalho” (GuIMaRãEs, 
1924, p. 130).

defensor convicto do papel desanalfabetizador e, sobre-
tudo, nacionalizador das escolas rurais, tanto no que se refere 
aos filhos de imigrantes quanto aos dos trabalhadores nacionais, 
Orestes Guimarães propõe que estas escolas deveriam ser distri-
buídas na proporção de uma para cada 6.000 habitantes. assim, 
pelo seu cálculo, a união passaria a subvencionar cerca de 6.000 
escolas, haja vista que a população total do Brasil em 1920 era 
de 30 milhões, 635 mil habitantes (op. cit., 1924, p. 71). Para 
entrarem em acordo com a união, os estados deveriam ser obri-
gados a aumentar as suas despesas com o ensino primário, para 
no de mínimo 12% do seu orçamento, seguindo a indicação da 
Conferência Interestadual do Ensino Primário. Tal percentual se 
fazia necessário, de acordo com Guimarães (op. cit., p. 67), por-
que, além de continuar mantendo as escolas existentes, deveria 
cobrir o custo da instalação das escolas subvencionadas nas zonas 
rurais, pagar os aluguéis das casas destinadas aos fins do ensino, 
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além de pagar o adicional de vencimentos aos professores subven-
cionados, a fim de que estes, mais bem remunerados, tivessem a 
desejada estabilidade e trabalhassem com mais dedicação. 

a lógica da sua proposta (id. p. 83-92) era a seguinte: 
quanto mais distantes das cidades e vilas as escolas, maior seria o 
subsídio da união. Elas seriam divididas em quatro categorias: 1ª 
classe – escolas localizadas a mais de 40 km das sedes das cidades 
e vilas: 2ª classe – escolas localizadas entre 39 e 20 km das sedes 
das cidades e vilas; 3ª classe - escolas compreendidas entre 19 e 10 
km e 4ª classe – escolas a mais de 5 km e a menos de 10 km das 
sedes das cidades e vilas. No capítulo X, em que tratava do núme-
ro, custo e critério geral para sua distribuição, são apresentados 
quadros por estado, com a previsão do número de escolas de cada 
classe, e a despesa da união e dos Estados/Prefeituras com cada 
uma delas. 

 desses quadros, pode-se depreender que os vencimentos 
dos professores deveriam aumentar consideravelmente à medida 
que as escolas fossem se afastando das sedes dos municípios para 
as periferias, o que, no seu entendimento, iria estimular os pro-
fessores a lecionar nas zonas rurais, o que era raro até então. Mais 
bem remunerados, os professores primários teriam a desejada 
estabilidade e poderiam se dedicar com mais afinco ao magisté-
rio, gabaritando-se, assim, para a hercúlea tarefa de “obreiros da 
grande cruzada, soldados da estupenda batalha a travar-se”, pois 
segundo Orestes (1924, p. 67), “quando soldados desanimam ou 
se amedrontam, não há disciplina que os detenha nem general 
que os leve a combate”. além disso, ele acreditava que essa me-
dida estimularia os estados a investir na criação de escolas rurais, 
pois, dessa forma, despenderiam menos recursos financeiros com 
o pagamento de professores, já que sua maior parte seria custeada 
pela união. 

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   87 2/6/2016   11:04:16



88

Para o provimento dessas escolas, seriam necessários, se-
gundo os seus cálculos, 6.000 professores. Face ao insignificante 
número de normalistas formados pelas escolas normais brasilei-
ras, ele propôs a contratação de professores provisórios, a exem-
plo do que acontecia nas escolas rurais de são Paulo, Minas Ge-
rais e santa Catarina. as causas da absoluta falta de professores 
normalistas para o provimento das escolas rurais eram, a seu ver: 
a insignificância dos vencimentos de tais professores no País em 
geral; a falta de incentivos à  carreira do magistério primário; a 
relativa facilidade com que a mocidade, no Brasil, com muito 
menos trabalho e sem necessidade de fazer cursos normais longos 
e complicados, conseguia colocar-se no funcionalismo com ven-
cimentos iniciais superiores aos dos professores primários, além 
do pouco interesse dos normalistas em trocar a vida das cidades 
pelas das roças, fazendo com que os poucos que aceitavam lecio-
nar nas escolas das zonas rurais, o fizessem com o propósito de o 
mais rápido possível conseguirem remoção para lugar mais perto 
(id., 1924, p. 98). 

Esse quadro o levava a concluir que, naquele momento, a 
difusão da educação popular, especificamente do ensino primário 
rural, não dependia da difusão do ensino normal no País; daí  a 
sua proposta de “professorado de emergência”: “Formemos em pri-
meiro lugar, um grande professorado de emergência, assim como 
formamos um Exército de emergência como os Voluntários da Pá-
tria, em 65, cujos dignos sucessores foram em 94, os admiráveis 
Batalhões Patrióticos” (id., 1924, p. 98). Tratava-se, pois, de uma 
cruzada moral, a exemplo da travada por ocasião da Guerra do 
Paraguai (1865), quando foram recrutados voluntários para au-
mentar o número de soldados do exército brasileiro, ou a cruzada 
para assegurar, em 1894, a legalidade do governo republicano do 
Marechal Floriano Peixoto: os batalhões populares e patrióticos. 
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Para elevar a cultura dos professores de emergência e tam-
bém evitar o que para Guimarães constituía o maior mal dos 
professores primários brasileiros – o de, ao serem nomeados, 
julgarem-se desobrigados do preparo das lições e da convivência 
cotidiana com os livros –, ele propõe um sistema de investidura 
temporária. Nesse sistema, os professores ficariam sujeitos a três 
exames: o primeiro, ao concorrerem a uma escola subvencionada; 
o segundo, depois de decorridos três anos da primeira nomeação 
e o terceiro, depois de cinco anos da segunda nomeação; quando 
poderiam ser efetivados. Os programas desses exames deveriam 
ser organizados pelo Conselho Nacional de Educação, que deve-
ria expedi-los de uma só vez, de modo que os candidatos às esco-
las subvencionadas ficassem conhecendo, de antemão, a extensão 
e o delineamento dos exames de cada época (id., 1924, p. 101). 

a cada professor provisório, logo após a sua primeira no-
meação, o Conselho Nacional de Educação deveria fornecer uma 
coleção de livros didáticos relacionados com os temas dos exames 
da segunda e terceira época. Esse sistema, já adotado em alguns 
países mesmo para professores normalistas, além de possibilitar 
a elevação gradual do professorado de emergência, atacaria o 
problema da vitaliciedade, “o maior óbice às organizações e ao 
próprio estímulo do funcionalismo” (id., 1924, p. 102), e, prin-
cipalmente, concorreria para a formação de um professorado na-
cional afinado com o projeto republicano de produzir o cidadão 
racional, por ele entendido como aquele que respeita as leis, ama 
a pátria e confia no progresso social e científico.  

No que se refere ao currículo, ele propôs para a escola pri-
mária rural, uma seleção e uma organização muito particulares 
de conhecimentos, que deveriam ser desenvolvidos num perío-
do de três anos, um ano a menos do que o previsto para a escola 
primária da zona urbana: o grupo escolar. Tratava-se de “um 
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programa reduzido, singelo, com conteúdos aproveitáveis e rela-
cionados às necessidades da vida rural e ao alcance dos professores 
provisórios” (id., 1924, p. 112), no qual se privilegiava o ensino 
da língua pátria, da geografia e história nacional, das noções de 
higiene rural, da educação cívica e dos cantos pátrios, deixando 
de lado os conteúdos científicos e humanísticos, por ele incluídos 
no currículo dos primeiros grupos escolares catarinenses. Tratava-
se, pois, de um currículo capaz de assegurar às crianças das zonas 
rurais um modo particular de conhecer, compreender, interpretar 
e organizar o mundo e nele agir.

  Quanto à  idade para o ingresso nessa escola, ele defen-
dia a obrigatoriedade a partir dos 9 anos, ao invés dos 7, como 
acontecia nos grupos escolares. Essa medida teria as vantagens 
de evitar o excesso de lotação das escolas, o que traria grande be-
nefício à eficiência do ensino; asseguraria melhor a regularidade 
da frequência, haja vista que nas zonas rurais, devido à distância 
das escolas e à má qualidade das estradas, as crianças menores de 
nove anos teriam dificuldade de assiduidade; e, ainda, impediria 
que durante parte do dia as crianças de 9 a 11 anos trabalhassem 
na lavoura, o que lhe parecia contrário às leis do desenvolvimento 
infantil (id., 1924, p. 108-109).

Nos primeiros cinco anos de funcionamento dessas escolas, 
contudo, deveria ser facultada a matrícula de crianças de 12 a 15 
anos, uma exceção, no seu entendimento, necessária para impedir 
que crescessem analfabetos maiores de 12 anos existentes ao ser 
criada a escola. Todavia, o número máximo de alunos por escola 
rural, monodocente e multisseriada, deveria ser fixado em 50, 
devendo-se criar outra escola quando uma não fosse suficiente.

O material didático utilizado nessas escolas deveria ser 
uniformizado, especialmente os livros de leitura. ao Conselho 
Nacional de Educação caberia comprá-los, de forma a baratear o 
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seu custo, facilitando a sua aquisição tanto por parte dos estados 
(que deveriam doá-los aos alunos pobres), quanto por parte dos 
pais que estivessem em condições de adquiri-los (id., 1924, p. 
120-122). a escolha do livro de leitura deveria merecer especial 
atenção do Conselho, pois se constituía no “primeiro bocado do 
pão do espírito atirado, como cimento de um alicerce, aos futuros 
cidadãos da pátria” (id., 1911, p. 4). Por isso, sugeria que fossem 
escolhidas obras de conteúdo cívico-patriótico, que contribuís-
sem para o desenvolvimento do amor e do orgulho à pátria brasi-
leira, requisitos considerados por ele como imprescindíveis para a 
formação da consciência nacional.

Essa sua proposta vinha ao encontro da necessidade de ra-
cionalizar questões educacionais e sociais, alicerçada na convic-
ção de que, se não tínhamos recursos para oferecer à totalidade 
da população uma educação primária de qualidade, deveríamos 
simplificá-la e estendê-la ao maior número, ou seja, oferecer uma 
educação básica, capaz de “desanalfabetizar” as massas, de modo 
a regenerá-las. Trata-se, sem dúvida, de uma variação da proposta 
de antonio sampaio doria, consubstanciada na reforma da ins-
trução pública de são Paulo de 1920, apesar de Guimarães não 
a referenciar. Menos abrangente do que a de dória, que propu-
nha como solução para os altos índices de analfabetismo infantil 
e da baixa produtividade do sistema escolar paulista a redução 
do ensino primário para dois anos de duração, tanto nas escolas 
urbanas como nas rurais (sOuZa, 2009, p. 120), a de Orestes 
Guimarães limitava-se às escolas das zonas rurais, onde, na época, 
se concentrava a maioria da população brasileira. Os grupos esco-
lares, escolas eminentemente urbanas, continuariam com quatro 
anos de duração, com obrigatoriedade de matrícula a partir dos 
sete anos de idade e com um currículo enciclopédico, capaz de 
garantir determinado tipo de raciocínio, pensamento e ação, uma 
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proposição que explicita o dilema político brasileiro entre quanti-
dade e qualidade que atravessaria todo o século XX. 

Em síntese, nesta e nas demais obras de sua autoria, 
Guimarães reafirma o peso da educação popular para o des-
lanchar do projeto de invenção de um Brasil moderno. E um 
instrumento assim tão poderoso não poderia, no seu entendi-
mento, ficar à mercê do despreparo, da desordem e dos des-
mandos dos estados e municípios. sob a sua ótica racionalista/
positivista, precisaria haver uma direção, “um centro orienta-
dor, concatenador e propulsor da educação nacional, capaz de 
assegurar a unidade da nação” (id., 1924, p. 19), pois, have-
ria “fora disto a desorganização e confusão, enfim a anarquia” 
(GuIMaRãEs, 1924, p. 122). a união precisaria intervir 
com urgência, lançando as bases do ensino primário no país, 
tornando-o uniforme, dando-lhe um currículo, livros e mate-
riais didáticos comuns, de modo a garantir a produção de tec-
nologias sociais no melhor sentido foucaultiano. a construção 
da nação brasileira, tão almejada por ele e pelo movimento 
desencadeado pela geração intelectual de 1870, personificava-
se no Estado. Não é sem razão, portanto, o fato de ser o Estado 
o seu interlocutor nesta obra, o único, no seu entendimento, 
capaz de produzir em nível nacional a reforma intelectual e 
moral da população brasileira. Por isso, emblematicamente, o 
livro é dedicado ao presidente da República e ao ministro da 
Justiça e Negócios Interiores. 
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DeBAtes peDAGÓGiCos
de AlCeu Amoroso limA

por Carlos Henrique de Carvalho

a finalidade deste texto é analisar, a partir dos Debates Pe-
dagógicos, de alceu de amoroso Lima, o pensamento educacional 
brasileiro de caráter católico e liberal, pois na obra em questão se 
evidenciará, de forma aguda, a gestação da reação católica perante 
o ideário da escola laica, bem como passa em revista às propostas 
e às discussões que produziram a política educacional no Brasil, 
no decorrer dos nos de 1930, ou melhor, àquelas novas diretrizes 
posta à mesa pela Reforma Francisco Campos de 1931. 

é na esteira desse movimento de renovação político-edu-
cacional que ecoam pelo país as críticas de Tristão de athayde 
direcionadas contra o “ambiente agnóstico” que passa a imperar 
no país depois do advento da República, fruto das propostas dos 
liberais e escolanovistas, as quais retiram da Igreja sua condição 
“natural de educadora” das famílias brasileiras. as observações de 
Tristão de athaíde têm por objetivo recuperar a condição da Igre-
ja Católica, enquanto responsável pela educação do povo brasi-
leiro, mas admite que a reforma de 1931 restituiu à igreja, pelo 
menos em parte, este papel.
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ao Estado, segundo alceu de amoroso Lima, compete ga-
rantir as condições necessárias para as famílias e para que a Igreja 
possa cumprir suas missões educativas. Por isso, as escolas católi-
cas têm o direito natural de ministrar o ensino, mas não somente 
o religioso, como também os “profanos”, devido a sua condição 
existencial de propiciar uma educação “integral”, calcada nos 
mais remotos sentimentos religiosos da sociedade. aos poderes 
públicos, então, cumpre o dever de garantir a ação educativa da 
Igreja Católica. 

soBre o Autor

alceu amoroso Lima (pseudônimo Tristão de athaíde) 
nasceu na cidade do Rio de Janeiro, a 11 de dezembro de 1893. 
Filho de Manuel José amoroso Lima e de Camila da silva amo-
roso Lima. Faleceu em Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, a 
14 de agosto de 1983. é importante destacar que a conversão de 
alceu de amoroso Lima ao catolicismo ocorreu somente no final 
dos anos de 1920, após longas discussões com Jackson de Figuei-
redo, principal intelectual católico de então. 

a partir desse momento se transformou numa das referên-
cias mais eminentes da renovação católica no Brasil, criando em 
1932 o Instituto Católico de Estudos superiores. Nessa mesma 
década, em 1937, participa da criação da universidade santa Úr-
sula. Em 1941, alceu amoroso Lima dá outra grande contribui-
ção à universalização do ensino brasileiro, ao participar da funda-
ção da universidade Católica do Rio de Janeiro. Também exerceu 
o cargo de reitor, da então universidade do distrito Federal, atual 
universidade do Estado do Rio de Janeiro, se consolidando como 
a principal liderança do catolicismo no meio acadêmico brasileiro 
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à época. Nesta instituição ministrou aulas de literatura brasi-
leira até a sua aposentadoria, em 1963. 

Nos anos de 1930 foi o responsável pela direção do Cen-
tro dom Vital (fundado em 1921 por dom sebastião Leme) e 
da Revista A Ordem (criada em 1928), depois do falecimento 
de Jackson de Figueiredo. Como diretor desse periódico con-
duziu suas discussões, de maneira enfática, sobre temas como 
educação, ação católica e combate ao comunismo, isso num 
primeiro momento. Posteriormente, condena o liberalismo, 
cujo erro fundamental, segundo alceu, era ignorar a suposta 
unidade espiritual brasileira, vista por ele como a base de toda 
unidade nacional.

Representou o Brasil no Concílio Vaticano II, o que o 
marcaria profundamente, influenciando suas decisões e seus 
posicionamentos futuros perante as mudanças implementadas 
na Igreja Católica a partir do pontificado do Papa João 23. 
Foi um dos fundadores do Movimento democrata-Cristão no 
Brasil. 

depois do golpe militar, amparado pelo seu grande pres-
tígio intelectual, escreve artigos semanais para a “Folha de são 
Paulo” e “Jornal do Brasil”, além de escrever 80 livros sobre 
os vários temas: filosofia, direito, sociologia, literatura, políti-
ca, história e tratados sobre educação (debates Pedagógicos, 
1931), dentre as principais obras destacam-se: Introdução à 
Economia Moderna (1930), Preparação à sociologia (1931), 
Problemas da Berguesia (ou Burguesia?) (1932), Introdu-
ção ao direito Moderno (1933), No Limiar da Idade Nova 
(1935), O Espírito e o Mundo (1936), Idade, sexo e Tempo 
(1938), Três Ensaios sobre Machado de assis (1941), O Exis-
tencialismo (1951), a segunda Revolução Industrial (1961) e 
Memórias Improvisadas (1973). 
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AnteCeDente

a República brasileira resultou da aliança entre Exército, 
fazendeiros do café ligados ao capital internacional e setores da 
camada média; e sua proclamação foi facilitada indiretamente 
pelo desprestígio do regime imperial, pela abolição da escravatura 
e pelo enfraquecimento momentâneo das oligarquias ditas tradi-
cionais. O novo regime se ergueu com um aparato legal fundado 
no modelo liberal dos Estados unidos e no positivismo, em voga 
no século XIX; noutras palavras, aqui, o moderno se identificava 
com princípios liberais e positivistas então divulgados na Europa 
e na américa do Norte. Imbuídos dessas concepções, os republi-
canos apresentaram propostas para mudar o quadro desfavorável 
da educação e criar condições para o desenvolvimento econômico 
e político do país, isto é, para fazê-lo alçar ao panteão das nações 
tidas como mais civilizadas. Eis a linha discursiva do debate sobre 
os problemas educacionais nas discussões parlamentares na capi-
tal federal de então (Rio de Janeiro), nas assembleias legislativas 
estaduais e nas câmaras municipais de muitas cidades.

Os republicanos viram – e consideraram – a educação 
como fator de eficácia. Isso implicava uma dinâmica congruente 
entre diversas forças locais, orientadas para um projeto autônomo 
(incluindo disciplinas adaptadas aos locais), e a confluência des-
sas dinâmicas num ideário nacional (o patriótico, do progresso 
e da modernização). Como era o Estado que se via como libe-
ral, à educação se reservava um espaço fundamental, tendo em 
vista tanto as experiências de desenvolvimento no século XIX 
que abriram caminho à industrialização e ao progresso europeus, 
ao menos em países já industrializados, quanto a necessidade de 
se formar o cidadão, seja para a prática política, o exercício da 
cidadania, a preservação da tradição humanista ou a formação 
profissional. 
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Fosse contrária ou favorável à posição da maior intervenção 
do Estado na sociedade, pode-se dizer que a crença no poder da 
educação como formadora da consciência do país, de preparação 
para a democracia e para o progresso material era disseminada en-
tre as elites; e a República apareceria como sistema político apto 
a oferecer as luzes ao povo, sobretudo pela educação, com seu po-
der civilizatório. Esta passou a ser tida como direito do cidadão, e 
aí se assentaram os debates sobre educação nacional como forma 
de promover e propiciar a todos o acesso a essa condição essencial 
ao exercício da cidadania. Pensada e construída com iniciativas 
do Estado, a escola se configurou como estrutura-base para se ga-
rantirem os princípios universais da cidadania. Logo, “[...] como 
se trata de um direito, é preciso que ele seja garantido e para isto a 
primeira garantia é que esteja inscrito em lei de caráter nacional” 
(CuRY, 2000, p. 8).

Mas, tradicionalmente, a Igreja Católica se apresentou 
enquanto fonte privilegiada de integração social e cultural, fun-
dando sua existência num outro tipo de lógica, que se coloca 
claramente em relação à política social devotada à integração da 
própria sociedade, como forma de garantir a unidade cristã e es-
tabelecer o “espírito” de corporativismo. Por outro lado, quando 
se estuda sua relação com o Estado Moderno (ou Estado-Nação), 
este é apresentado enquanto promotor de toda ação política, ou 
seja, foro central de orientação coletiva das mais variadas ativi-
dades, ao organizar a esfera social mediante a constituição do 
aparato jurídico, que normatiza não apenas as funções dele e da 
sociedade civil, mas também das outras instituições, inclusive (e 
principalmente) da Igreja Católica. Nesse novo cenário a Igreja 
Católica passa a ter uma função menor, visto que os poderes se-
culares dela são diminuídos em razão da ampliação do poder esta-
tal. Cria-se, dessa maneira, o núcleo da disputa entre legitimação 

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   99 2/6/2016   11:04:17



100

religiosa e secularização, pois até mesmo quando o Estado e a 
religião atuam conjuntamente, a relação entre eles permanece se-
parada e distinta. 

Contudo, para além dessa situação, a história da Igreja Ca-
tólica apresenta características próprias do tempo e espaço em que 
são produzidas. O início da Primeira República até os anos 30 no 
Brasil constituem o lugar de produção de um discurso morali-
zante, e esse espaço está submetido às imposições, modos de agir 
e pensar de um grupo social, no caso a Igreja Católica. a escrita 
produzida nesse lugar social, pelos intelectuais católicos, obedece 
à lógica de se reafirmar a necessidade de preservação dos princí-
pios do catolicismo no Brasil, ou, bem mais que isso, projetam e 
introduzem uma prática social, por meio das suas produções que 
ganham valor moral e simbólico. assim tem relevo, nessa linha 
interpretativa, noções como representações, práticas e apropria-
ções, que sublinham a importância das operações de atribuição 
de sentido, o caráter muitas vezes coletivo delas (como no caso 
das “representações coletivas”) e a liberdade relativa dos agentes, 
cujas práticas contribuem para a construção do mundo social.

Todo esse esforço do núcleo católico decorre em razão da 
separação entre Estado e Igreja ocorrida na primeira República, 
o que exige o empenho dos militantes leigos ligados à Igreja Ca-
tólica e um trabalho no sentido de recristianização do país, bem 
como o reestabelecimento do ensino religioso nas escolas. Consi-
derando que os ideais do cientificismo apresentam uma oposição 
entre razão e fé: “Parecia lógico naqueles dias que um intelectual 
‘esclarecido’ não podia ser católico. No Brasil, com a religião oficial 
e mentalidade regalista (...) era impensável a idéia de um homem 
inteligente e culto que fosse católico” (MaTOs, 1990, p. 06). 

Com a proclamação da República e a ascensão das ideias po-
sitivistas e cientificistas, que consideravam inaceitável a manutenção 
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de uma relação entre o poder civil e as crenças no sobrenatural, 
foi desfeito o ciclo de associação entre Igreja e Estado iniciando-
se no Brasil uma nova fase. O decreto 119-a do Governo Provi-
sório estabelece a separação entre Igreja e Estado. 

Já a Constituição de 1891 consolida, de forma defini-
tiva (pelo menos em termos legais) essa separação. a título de 
exemplo, no parágrafo terceiro, do artigo 72, dispõe que “todos 
os indivíduos e confissões religiosas podem exercer pública e li-
vremente o seu culto, associando-se para esse fim e adquirindo 
bens, observadas as disposições do direito comum”, além de, nos 
parágrafos seguintes, estabelecer o casamento civil, o ensino lei-
go e o caráter secular dos cemitérios. Esses apontamentos foram 
elementos de discórdia nas relações da Igreja com o governo nos 
anos republicanos iniciais.

diante do grande descontentamento da Igreja frente às de-
cisões do Estado, os católicos se envolvem num intenso processo 
de combate sobre a laicização do ensino, na tentativa de restituir o 
país à ordem, disciplina e obediência a Cristo. Para os católicos, à 
República agnóstica são atribuídos os males da sociedade, sendo à 
Igreja dada a missão divina de regenerar a sociedade brasileira. Esse 
projeto de recristianização contou com a participação de militantes 
leigos e – além de pessoas anônimas que em nome da fé católica 
fizeram circular folhetins e semanários independentes que propa-
gariam a palavra de deus pelo território – intelectuais católicos de 
grande expressão nacional, como alceu de amoroso Lima. 

Realmente, a idéia de leigos bem instruídos na dou-
trina da fé, torna-se para muitos bispos, uma “con-
ditio sine qua non” para o êxito da “recatolização” no 
Brasil. Por toda parte, ouvem-se, na década de 20-30, 
reclamos por um lacaio atuante e à altura de sua tarefa 
militante (MaTOs, 1990, p. 38).
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é nesse ambiente em ebulição que alceu de amoroso 
Lima realiza a defesa dos ideais da Igreja Católica, ao advogar 
sobre sua primazia no exercício da ação educativa. Para tanto, 
argumenta que somente combatendo a laicização do ensino será 
possível restaurar a ordem religiosa católica no campo educacio-
nal. alceu propõe a necessidade de uma Revolução Espiritual 
face ao perigo dos ideais do modernismo agnóstico. segundo 
suas assertivas, os postulados evolucionistas e positivistas da 
modernidade serviam para desmembrar a unidade cristã, pois 
os liberais são defensores da escola ativa e laica, ao propugnarem 
em favor do ensino sem finalidade, ou seja, a educação preocu-
pada apenas em instruir com base no método ativo, deixando 
de lado a formação espiritual. sendo assim, a educação religiosa 
veiculada pela Igreja Católica constituía a base de toda filoso-
fia, ciência e arte pedagógica e, ao contrário, o monopólio da 
educação nas mãos do Estado atentava contra a ordem natural 
e divina das coisas. 

Nesse quadro ocorre o “surgimento da militância católica 
e sua progressiva intensificação a partir da década de 20, tem 
como pano de fundo aquela tradicional interpretação univocis-
ta da história, desejosa de o processo sócio-político repetir (...) 
a sujeição do temporal aos valores espirituais do cristianismo, 
representados pela Igreja Católica” (MaTOs, 1990, p. 38). Ou 
seja, ganha robustez o trabalho militante de alceu de amoroso 
Lima enquanto intelectual católico. Como tal enfatiza que ape-
sar do ensino religioso ter sido integrado aos estabelecimentos 
de ensino público (depois de 1931), a educação deixa a desejar, 
uma vez que seu caráter foi reduzido à mera instrução, estéril, 
sem finalidade, “sem convicções seguras, sem ideais nítidos, sem 
uma personalidade coletiva consciente e forte” (aTHaIdE, 
1931, p. 70-71). 
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o pApeL Do inteLeCtuAL

Tomo como ponto de partida o conceito de intelectual, 
nascido na difícil conjuntura do final do século XIX francês, e 
cujo uso se generalizou nas últimas décadas ao nível das ciências 
sociais. Esse conceito assume um lugar central no presente traba-
lho, pois o intelectual é um homem de cultura, seja no papel de 
criador, seja no de mediador cultural, e a sua caracterização deve 
ter em conta, simultaneamente, uma dimensão sociológica e uma 
dimensão ética. No primeiro caso são destacados, entre outros 
aspectos, os percursos de formação, a categorização profissional, 
os processos de legitimação e o lugar na hierarquia social. No se-
gundo caso, a atenção incide sobre determinadas personalidades 
e sua “missão social”, o que implica ter em conta o uso coletivo 
das suas produções individuais. 

Nessa linha interpretativa, o intelectual define-se, sobretu-
do, pela sua intervenção nos terrenos político, social ou cultural. 
O intelectual é não só o homem (ou a mulher) que possui uma 
competência especializada na esfera do pensamento, mas, parti-
cularmente, aquele que põe em circulação esse pensamento (pela 
imprensa, pelo ensino, pelo livro etc.), fazendo com que ele seja 
reinterpretado e apropriado por comunidades diversas nos res-
pectivos contextos. 

daí a importância que tem assumido, mais recentemente, 
o estudo dos itinerários, das redes de sociabilidade e das gerações 
de intelectuais. simultaneamente individuais e coletivas, essas 
criações culturais procuram dar sentido ao mundo e ao mesmo 
tempo contribuir para a sua conservação ou transformação, ten-
do em conta a sua relação com o(s) poder(es) estabelecido(s), já 
que essa figura pode ir do “intelectual orgânico” ao “intelectual 
transformador” ou “crítico”. Ou seja, em vista dessas considera-
ções iniciais, sobre a função social do intelectual, é importante 

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   103 2/6/2016   11:04:17



104

apresentar alguns aspectos da obra de alceu de amoroso Lima, 
tendo como referência os Debates Pedagógicos. Nesse sentido, seu 
trabalho de intelectual católico é assim caracterizado: 

um dos maiores intelectuais do seu tempo que, sem 
deixar a dimensão do homem de ação, fez da Educa-
ção e da cultura um dos momentos de reflexão con-
tra toda e qualquer modalidade, inclusive a religiosa, 
que viesse a erigir, em absoluto, o que fosse relativo. 
afirmativamente, inseriu a educação democrática e 
democratizada como instância da dignidade da pessoa 
humana (CuRY, 2002, p. 49).  

de qualquer forma sua obra colocou em pauta a sociedade 
brasileira, ao discutir suas múltiplas dimensões, em especial, os 
problemas educacionais do país. Por outro lado, expressa a rela-
ção com os valores presentes na sociedade, que irá caracterizá-lo 
decididamente enquanto intelectual, seja na defesa dos valores já 
consagrados seja na promoção de uma nova ordem de valores. as-
sim, importa-nos, no âmbito deste artigo, abordar em particular, 
o papel desempenhado por alceu de amoroso Lima no campo 
da educação e da cultura, colocando-as no centro do debate polí-
tico, já que suas as preocupações sociais dão força e resistência ao 
campo católico, na sua luta contra a alternativa laica do Estado de 
se promover a educação no país, são algumas das condições que 
favorecem a emergência do pensamento deste intelectual, cuja 
afirmação do seu discurso coloca a sociedade brasileira e a educa-
ção no centro da discussão entre Igreja e Estado.

sua posição no debate pedagógico brasileiro, sobretudo 
nos anos 30, foi de um severo combate aos princípios filosóficos 
da Escola Nova, em razão de gerar “o maior mal que nos devora: 
o indiferentismo e a indistinção... que poupe às gerações futuras 
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um dos males mais desastrosos que corromperam a nossa própria 
geração: a escola sem deus” (aTHaYdE, 1931, p. 74).  

a educação e a cultura surgem, assim, como peças-chave da 
formação de um cidadão consciente e participativo para a cons-
trução de uma sociedade nova, sem lugar para a ignorância e para 
os “preconceitos agnósticos”. Crença esta que se torna uma das 
grandes referências míticas desse momento histórico e cultural. 
subjacente a este debate está, em primeiro lugar, a questão do 
analfabetismo. O discurso então difundido dramatiza ao limite 
esse problema e pressupõe um olhar acentuadamente desvalori-
zador sobre a figura do analfabeto, colocado na antecâmara da 
“civilização” e a quem é atribuída uma espécie de menoridade 
cívica. dessa forma, se explica o investimento simbólico nesse 
combate e o desenvolvimento de múltiplas iniciativas no campo 
da alfabetização, tanto de crianças como de adultos, mas “ungi-
dos” pelos fundamentos cristãos católicos defendidos por alceu 
de amoroso Lima. 

Portanto, o presente texto não tem como intenção compre-
ender o sentido estrito de intervenção desse intelectual no terreno 
educativo. é nosso intuito tomá-lo como eixo principal de análise 
e da circulação dos modelos pedagógicos e culturais pensados a 
partir dos princípios do catolicismo brasileiro. sendo assim, não 
procuramos inferir que influências de sentido único podem ser en-
contradas nas relações no universo cultural do Brasil, mas antes 
caracterizar e identificar suas interpretações originais como um im-
portante contributo para se pensar a sociedade brasileira em suas 
mais variadas esferas: social, política, cultural, educacional, etc.

a questão não é tanto, pois, a de procurar as raízes ou suas 
influências diretas, mas, particularmente, apresentar a forma ori-
ginal de como as concepções de alceu de amoroso Lima foram 
apropriadas, como tentativa de resposta a condições particulares 
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do contexto histórico brasileiro, resultando de uma espécie de 
“mestiçagem” ou de “hibridismo” cultural.

as abordagens sobre o pensamento de alceu de amoroso 
Lima e suas principais preocupações, no campo educacional bra-
sileiro, estão ancoradas nos princípios católicos liberais. Tendo 
como horizonte esses fundamentos, discorre sobre o problema da 
universidade, ou melhor, do papel desta instituição para a forma-
ção da sociedade brasileira, que segundo as concepções de Tristão 
de athayde (alceu de amoroso Lima) deixou seus elementos ca-
tólicos, humanistas e culturais próprios a ela, e se voltou muito 
mais para os aspectos naturais da vida moderna, ou seja, para a 
cientificidade, política, economia, trabalho, etc., tão difundidos 
pelo então responsável pela Reforma Educacional de 1931, Fran-
cisco Campos10. 

Contrário a todas essas diretrizes à educação universitária, 
alceu de amoroso Lima passa a defender os princípios católi-
cos no campo educacional. daí suas concepções passam a ecoar 

10 Foi a primeira reforma nacional de educação, realizada sob o comando do 
então Ministro da Educação e saúde Francisco Campos. dentre suas prin-
cipais preocupações estavam a criação do Conselho Nacional de Educação; 
organização do ensino secundário e comercial. Este último foi destinado à 
"formação do homem para todos os grandes setores da atividade nacional", 
construindo no seu espírito todo um "sistema de hábitos, atitudes e compor-
tamentos." dessa forma, Francisco Campos havia dividido o curso secundário 
em dois ciclos de cinco e dois anos, respectivamente, o primeiro fundamental, 
e o segundo complementar, orientado para as diferentes opções de carreira 
universitária. a lei de 1931 previa, ainda, a criação de um sistema nacional de 
inspeção do ensino secundário, a ser feito por uma rede de inspetores regio-
nais. as universidades também sofreram uma nova orientação, voltada para a 
pesquisa, difusão da cultura e maior autonomia administrativa e pedagógica. 
Cf. HORTa, José Baía. O hino, o sermão e a ordem do dia: regime autoritário 
e a educação no Brasil. Rio de Janeiro: Ed. uFRJ, 1994. 
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como uma verdadeira “caixa” de ressonância nos meios católicos 
brasileiros e servem de balizamento para as discussões realizadas 
pela imprensa católica, discorrendo sobre quais são os direitos da 
igreja em matéria de ensino, reforçando a ideia de que a “missão” 
dessa instituição vai além da educação moral ou da catequese. 
Critica o ambiente “agnóstico”, produzido pelos programas que 
retiram da Igreja sua condição “natural de educadora” das famílias 
brasileiras, afirmando que essa condição precisa ser recuperada.

os DeBAtes peDAGÓGiCos

alceu amoroso Lima publica em 1931 os Debates Peda-
gógicos. Logo no prefácio da obra propõe a necessidade de uma 
Revolução Espiritual, face ao perigo dos ideais do modernismo 
agnóstico. Para ele, os postulados evolucionistas e positivistas da 
modernidade serviam para desmembrar a unidade cristã, pois, 
considerando aqui o campo educacional, os liberais defensores da 
escola ativa e laica pregavam um ensino sem finalidade, ou seja, 
esses renovadores da educação só se preocupavam em instruir 
utilizando-se do método, deixando de lado a formação espiritual. 

Outra questão relevante refere-se à defesa do direito de pri-
mazia para a família e a Igreja sobre o Estado, devendo cada uma 
dessas esferas agir de acordo com seu campo de atuação. sendo 
assim, segundo alceu, a educação religiosa veiculada pela Igreja 
Católica constituía a base de toda filosofia, ciência e arte pedagó-
gica e, o contrário, o monopólio da educação nas mãos do Estado 
como dispunham os escolanovistas, atentava contra a ordem na-
tural e divina das coisas. 

alceu inicia seu debate pedagógico elogiando os ideais 
de Francisco Campos quando ele, na cidade mineira de Belo 
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Horizonte, por ocasião da reforma universitária, expõe ações re-
novadoras que expressam uma mentalidade política de renovação 
moral de caráter católico, bem como da cultural. 

[...] o ministro reconhece explicitamente o caracter 
“catholico” da universidade e a sua analogia com a 
organização da Igreja de que é “filha primogênita”. 
se interpretarmos os termos desse discurso, segundo 
regra de Loyola, nada mais poderoso e constructor 
do que os conceitos em que reitera a sua affirmação 
de catholicidade de universidade: – “universidade, 
ordem catholica, isto é, organização das discipli-
nas intellectuaes e Moraes no plano do espiritual e 
por conseqüência da universalidade” (aTHaIdE, 
1931, p. 12-13).

No decorrer do seu debate, porém, alceu demonstra sua 
frustração quanto às reais ações ocorridas na universidade. O au-
tor critica, de forma veemente, o ministro Francisco Campos, 
apontando a divergência entre o discurso proferido em Belo Ho-
rizonte e a realidade da universidade do Rio de Janeiro. 

O que há, portanto, a dizer desde logo os catholicos 
é que a universidade organizada pelo ilustre Ministro 
da Educação, ao contrário do que se esperava, em 
face de suas anteriores declarações, nada há de 
especificamente “catholico”. as illusões que suas 
palavras de Bello Horizonte despertaram foram 
todas desfeitas. Continuamos no mesmo laicismo 
pedagógico que até agora, e tudo o que o sr. Francisco 
Campos disse anteriormente sobre a base “espiritual” 
da universidade foi uma simples ambigüidade de 
termos, tão frequentemente na anarchia philosoplia 
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e phisicológica em que vivemos. Espiritual e cultural 
têm o mesmo sentido na terminologia do eminente 
ministro da Educação e o que elle queria dizer não 
era que a universidade devia ter uma base “espiritual”, 
como quer a concepção universitaria realmente 
catholica, e sim uma base mais ampla de cultura 
literária e artística” (aTHaIdE, 1931, p. 22).

Esse “desabafo” de alceu mostra o descontentamento cató-
lico quanto a organização universitária da época. salienta que tal 
reforma apresenta um caráter eclético, “sem qualquer sombra da-
quela “catholicidade” proclamada em Bello Horizonte” (Ibidem, 
idem, p. 59). além do mais, para os católicos, o ministro também 
não cumpriu o que assegurou em umas das suas entrevistas, quan-
do certificou que “no plano da Faculdade de Educação, sciencias 
e Letras, figura da secção de philosophia e que nessa secção haverá 
para a Igreja plena opportunidade de promover – ‘a creação de 
cadeiras de philosophia catholica’” (Ibiden, idem, p. 56).

Nesse contexto, é importante destacar as palavras de Cam-
pos, em resposta às críticas de alceu. O ministro, conforme dis-
põe o autor, afirma: “Não assumi compromisso de transformar 
a universidade do Rio de Janeiro, em universidade Cathólica” 
(Ibidem, Idem, p. 59). Essa resposta, de acordo com alceu, foi 
felicitada por azevedo amaral, político e intelectual responsável 
pela difusão de ideias para o estabelecimento de uma nova ordem 
no Brasil, uma ordem laica e liberal na visão dos católicos.

ainda dentro da organização das universidades, o que na 
verdade aconteceu, segundo alceu, foi a supressão da cadeira de 
Filosofia do direito do curso jurídico. O ocorrido gerou a crítica 
do setor católico brasileiro, que via na referida disciplina a única 
capaz de dar um pouco da base de valor moral aos estudantes 
de direito, pois essa “(...) deslocação dos fundamentos de toda 
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ordem social, inclusive a ordem jurídica portanto, da philosophia 
para a economia, é a these por excellencia do socialismo scientífi-
co, isto é, do marxismo e ipso facto do communismo” (aTHaI-
dE, 1931, p. 61).

a reforma veio subordinar a ordem jurídica à concepção 
materialista da história, ou seja, para alceu houve “uma subor-
dinação systematica da ordem jurídica á ordem econômica” cuja 
consequência é o seguimento dócil “aos conselhos de Engels e 
Max, dois grandes iniciadores da revolução social communista” 
(Ibidem, idem, p. 63). 

Os debates Pedagógicos trazem à tona o decreto de 30 de 
abril de 193111 que torna facultativos o ensino religioso nas es-

11 O decreto nº 19.941, de 30 de abril de 1931, estabelece o seguinte para o 
ensino religioso: art. 1º - Fica facultativo, nos estabelecimentos de instrução 
primária, secundária e normal, o ensino da religião; art. 2º - da assistência às 
aulas de ensino religioso haverá dispensa para os alunos, cujos pais ou tutores, 
no ato da matrícula, a requererem; art. 3º - Para que o ensino religioso seja 
ministrado nos estabelecimentos oficiais de ensino é necessário que um grupo 
de, pelo menos, vinte alunos se proponha a recebê-lo; art. 4º - a organização 
dos programas de ensino religioso e a escolha dos livros de texto ficam a cargo 
dos ministros do respectivo culto, cujas comunicações, a este respeito, serão 
transmitidas às autoridades escolares interessadas; art. 5º - a inspeção e vigi-
lância do ensino religioso pertencem ao Estado, no que respeita à disciplina 
escolar, e às autoridades religiosas, no que se refere à doutrina e à moral dos 
professores; art. 6º - Os professores de instrução religiosa serão designados 
pelas autoridades do culto a que se referir o ensino ministrado; art. 7º - Os 
horários escolares deverão ser organizados de modo que permitam aos alunos 
o cumprimento exato dos seus deveres religiosos; art. 8º - a instrução religio-
sa deverá ser ministrada de maneira a não prejudicar o horário das aulas das 
demais matérias do curso; art. 9º - Não permitindo aos professores de outras 
disciplinas impugnar os ensinamentos religiosos ou, de qualquer outro modo, 
ofender os direitos de consciência dos alunos que lhes são confiados; art. 10º 
- Qualquer dúvida que possa surgir a respeito da interpretação deste decreto 
deverá ser resolvida de comum acordo entre as autoridades civis e religiosas, a 
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colas públicas brasileiras. Mesmo assim, segundo alceu, a intro-
dução da disciplina educação religiosa nos programas escolares 
não contribuiu positivamente para o desenvolvimento de uma 
ação educativa eficaz, pois “[...] o ensino moral consistia em al-
guns vagos discursos civicos nas datas nacionaes e o de religião era 
completamente inexistente” (Ibidem, idem, p. 86). Enfatiza que 
apesar de o ensino religioso ter sido integrado aos estabelecimen-
tos de ensino público, a educação deixou a desejar, uma vez que 
seu caráter foi reduzido à mera instrução, estéril, sem finalidade, 
“sem convicções seguras, sem ideaes nítidos, sem uma personali-
dade colletiva consciente e forte” (aTHaIdE, 1931, p. 70-71). 

ainda se referindo ao decreto de 1931, alceu não deixa de 
destacar a reação dos protestantes e liberais escolanovistas, face à 
reintrodução do ensino religioso nas escolas públicas. Para estes, 
mesmo sendo facultativo, o ensino religioso poderia tolher a li-
berdade dos alunos da escola pública. Porém alceu argumenta 
em direção contrária:

a reintrodução do ensino religioso nas escolas não 
vem tolher liberdade alguma, dessas que os “liberaes” 
dizem proteger a cada momento. Mas vem, ao con-
trário, defender a liberdade de consciência das crenças 
religiosas e das famílias que desejam dar a seus filhos 
uma educação religiosa e que até hoje se viam privadas 

fim de dar à consciência das famílias todas as garantias de autenticidade e segu-
rança do ensino religioso ministrado nas escolas oficiais; art. 11º - O Governo 
poderá, por simples aviso do Ministério da Educação e saúde Pública, suspen-
der o ensino religioso nos estabelecimentos oficiais de instrução quando assim 
o exigirem os interesses da ordem pública e a disciplina escolar. Cf. BRasIL. 
Colleção das Leis do Império do Brasil de 1859. Rio de Janeiro: Typographia 
Nacional, 1859. Tomo XX, parte I.
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dessa liberdade pelo regimen do laicismo oppressivo 
(aTHaIdE, 1931, p. 91).

alceu afirma que tal argumento apenas objetiva criar uma 
estratégia para consolidar o credo protestante no Brasil, coadju-
vado pelos ateus, agnósticos e laicistas, os quais visam expulsar 
“deus das escolas”. adeptos de republicanismo, os protestantes 
se amparam na pseudoneutralidade liberativa, pois aceitavam o 
laicismo das escolas, mas não concordavam com o decreto de fa-
cultar o ensino religioso nas escolas.

O laicismo é o mais pérfido inimigo da ordem social 
christã, porque não se confessa como tal, antes apre-
goa a sua neutralidade e age na sombra, dissolvendo as 
raízes christãs, corrompendo as fibras mais intimas das 
consciências pelo veneno da indifferença e do pragma-
tismo. [...] a aliança do protestantismo com o laicismo 
e a confissão categórica da fallencia christã do protes-
tantismo e a sua rendição sem condições aos dogmas 
do puro racionalismo (aTHaIdE, 1931, p. 105-106).

Para alceu, ao realizarem uma campanha contra o decreto, 
os protestantes surgiram nesse cenário como aqueles “que se er-
gueram contra a Igreja Católica como defensores da Escripturas e 
que hoje abandonam de dia para dia tudo que nessas Escripturas 
se contem como Revelação da verdade!” (aTHaIdE, 1931, p. 
102). além do mais, os protestantes vão contra uma medida do 
governo que permite a eles próprios ensinar religião nas escolas 
públicas, assim como é feito na alemanha, pátria de Lutero. 

Nos Debates Pedagógicos, alceu amoroso Lima apresenta 
uma tendência que explicita os valores de um grupo dominante, 
no caso trata-se da hegemonia dos católicos. Toda sua crítica à 
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postura dos outros credos religiosos, bem como aos decretos do 
então ministro da educação Francisco Campos, deixa transpare-
cer os processos de manipulação que se manifestam na constitui-
ção do seu discurso. 

No caso dos Debates Pedagógicos o combate à laicização do 
ensino e a formação de uma elite intelectual impregnada de uma 
moral católica parece ser o intuito de alceu. No primeiro caso, o 
decreto de 1931, apesar de pequeno frente ao anseio católico, pa-
receu, nas palavras de alceu, um importante passo para a forma-
ção de opinião daqueles que, segundo ele mesmo ainda no prefá-
cio dessa obra, defendiam: a preservação do direito de escolha da 
família (instituição natural) e da Igreja (instituição sobrenatural) 
sobre o caráter educativo das novas gerações. 

alceu conclama os católicos para apoiarem o decreto, ape-
sar dos graves defeitos que ele apresenta: “se o decreto é imper-
feito, tratemos de melhoral-o. se as forças da negação christã 
e nacional se levantarem, tratemos de convecel-a ou vencel-a” 
(aTHaIdE, 1931, p. 94). No segundo caso, a elite intelectual, 
para assumir a direção política nacional era formada preferencial-
mente nos cursos de direito. sendo assim, havia a necessidade de 
se atuar diretamente nas universidades para a formação de diri-
gentes católicos e, por isso, tamanho interesse da cúpula da Igreja 
Católica em ter para si e manter o monopólio das universidades. 

diante do exposto, Debates Pedagógicos se enquadra na de-
nominação de documento que tem a função de comprovar um 
discurso que sugere, discretamente, uma autoridade e que induz 
à credibilidade. Produzido num lugar social, esse documento está 
relacionado a um corpo social e à instituição de um saber: a Igreja 
Católica que lutava para manter seu monopólio na esfera educa-
cional e, para isso, precisava combater os ideais escolanovistas que 
adentravam em território nacional e contavam com o apoio de 
uma elite intelectual liberal e laica. 
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ConsiDerAçÕes finAis

as ações do intelectual alceu de amoroso Lima não se res-
tringem apenas à educação, mas também versam sobre as demais 
esferas sociais e de diferentes instituições, pois representam cam-
pos de construção e reconstrução do real, seja em forma de ações 
concretas ou vivenciadas no plano da cultura, entendidas como 
representações. sua tentativa de efetivar práticas e representações, 
para consolidar um conjunto simbólico que permeia as ações dos 
indivíduos em direção a uma finalidade, esbarra, muitas vezes, 
no fato de que, além da escola, outros espaços são formadores 
do perfil e do imaginário da sociedade, não apenas conduzindo 
seus passos em direções imprevisíveis, como criando novas feições 
sociais: econômicas, culturais e políticas, que devem ser conside-
radas no estabelecimento das ações de representações coletivas e 
das mudanças no processo histórico educacional. absolutamen-
te, a sociedade, e, no seu interior, as instituições educacionais, 
não é algo imposto de fora para dentro, ainda que se deva levar 
em conta essa influência, mas diferente disso, as pessoas em geral 
também fazem parte dessa construção, das suas ‘escolhas’, dos 
seus valores e de suas ações.

aquilo que, em tese, deveria manter uma sociedade coesa, 
unida, em sentido amplo, são as “normas, valores, linguagens, 
instrumentos, procedimentos e métodos de fazer frente às coisas 
e de fazer coisas e ainda, é claro, o próprio indivíduo” (CasTO-
RIadIs, 1987, p. 83). Porém, isso não significa que não haja 
transgressões das normas e das regras estabelecidas, mas as leis, ao 
mesmo tempo em que cumprem o papel de contornar os conflitos 
e as desordens dentro da sociedade, muitas vezes, constituem mo-
tivo para que os próprios embates ocorram e com isso mudanças 
inesperadas. assim considerado, verifica-se que diferentes confi-
gurações sociais surgem lenta e continuamente, fruto da síntese 
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das dimensões econômica, política e cultural, emergidas de novas 
significações sociais. Não raro, essas novas formas tomam referên-
cias nas antigas para mudar o que está estabelecido e promover o 
novo, que surge do antigo, apontando para a transformação.

Portanto, a análise da obra de alceu de amoroso Lima, 
bem como do cenário político que envolveu as relações do Esta-
do com a Igreja Católica, possibilita uma melhor compreensão 
de como seu pensamento foi marcante entre os intelectuais ca-
tólicos, influenciando as críticas destes às reformas promovidas 
pelos governos no campo político-educacional do Brasil con-
temporâneo.
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o que DiZem os nÚmeros
de teixeirA de FreitAs

por natália de lacerda Gil

Teixeira de Freitas foi responsável por vários estudos esta-
tísticos acerca da educação brasileira em decorrência, sobretu-
do, de sua posição de destaque nas instâncias centrais de produ-
ção das estatísticas de educação e saúde12. além da organização 
e análise dos dados que foram divulgados na série “O ensino 
no Brasil”13, Teixeira de Freitas publicou trabalhos de autoria 
própria quanto ao tema. Os livros O ensino primário no Brasil 

12 Teixeira de Freitas conduziu, desde 1931, a diretoria de Informação, Esta-
tística e divulgação do Ministério da Educação e saúde e, depois, o serviço 
de Estatística de Educação e saúde (sEEs). Participou ativamente também da 
criação do IBGE, do qual foi o primeiro secretário-Geral, tendo permanecido 
no cargo até 1948.

13  Em 1939 começa a ser publicada pelo serviço de Estatística de Educação 
e saúde (sEEs) a série “O Ensino no Brasil”, cujo objetivo era apresentar as 
estatísticas educacionais apuradas a partir dos parâmetros firmados pelo Con-
vênio de 1931. O primeiro volume referia-se aos dados de 1932. a série cir-
culou até 1946.
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(1934) e O que dizem os números sôbre o ensino primário (1937) 
foram editados pela Companhia Editora Melhoramentos, na “Bi-
blioteca de Educação” organizada por Lourenço Filho (volumes 21 
e 27 respectivamente). O primeiro era uma coletânea de um capí-
tulo para cada unidade da Federação. Precede os comunicados um 
prefácio em que Lourenço Filho retoma a história das estatísticas 
de educação no Brasil. Há também uma introdução de Teixeira de 
Freitas que tinha sido originalmente uma conferência pronunciada 
na semana de Educação da aBE em novembro de 1933. O segun-
do livro mencionado, O que dizem os números..., também foi prefa-
ciado por Lourenço Filho, e correspondia a uma ampla análise feita 
por Teixeira de Freitas sobre as estatísticas educacionais obtidas a 
partir das convenções firmadas no Convênio de 1931.   

durante a década de 1940 o autor tem outros trabalhos di-
vulgados em artigos publicados na Revista Brasileira de Estatística 
ou na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. alguns deles foram 
publicados em mais de um lugar: O ensino primário brasileiro no 
decênio 1932-1941 (1946a e 1946d), A escolaridade média no en-
sino primário brasileiro (1947 e 1948) e “Formação do homem 
brasileiro como trabalhador e cidadão da democracia” (1946b 
e 1946c). Há um artigo, publicado apenas na Revista Brasileira 
de Estatística, intitulado “a estatística e a organização nacional” 
(1941a), que tinha sido uma palestra proferida aos professores 
primários no Curso de Férias organizado pela aBE em janeiro de 
1941. No que se refere à vinculação de Teixeira de Freitas com a 
aBE, cabe mencionar que “Formação do homem brasileiro como 
trabalhador e cidadão da democracia” foi um estudo solicitado 
por aquela associação e destinado ao IX Congresso Brasileiro de 
Educação (realizado no Rio de Janeiro em junho de 1945). Por 
fim, há um conjunto de trabalhos publicados na Revista Brasileira 
de Estatística entre 1940 e 1941 e que foram objeto de debate por 
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Lourenço Filho. O primeiro deles – “dispersão demográfica e 
escolaridade” (1940a) – tinha sido apresentado como tese no 9º 
Congresso Brasileiro de Geografia. Essa mesma tese foi aprofun-
dada e desenvolvida em certos pontos para ser apresentada em 
sessão pública da sociedade Brasileira de Estatística, em novem-
bro de 1940, sob o título de “a evasão escolar no ensino primá-
rio brasileiro” (1940b). Por fim, em resposta a críticas feitas por 
Lourenço Filho, um último artigo – “ainda sobre a evasão escolar 
no ensino primário brasileiro” (1941b) – foi divulgado na Revista 
Brasileira de Estatística.

Interessa perceber a importante circulação de Teixeira 
de Freitas nos meios intelectuais que debatiam a questão edu-
cacional e/ou estatística naquele momento, o que justifica a 
análise detida de seus estudos. Vários dos textos de sua autoria 
foram publicados na Revista Brasileira de Estatística, periódico 
de expressivo destaque no meio estatístico de então. além dis-
so, muitas vezes eram análises que já tinham sido apresentadas 
oralmente em eventos de significação no período. O fato de 
seus estudos frequentemente figurarem em publicações oficiais, 
sobretudo de responsabilidade do IBGE, reforça a percepção da 
legitimidade que este autor tinha entre estatísticos – mas tam-
bém, provavelmente, entre aqueles que se ocupavam das políti-
cas educacionais. a publicação de dois trabalhos na Biblioteca 
de Educação, organizada por Lourenço Filho, cujo prestígio era 
notório no meio educacional, também é sugestiva da posição 
de relevo das ideias de Teixeira de Freitas nos meios intelectuais 
especialmente interessados pela questão educacional. Por fim, 
cabe, ainda, argumentar que, se a aBE encomendou para seu 
Congresso um estudo do autor, evidentemente, este gozava de 
reconhecida autoridade no que se refere ao tema solicitado: as 
estatísticas de educação.
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O presente texto concentra a atenção na análise da argu-
mentação sobre a escola primária brasileira desenvolvida pelo 
autor na obra O que dizem os números sôbre o ensino primário. 
Pretendeu-se aqui contribuir na compreensão de que, muito em-
bora se tenha constituído uma percepção de que as estatísticas 
serviriam sobretudo a fins descritivos, em muitas circunstâncias 
– como na obra aqui analisada – os dados quantitativos são evo-
cados para um esforço de estimativa que, tendo inegavelmente 
sua utilidade, não pode se confundir com um suposto retrato da 
educação nacional.  

ContrA A expAnsão De  
umA esCoLA sem quALiDADe

Para Teixeira de Freitas, o verdadeiro problema da educa-
ção brasileira não estava na falta de escolas e sim na má quali-
dade do ensino ministrado. Embora reconhecesse a dificuldade 
em garantir o acesso de toda a população ao ensino primário, 
em função principalmente da dispersão das famílias pelas regiões 
rurais, o que mais o preocupava era o fato de que, segundo a in-
terpretação que fazia das estatísticas educacionais, a maioria das 
crianças que chegava à escola na década de 1930 dela se evadia 
sem ter completado as três primeiras séries do curso fundamental. 
Considerava, portanto, evidente a impropriedade de se expandir 
o sistema de ensino vigente, se mantidos seus vícios e o baixo 
rendimento. Era preciso, em primeiro lugar, melhorar as escolas 
de que já se dispunha para em seguida aumentar sua quantidade. 
sua posição é bastante veemente a esse respeito: 

é de elementar bom senso que a incrementação 
da obra governamental de educação popular não 
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deverá consistir em desenvolver o sistema atual, man-
tidos todos os seus vícios e a incrível minimidade de 
rendimento que está manifesta, no só intuito de elevar 
a sua matrícula geral, a sua freqüência neste ou naque-
le ano, ou as suas conclusões de curso, a determinados 
quantitativos absolutos ou proporcionais. Qualquer 
esfôrço em tal sentido, para não ser um êrro grosseiro, 
e já agora imperdoável, há de ter por escopo, primei-
ro, melhorar a organização vigente, a-fim-de que ela 
dê à Nação tudo quanto deve dar, depois alargá-la, 
mantido o seu optimum de rendimento, até o limite 
necessário para que beneficie a toda a população em 
idade escolar, e finalmente, aprofundá-la, procurando 
dar-lhe um alcance social mais largo e mais fecundo 
(1937, p. 109, grifos originais). 

seu discurso a esse respeito, no entanto, oscilava e, por ve-
zes, os mesmos números que lhe permitiam dizer que o principal 
problema da educação brasileira era sua má qualidade indicavam 
também a magnitude do déficit de escolas. Ou seja, se as estatís-
ticas de educação expunham a grave ineficiência da escola bra-
sileira, não deixavam de lhe apontar igualmente a escassez: “de 
tudo quanto os números já nos revelaram, ressaltam, explícita 
ou implìcitamente, duas conclusões fundamentais. a primeira 
convence-nos de que a escola brasileira é insuficiente, e a segunda 
afirma-nos que essa mesma escola é deficiente” (FREITas, 1937, 
p. 148, grifos originais). 

Para além da descrição da situação em que estava a educa-
ção nacional, em O que dizem os números... os valores eram, so-
bretudo, tomados como base para cálculos que pretendiam esti-
mar, a partir de diferentes hipóteses, a situação presente e futura. 
Nesse sentido, merece atenção a argumentação sobre a duração 
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da escolarização básica. Ora os debates travados no campo edu-
cacional tendiam para a alegação das possibilidades reais como 
critério para estabelecer a escolaridade que a população estaria 
obrigada a ter14, ora predominavam as afirmações do ideal de 
tempo para a aprendizagem e o domínio da escrita. Teixeira de 
Freitas assume, em seus estudos, como período mínimo desejável 
de escolarização obrigatória – embora, em outras passagens, o 
descreva como sendo o período de escolaridade “típica” ou, ain-
da, de escolaridade possível – três anos. a partir disso, constrói os 
cálculos de suficiência da escola procurando identificar se o Brasil 
estaria apto a oferecer um ensino primário com essa duração a 
todas as crianças. Embora considerasse conveniente a organização 
de uma escola elementar de duração mais longa, afirmava que 
“constituiria absurdo tomar como padrão um ensino mais exten-
so, pois seria utopia querermos passar, de súbito, da impotência 
em relação a um ensino generalizado de 3 anos, para a prática ge-
ral de um outro, também generalizado, de 4 ou 5, e ainda menos 
de 6 ou 7” (1941b, p. 567). 

a escolha da escolaridade de três anos como padrão decor-
ria, pura e simplesmente, do fato de que as unidades escolares que 
ofereciam curso com essa duração predominavam no país: 

Possuíamos, em 1932, 940 unidades escolares com o 
curso de 1 ano, 4.709 com o curso de 2 anos, 11.679 
de 3 anos, 6.554 de 4 anos e 2.331 de 5 anos. Como as 
escolas de 3 anos predominam; como, por outro lado, 
as escolas de 1 e 2 anos são em número insignificante 

14 Vale lembrar a importância desse aspecto na proposta da escola primária de 
dois anos feita por sampaio dória, no início da década de 1920, em são Paulo, 
que deu origem a acaloradas discussões em torno da questão. 
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e não têm realmente alcance social como instrumento 
de educação, nem mesmo de alfabetização; e como as 
escolas de 4 ou 5 anos também são em reduzido nú-
mero e não têm quasi rendimento nos 4.º e 5.º anos 
(que não funcionavam em muitas delas por falta de 
alunos), não se podendo, em conseqüência, tomar por 
ora, a sua generalização como ideal prático e exequi-
vel; – se assim acontece, legítimo se torna que limi-
temos nossa apreciação, tornando-a mais favorável, a 
escolas de 3 anos de curso (FREITas, 1937, p. 51). 

é inegável que a quantidade de escolas de três anos repre-
sentava um pico significativo se comparada às demais, embora 
seja preciso convir que considerar as escolas de duração de 2 e 4 
anos como sendo de existência insignificante seja insustentável. 
de qualquer forma, não deixa de ser um aceitável parâmetro à 
finalidade para a qual foi assumido – qual seja, a de permitir ava-
liar o alcance social da escola primária na tarefa de escolarização 
mínima (possível, como diz o autor na maior parte das vezes) da 
população brasileira – e passa a ser adotado em outros estudos 
estatísticos sobre educação. é preciso, enfim, reconhecer que, não 
obstante ser a argumentação convincente, havia outras escolhas 
admissíveis (como, por exemplo, adotar-se a escolarização dese-
jável para fins de cálculo, o que resultaria, obviamente, em uma 
descrição da situação da educação brasileira ainda mais sombria 
do que a que se encontrou). O que se nota é que a escola de 3 
anos, que era inicialmente apenas um parâmetro para as estima-
tivas, descola-se da justificativa acima mencionada e passa a ser 
frequentemente assumida, nos discursos aqui analisados, como 
padrão de normalidade. 

Em O que dizem os números... Teixeira de Freitas propõe-se 
a estimar o “movimento didático normal teórico” (1937, p. 61). 
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Ora, a afirmação da normalidade, qualquer que fosse, exigia as-
sumir várias premissas acerca do que deveria ser a escola e o seu 
funcionamento “normal”. Obviamente essas premissas – às vezes, 
claramente explicitadas, outras vezes, não – diferem, ao menos em 
alguns aspectos, do que se consideraria normal em outras circuns-
tâncias e/ou datas. O quadro abaixo expressa, por exemplo, os va-
lores de um movimento didático considerado normal para 1932: 

(FREITas, 1937, p. 62)

a título de ilustração pode-se observar que dos 1.397.638 
alunos na 1ª série no final do ano letivo (matrículas efetivas) con-
sidera-se “normal” que apenas 1.005.749 sejam aprovados para a 
série seguinte. Nos cálculos que faz, portanto, a repetência é com-
putada como um fenômeno normal, embora devendo respeitar 
certos limites. Em estudo sobre a escolaridade da população, por 
exemplo, admite que “como limite da normalidade, a repetên-
cia não pudesse ter sido superior à matrícula de ‘novos’” (1948, 
p.29). Ora, esses resultados eram considerados normais porque se 
acreditava que a população brasileira (seus segmentos populares, 
mais precisamente) tinha, de modo geral, um “baixo nível men-
tal”. Isso fica explícito no exemplo abaixo: 

será prevista uma escolaridade média de 5 anos para 
o ensino primário de 3 séries, conforme a repetência 
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média admissível em uma organização do ensino ra-
zoàvelmente eficiente, levando-se em conta o baixo 
nível mental que a infância brasileira ainda oferece, e 
que sòmente um prolongado esfôrço de melhoria so-
cial conseguirá elevar (FREITas, 1946b, p.90). 

Teixeira de Freitas pretendia verificar, considerando o nú-
mero de escolas e matrículas no 1º ano, o quanto seria preciso 
incrementar, em termos de prédios e docentes, por exemplo, se “o 
aparelho escolar estivesse funcionando a pleno rendimento para 
um curriculum de 3 anos, ou seja, o mínimo para que a sua exis-
tência tenha significação” (1937, p. 77). Em seguida, compara 
esse movimento, considerado como “ótimo relativo”, com a situ-
ação real do ensino segundo as estatísticas já divulgadas. Feitas as 
contas chegava-se ao seguinte quadro: 
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(FREITas, 1937, p.79)

Conforme a tabela acima, o autor destaca que, na hi-
pótese formulada, ter-se-ia uma matrícula 96% maior na si-
tuação “melhorada” que na “atual”, o que significaria 126% a 
mais de discentes, 147% a mais de frequência, 367% a mais de 
aprovações e 709% a mais de conclusões no 3º ano. E afirma 
que 

êsse limite de rendimento, repitamos, não exigiria 
novas escolas nem aumento da matrícula inicial, 
nem mesmo ampliações dos prédios escolares. Para 
que a “escola” que temos, houvesse proporcionado 
ao país um rendimento final representando mais de 
8 vezes o que realmente êle foi em 1932, – retidos, 
para um curso regular de 3 anos, os alunos que já 
a vinham procurando espontâneamente, – bastaria 
que se lhe desse um aumento de 42,77% nos se-
guintes elementos: 
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1º, nos turnos (mais 12.712), que ficariam sendo 
42.430, ou ainda bem menos de dois, em média, por 
unidade escolar;
2º, nas classes dos 3 primeiros anos (mais 35.832); 
3º, nos docentes que lecionam nos 3 primeiros anos 
(mais 20.324), desde que aproveitada, na proporção 
cuja razoabilidade a experiência demonstra, a boa 
vontade daqueles que quiserem trabalhar em mais de 
um turno (1937, p. 80-81). 

O autor conclui, portanto, que a “simples admissão de 
20.324 docentes, combinada apenas com adequadas medidas de 
organização e de afeiçoamento dos alunos à escola, exprimiria 
como melhoria do rendimento da escola primária e progresso no 
sentido do modesto padrão atrás fixado” (1937, p. 81).

se, por um lado, a organização do sistema para atender a 
um movimento didático que garantisse, ao menos àqueles que 
já procuravam a escola, a permanência na instituição até a con-
clusão do 3º ano primário era considerada simples, o mesmo já 
não ocorria com relação aos recursos financeiros necessários nessa 
nova configuração. a Constituição, em seu artigo 156, definia 
que a união e os Municípios deveriam aplicar nunca menos que 
10% da renda resultante de impostos em educação e os Estados 
e distrito Federal, nunca menos de 20% para os mesmos fins. 
No entanto, após as estimativas feitas, a conclusão é de que “a 
aplicação do critério constitucional, mesmo interpretado da ma-
neira mais rigorosa, isto é, mesmo que se refira apenas às despesas 
empregadas ‘diretamente no ensino civil’, não garantirá margem 
financeira para uma política de largo desenvolvimento dos sis-
temas educativos” (FREITas, 1937, p. 88, grifos originais). a 
solução, na sua opinião, era a criação de uma taxação especial que 
seria destinada exclusivamente à manutenção do ensino primário.
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Os cálculos feitos pelo autor levavam à conclusão, como se 
viu, de que bastaria uma “simples” reorganização das escolas e al-
guns “poucos” professores contratados para que se pudesse garan-
tir àqueles que procuravam a escola para se matricularem na 1ª 
série, que nela se mantivessem até a aprovação no 3º ano. Cabia, 
entretanto, realizar semelhante cálculo considerando a possibili-
dade do acolhimento, também, daqueles que não procuravam a 
escola espontaneamente. Havia, portanto, duas hipóteses acerca 
da melhoria do rendimento da escola brasileira: 1) optimum re-
lativo – ou seja, que todas as crianças matriculadas na 1ª série em 
1937 concluíssem os estudos; 2) optimum – cálculo do aumen-
to necessário de matrículas a partir de 1937 para que se tivesse 
100% de aprovações no 3º ano das gerações que teriam 17 anos 
no futuro. assumindo-se a primeira hipótese, 

as taxas de rendimento, que, como se vê, teriam sido 
obra exclusiva da melhoria da organização escolar vi-
gente, mantido o rítmo normal de expansão com que 
se vem desenvolvendo e, portanto, sem exigir matrícu-
la geral proporcionalmente superior à que ocorreu em 
1932, já se elevariam, a de alfabetização, de 38,54%, 
que foi em 1932, a 39,84% em 1937 e 99,87% 
em 1942, e a de escolaridade, a 20,26% em 1937 e 
96,64%, em 1942 (FREITas, 1937, p. 116). 

as contas a partir da segunda hipótese mostravam que bastaria 
um aumento de matrícula de 0,84% ao ano (estando o movimento 
escolar racionalizado) para que se chegasse aos 100% desejados: 

Ora, a taxa-limite com a simples racionalização do tra-
balho escolar já ascenderia em 1942 a 96,64%, infe-
rior, apenas, em 3,36 aos 100% desejados. distribuída 
essa diferença por 4 anos, teremos a majoração anual 
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de 0,84 a partir de 1939, o que nos daria para a taxa-
tendência procurada, tendo em vista o que já se con-
seguiria com a racionalização do movimento escolar: 
em 1939 . . . 71,58% (70,74 + 0,84) 
em 1940 . . . 89,72% (88,04 + 2 x 0,84) 
em 1941 . . . 96,99% (94,47 + 3 x 0,84) 
em 1942 . . . 100,00% (96,64 + 4 x 0,84) (FREITas, 
1937, p.119).

Em outro estudo, Teixeira de Freitas retoma essa questão, 
afirmando, então, que 

não há dados sôbre o nucleamento demográfico que 
nos permitam segura previsão de conjunto. Mas po-
de-se estabelecer uma hipótese de trabalho, segundo a 
qual se façam as estimativas iniciais e se encaminhem 
as providências necessárias ao plano de ação que o Go-
vêrno entender traçar, sem embargo dos reajustamen-
tos que se forem tornando possíveis à luz das verifica-
ções que a própria execução dêsse plano vá permitindo 
(1946a, p.44).

Nesse novo estudo sobre o atendimento escolar da popu-
lação infantil a conclusão era que para completar em extensão o 
ensino primário, atendendo os 36% de crianças que não se matri-
cularam na 1ª série em cada geração, seriam necessárias “ao todo, 
mais cêrca de 30.000 escolas (precisamente 27.311, segundo a 
previsão formulada), o que corresponde ao acréscimo de cêrca 
de 70% em relação às atualmente existentes (orçadas estas em 
44.000)” (FREITas, 1946a, p. 47). além disso, seria preciso 
prover essas novas escolas de docentes, precisamente “36.299 
mestres (entre titulares de cadeiras e adjuntos do ensino), re-
presentando êsse total aproximadamente 43% do efetivo ora 
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empregado, avaliável em 86.000” (FREITas, 1946a, p. 47). Es-
ses números não são considerados excessivos: 

de resto, ninguém poria em dúvida pudesse o Bra-
sil, em hora pressaga, – como o da agressão sofrida 
no grande lance da guerra mundial –, convocar facil-
mente para enfrentar em armas uma situação crítica, 
muito mais de setenta ou oitenta mil dos seus filhos. 
Não haveria, portanto, que temer a impossibilidade de 
conclamarmos cêrca de 40 000 novos mestres primá-
rios, efetuando com isso uma despesa incomparàvel-
mente inferior à daquele esfôrço militar, mas destina-
da ao mais reprodutivo dos fins, ou seja para uma obra 
que – sôbre ser, por outro lado, do mais transcendente 
e luminoso sentido humano, – é também de “defesa 
nacional”, pois, melhor que qualquer outra, salvaguar-
dará a unidade, o patrimônio, o progresso e a seguran-
ça da Pátria (FREITas, 1946a, p. 48).

A pArtiCipAção DA esCoLA primáriA  
no ínDiCe De ALfABetiZAção

Com a escola sendo pensada como agência de alfabetização 
da população, surge o interesse em conhecer o quanto dessa al-
fabetização seria obra da escola primária. Na impossibilidade de 
se obter essa informação com precisão – o que só seria possível 
se isto fosse perguntado no censo – recorre-se, mais uma vez, à 
estimativa. 

O confronto dos números indicava a existência de um con-
tingente – que não era, no entanto, muito grande – de alunos no-
vos que se preparavam fora da escola e que a ela se apresentavam, já 
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não para matrícula na primeira série, mas para alguma das séries 
que lhe são subsequentes. Teixeira de Freitas ressalta que “êsse é 
um elemento inteiramente novo em [seus] estudos, e que tem re-
levantíssimo interêsse e merece ser deduzido com a possível preci-
são” (1937, p. 34). assumia-se, porém, que a alfabetização obtida 
no lar não deixava de ter alguma influência da escola, de modo 
que, mesmo as crianças que tinham aprendido a ler e escrever 
fora da instituição de ensino, mas que a ela destinavam-se ulte-
riormente, eram contabilizadas como contribuição da escola para 
a alfabetização da população: “segundo um critério tolerante, [...] 
êste trabalho de alfabetização, se não coube a rigor à escola, sofreu 
sempre por parte dela uma influência aperfeiçoadora” (FREITas, 
1937, p. 100). assim, o autor assume que, 

das crianças que em 1932 se alfabetizaram no lar mas 
só se destinando à escola em 1933 e 1934, para então 
se inscreverem logo no 3º ano e no 4º respectivamen-
te, podemos razoávelmente acrescer à nossa turma de 
alfabetizados êsse efetivo de 83.370 crianças, de algu-
ma sorte ligadas à obra escolar (1937, p.101). 

Para saber o quanto a alfabetização operada pela escola 
“tende [...] a fazer baixar a taxa de analfabetismo da população to-
tal” (FREITas, 1937, p. 101), assumia-se a alfabetização escolar 
como correspondente ao total de alunos frequentando a 2ª série 
ao final do ano letivo (matrícula efetiva). Observados os dados, 
concluía-se que a escola não seria capaz nem mesmo de garantir 
a manutenção do índice de alfabetismo identificado em 1920, 
tanto menos de melhorar essa taxa. segundo o autor, 

se concomitantemente o deficit não fosse compensado 
pela alfabetização extra-escolar ou em outras categorias 
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de ensino, a nossa taxa de analfabetismo exprimiria 
agora tendência possívelmente ascensional, pois do 
rendimento escolar estaria resultando um nível de ile-
trismo caracterizado por uma taxa superior a 61,5% e 
que poderia ser excedente da que foi encontrada pelo 
censo de 1920, a saber, de 64,9% (1937, p. 104). 

a conclusão era que, se dependesse da escola, o analfabetis-
mo da população adulta tenderia a se agravar: 

Por agora, como se vê, a perspectiva não é animadora, 
pois tanto em seu provável rendimento de alfabetiza-
dos, como em seu rítmo, êsses números estão longe de 
acompanhar sequer a curva de estabilização que pro-
curamos esboçar, na qual os aumentos deveriam ter 
sido de 1,33% em 1933 e de 1,43% em 1934, para 
que não houvesse ocorrido regressão nos dois anos re-
feridos, quanto à “taxa-tendência” do analfabetismo 
no grupo de 17 anos (FREITas, 1937, p.106). 

Mesmo que se assumissem como alfabetizados já aqueles 
alunos que tivessem sido aprovados pelo menos na 1ª série (o 
que corresponderia a 28,33% da geração de 1932), ainda assim 
a conclusão acerca das consequências futuras da ineficiência es-
colar eram bastante negativas. a depender da escola primária, a 
taxa de analfabetismo da população, ao invés de decair, estaria 
se ampliando. Isso porque qualquer que seja o índice assumido 
(e o mais favorável era de 28,33%) referente à alfabetização das 
novas gerações, este se apresentava inferior aos 35,06% corres-
pondentes ao total de alfabetizados na população brasileira pelo 
Censo de 1920. diante disso, Teixeira de Freitas reiterava sua 
avaliação precedente acerca da má qualidade da escola primária 
brasileira: 
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se não fôra a alfabetização do ensino supletivo, com-
binada com a instrução que o lar – realizando, aliás, 
notável obra educativa – ainda proporciona em larga 
escala às crianças brasileiras; – se, por conseguinte, ti-
vesse o Brasil o preparo de suas novas gerações con-
fiado exclusivamente à escola de ensino fundamental 
comum que os seus governos lhe conseguiram dar, – 
encontrar-se-ia êle neste momento em regressão cultu-
ral, mantendo-se francamente ascencional a sua curva 
de analfabetos – tanto a absoluta quanto a relativa 
(1940b, p. 718). 

diante dessa alarmante previsão o autor propõe o cálculo 
sobre o rendimento escolar necessário para que se evitasse essa si-
tuação ou, ainda, para que se pudesse alcançar uma alfabetização 
de 100% da população adulta. Tem-se, portanto, que, 

houvesse o Brasil pretendido em 1932, com o só re-
curso das suas escolas primárias, criar, progressiva-
mente, segundo um plano decenal, as condições que 
o fizessem alcançar em 1942 o rendimento optimum 
de alfabetização, com 100% de alfabetizados na sua 
população de 17 anos, – que será, naquele ano, de 
980.536,– mantidas as demais condições estabeleci-
das e continuando a contar com os alfabetizados fora 
da escola e que se inscrevem no 3º e no 4.º anos desta, 
às mesmas razões de 1 para, respectivamente, 631 e 
1.631 habs. no efetivo demográfico dos anos em que 
se matriculam, teria êle de assegurar para a matrícula 
efetiva do 2º ano escolar os quantitativos constantes 
do quadro imediato, onde se vêem também as séries 
de elementos correlatos que interessam à dedução dês-
ses dados (FREITas, 1937, p. 107). 
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Os aspectos sublinhados por Teixeira de Freitas nas análi-
ses que faz dos números do ensino primário permitem perceber 
sua compreensão acerca do papel social da escola elementar, ao 
mesmo tempo em que constroem para seus contemporâneos uma 
determinada imagem de como fosse e de como devesse ser essa 
escola. a preocupação predominante na argumentação do autor 
concentra-se na convicção de que a escolarização primária tivesse 
que ser oferecida a toda a população. Nesse sentido, a matrícula 
inicial das crianças não era tomada como indicativo suficiente 
do êxito daquele intento, visto que a pouca qualidade do ensino 
ministrado – que não resultava em efetivo aprendizado – e o fato 
de que os alunos não permaneciam na escola o tempo considera-
do necessário eram, para o autor, evidências de que a escola não 
cumpria com sua função. O que se destaca, no discurso constru-
ído nos textos examinados, é, portanto, uma imagem da escola 
como instituição que deveria ser (e não era naquele momento) 
amplamente acessível – de onde a preocupação com a população 
dispersa pelo território nacional, por exemplo – e deveria garantir 
uma permanência mínima dos educandos, pela melhoria do tra-
balho pedagógico realizado. 

assim, o fator que se deve sublinhar diz respeito à predo-
minância do cálculo estimado nas análises apresentadas por Tei-
xeira de Freitas. Perfeitamente legítimos e realizados com todo 
o rigor possível para a época, eram, no entanto, um recurso 
estatístico que vinha sendo ainda aperfeiçoado. Por isso, inclu-
sive, várias vezes o autor menciona sua ansiedade em conhecer 
os resultados do Recenseamento de 1940, os quais permitiriam 
confirmar ou corrigir os cálculos por ele feitos. Quando os da-
dos censitários são publicados, de fato, algumas das estimativas 
de Teixeira de Freitas são ratificadas e outras precisam ser revis-
tas. O que interessa aqui enfatizar é a compreensão equivocada 
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que o leitor atual pode ter dos estudos estatísticos do início 
do século XX se não atentar para o que se compreende naque-
le momento por estatísticas. é frequente, por exemplo, que se 
tome hoje o termo “estatística” como correspondente ao retrato 
quantificado da situação educacional na década de 1930 e se 
imagine que é isso que se vai encontrar nos trabalhos de Tei-
xeira de Freitas. Como estatístico, porém, o autor, para além 
de compilar os números disponíveis, trabalha estatisticamente 
com esses números no sentido de permitir melhor compreender 
a educação brasileira como processo. é isso que se vê em O que 
dizem os números sôbre o ensino primário.
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A esCoLA reGionAL De meriti 
(documentário) 1921-1964

de ArmAndA álVAro Alberto

por Ana Chrystina Venâncio mignot

um exemplar de A Escola Regional de Meriti (documentá-
rio) 1921-1964, com uma dedicatória manuscrita, datada de 29 
de março de 1969, indicando ter sido doado pela própria autora 
– “Para a biblioteca do Instituto de Educação de duque de Ca-
xias, oferece armanda álvaro alberto” chegou às minhas mãos. 
diante desse documento escrito pela fundadora da associação 
Brasileira de Educação, em 1924, signatária do “Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova”, em 1932, e prisioneira política 
em 1936-37, o primeiro do qual tomei conhecimento, me senti 
instigada a iniciar minhas pesquisas sobre a educadora.15

15 Examino o contato inicial que tive com a obra da educadora em Baú de 
memórias, bastidores de histórias: o legado pioneiro de Armanda Álvaro Alberto. 
Bragança Paulista: EdusF, 2002. No presente texto, retomo análises feitas em 
outros trabalhos publicados. Ver MIGNOT, ana Chrystina Venâncio. (2002, 
2004. a, 2004. b, 2006, 2009 e 2010).
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Lembro-me que me debrucei avidamente sobre suas pá-
ginas, deixando-me invadir pela emoção da descoberta. O livro 
que tinha em minhas mãos, amarelado, estava entre muitos li-
vros antigos da biblioteca da escola de formação de professores, 
onde funcionava o Curso de Pedagogia da Faculdade de Edu-
cação, atual Faculdade de Educação da Baixada Fluminense da 
universidade do Estado do Rio de Janeiro, uma biblioteca esco-
lar pobre e desatualizada, como tantas outras, resultado do eter-
no descaso do poder público. ainda não sabia que a autora se 
dedicara ao tema das bibliotecas, leitura e livros com empenho.

Cometi o quase inconfessável pecado da cópia, única for-
ma de tê-lo perto de mim. Li e reli. Revisitando as marcas de 
minhas leituras, percebo que, aos poucos, fui dialogando com 
o escrito, através da escrita. depois de uma rápida leitura, uma 
primeira apropriação, me detive em cada frase, cada linha, cada 
palavra. decidi estudar armanda álvaro alberto, que invadi-
ra minha sala de aula, minha casa e minha vida, instigando e 
fustigando minha curiosidade sobre sua história de vida e obra 
educacional.

assim, enquanto seguia suas pegadas, deixei também ras-
tros, em colchetes, sinais de exclamação, pontos de interroga-
ção, reveladores de minha particular presença leitora, em sinais 
que indicam surpresas e dúvidas durante as sucessivas leituras.16 
atenta à sua compreensão do papel político da educação, da 

16 a respeito de marginálias, consultar CuRY, Maria Zilda Ferreira. acervos: 
Gênese de uma nova crítica. In MIRaNda, Wander Melo (org). A trama do 
arquivo. Belo Horizonte: Editora uFMG, Centro de Estudos Literários da 
Faculdade de Letras da uFMG, 1995 e CuNHa, Maria Teresa santos (org). 
Uma biblioteca anotada: caminhos do leitor no acervo de livros escolares no Museu 
da Escola Catarinense (décadas de 20 a 60 / século XX). Florianópolis, Imprensa 
Oficial do Estado de santa Catarina: udEsC, 2009.
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escola e dos professores, assinalei os trechos que me pareciam 
mais significativos de seu pensamento:

sejam, entretanto, as professoras, o que precisam, e 
ser − amigas de mais idade e experiência, que sabem 
e às vezes também não sabem, não se acanhando de 
pesquisar ao lado dos alunos, de aprenderem, mes-
mo com eles, as coisas todas da região que conhe-
cem desde pequeninos...
amigas discretas que, ao apresentar um plano de 
coisas a estudar, esperam sugestões, discutem com 
os alunos os detalhes de execução, respondem a per-
guntas muito mais do que perguntam, na atitude 
de quem encaminha o aprendizado, sem o auto-
ritarismo de quem dá lições... amigas que sabem 
deixar cada um dar tudo de si, satisfeita do esforço 
próprio...
sejam as professoras essas camaradas que ensinam 
como querem que as crianças aprendam  fazendo. 
sejam capazes de encontrar a sua própria infância 
na infância delas, e corram, e brinquem no meio 
delas...
sejam as professoras as trabalhadoras conscientes e 
alegres do seu trabalho, trabalho que as identifica 
inteiramente com as aspirações sociais que nutrem 
para os seus alunos, e pouco a pouco aquelas linhas 
ideais, que já se deixam entrever mas ainda não fi-
xadas, se fixarão.17

17 áLVaRO aLBERTO, armanda. “uma experiência de escola regional”. In 
A Escola Regional de Meriti (documentário) 1921-1964. Rio de Janeiro. MEC-
INEP-CBPE, 1968, p. 45-55. Trata-se de Tese apresentada na 5ª Conferência 
Nacional de Educação, realizada em Niterói, em 1932.
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Os pontos de interrogação denotam que estranhei a 
presença de apenas dois artigos apresentados como teses em 
duas conferências nacionais de educação: “Tentativa de escola 
moderna” e “uma experiência de escola regional”. Os demais 
eram de autoria dos principais colaboradores, depoimentos de 
ex-alunos, impressões de visitantes, discursos de homenagens 
e fotografias que assinalavam momentos significativos. Neles, 
podia ver a importância que a escola e sua diretora tinham 
para seus contemporâneos, que ressaltaram sua ousadia inte-
lectual, sensibilidade para com as crianças das camadas popu-
lares e compromisso político com um projeto de educação de 
qualidade para todos. 

Retomo os vestígios deixados no livro. Refaço os ca-
minhos percorridos. Certamente buscava a intencionalidade 
que guiou a publicação do livro. Passados tantos anos, ima-
gino que, inicialmente, me defrontei com a necessidade de 
responder a algumas questões, que só puderam ser melhor 
respondidas quando tive acesso ao seu arquivo pessoal: Em 
que circunstâncias políticas, profissionais e pessoais, armanda 
álvaro alberto se deu conta da importância de trazer à tona a 
sua experiência? O que privilegiou? O que suprimiu? O que 
silenciou? atenta à materialidade do impresso, considerei os 
agradecimentos e a dedicatória, bem como os depoimentos e 
fotografias, como pistas que precisavam ser seguidas, para que 
pudesse compreender como ela interpretou a tarefa de editar 
um livro sobre a sua escola.

afastada da direção da Escola Regional de Meriti, des-
de 1964, armanda álvaro alberto publicou, quatro anos de-
pois, A Escola Regional de Meriti (documentário) 1921-1964, 
que contém todo o período no qual esteve à frente da escola, 
até transferi-la para o Instituto Central do Povo, instituição 
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pertencente à Igreja Metodista,18 depois que seus esforços fracas-
saram para doá-la ao governo estadual fluminense. 

Já havia passado o tempo das grandes realizações. Não era 
mais a jovem que participara da fundação da associação Brasi-
leira de Educação (aBE), entidade criada, em 1924, por Heitor 
Lyra, Francisco Venâncio Filho, Edgar süssekind de Mendonça, 
dentre outros, com a pretensão de reunir profissionais de diversas 
áreas para traçar uma política em favor da grande causa da educa-
ção nacional, e que presidira a seção de Cooperação da Família, 
onde procurou imprimir o mesmo espírito que norteava o con-
selho diretor, do qual fez parte desde o início do funcionamento 
da entidade, no qual, juntamente com Francisco Venâncio Filho 
e Edgar süssekind de Mendonça, refutou todas as tentativas de 
partidarização e de catolicização da entidade. 

a aBE não tinha a mesma importância dos primeiros anos, 
quando interferiu nos rumos da educação brasileira, procurando 
formular um programa capaz de modificar o panorama de aban-
dono no qual se encontrava. a entidade não era mais palco das 
polêmicas com os educadores católicos que se retiraram da enti-
dade, em meio às disputas políticas sobre o ensino religioso nas 
escolas. deixara também de ser o espaço privilegiado de atuação, 
no qual ela se qualificou como interlocutora capaz de, em defesa 
da infância, difundir propostas para uma política editorial vol-
tada para a infância com a ampliação de bibliotecas, bibliotecas 
escolares e bibliotecas infantis.

Às voltas com a continuidade da escola, mesmo sem a sua 
presença à frente dela, armanda álvaro alberto se dava conta, 

18 sobre o Instituto Central do Povo, consultar: CaMPaNTE, décio. Meto-
dismo e setores populares (Rio de Janeiro: 1906-1930). Rio de Janeiro, IEsaE: 
Fundação Getúlio Vargas. dissertação de Mestrado, 1985.
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provavelmente, de que, em pleno regime autoritário, os manifes-
tos, moções e apoios que assinara, em favor da democracia e da 
liberdade, ficaram para trás. O permanente exercício político de 
expor opiniões e divergir esbarrava no cerceamento da vida polí-
tica. Não existiam mais condições objetivas para assumir posicio-
namentos públicos como fizera ao assinar manifestos, moções e 
pareceres, nos quais se somava a intelectuais consagrados que, na 
vanguarda, defendiam pontos de vista, empunhavam bandeiras 
ou denunciavam arbitrariedades. 

O livro era sobre sua escola, como dizia o título. Por isso, 
deixou de lado, a “Moção da associação Brasileira de Educação 
pela efetivação de Belisário Penna como Ministro da Educação e 
saúde Pública” (1931), o parecer intitulado “a associação Brasi-
leira de Educação e o ensino público” (1957) elaborado por uma 
comissão designada pelo Conselho diretor da associação Brasileira 
de Educação (aBE), de apoio a anísio Teixeira, no qual defendiam 
as posições do educador, expostas por ocasião da conferência “Es-
cola pública, universal e gratuita”,19 pronunciada no Primeiro Con-
gresso de Educação de são Paulo, em Ribeirão Preto, a partir da 
qual ele vinha sofrendo pressões dos setores conservadores, sendo 
acusado, em meio à tramitação da Lei de diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, de defender o monopólio do Estado em questões 
educacionais e de professar suas ideias comunistas, sob a inspiração 
de John Dewey, “Manifesto dos Educadores Democratas em Defesa 

19 Comissão constituída também por José augusto Bezerra de Medeiros (pre-
sidente), Gustavo Lessa (relator), Luiz Hildebrando Horta Barbosa, Miguel 
daddario, Juracy silveira, Inês Barros Barreto Corrêa de araújo, Edgar süs-
sekind de Mendonça, Eunice Pourchet, Hilda Faria Machado, Risoleta Ferrei-
ra Cardoso, arlete Pinto de Oliveira e silva, Joaquina daltro, Helena Moreira 
Guimarães e Odila Girão. Ver: arquivo Pessoal de armanda álvaro alberto.
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do Ensino Público – Mais uma vez convocados – Manifesto ao 
Povo e ao Governo” (1959), lançado por ocasião da tramitação da 
Lei de diretrizes e Bases da Educação Nacional, no qual defende-
ram o ensino público como dever do Estado, em contraposição 
às forças conservadoras que invocavam a liberdade de ensino, por 
exemplo, tinham ficado para trás.20

Enquanto selecionava os textos que integrariam o livro, não 
mais se manifestava sobre as questões feministas, em cujo envol-
vimento, terminara por ser presa, como no “Manifesto em defesa 
da soberania dos países e da paz entre os povos” (1934), liderado 
por Maria Lacerda de Moura, o manifesto “Às mulheres do Bra-
sil”, conclamando as educadoras, intelectuais e trabalhadoras a se 
unirem contra a desigualdade, o integralismo, em favor dos direi-
tos a melhores salários e à vida digna e o “Manifesto-Programa 
da união Feminina do Brasil”, no qual foram estabelecidos 
os pontos programáticos da entidade que pretendia representar e 

20 alguns signatários do “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova” o subs-
crevem: Fernando de azevedo, anísio Teixeira, Cecília Meireles, Mário Ca-
sasanta, Carlos delgado de Carvalho, Júlio Mesquita Filho, antonio Ferrei-
ra de almeida Junior, Nóbrega da Cunha, Paulo Maranhão, Raul Rodrigues 
Gomes, Hermes Lima e Paschoal Lemme. dentre os demais signatários, que 
ultrapassavam 160, destacam-se: antonio Carneiro Leão, José augusto Bezer-
ra de Menezes, arthur Moses, Mário de Brito, Renato Jardim Moreira, sérgio 
Buarque de Holanda, Nelson Werneck sodré, Florestan Fernandes, Fernando 
Henrique Cardoso, Ruth Correia Leite Cardoso, afrânio Coutinho, Branca 
Fialho, Maria Yeda Linhares, Mariana alvin, Juracy silveira, Cesar Lattes, 
darcy Ribeiro, Celso Kelly, Bayard demaria Boiteux, Irene de Melo Carva-
lho, Maria Isaura Pereira de Queiroz, álvaro Vieira Pinto, augusto Rodrigues, 
Miguel Reale, dalila Quitete, antonio Candido de Melo e souza e Wilson 
Martins. Cf: arquivo Pessoal de armanda álvaro alberto.

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   143 2/6/2016   11:04:21



144

defender os interesses das mulheres brasileiras21 e dirigira um apelo 
“Às Professoras Primárias do Brasil”, como os anteriores em 1935, 
concitando-as a participarem da união Feminina do Brasil (uFB) 
para lutarem pelos direitos das mulheres, intimamente relaciona-
dos aos direitos das crianças e das mulheres das camadas populares. 

Com o cerceamento das liberdades democráticas, não havia 
mais espaço para externar opiniões como fizera quando assinou 
o “Manifesto-Protesto à Nação” (1945) liderado pela associação 
Brasileira de Escritores, documento que pretendia ser, ao mesmo 
tempo, um alerta contra o ressurgimento do terror e uma denúncia 
às restrições à liberdade de pensamento, que ocorreram em Recife, 
contra escritores, jornalistas, magistrados, professores e estudantes, 
especialmente Gilberto Freyre, dentre outros.22

21 Nesse mesmo ano, assina com Hermes Lima, Euzébio Queiroz Lima, L. 
Carpenter, Leônidas Rezende, João Mangabeira, Castro Rebello, abgar Bas-
tos, Otávio silveira, Genaro Pontes, álvaro Moreyra, aníbal Machado, Pedro 
Motta Lima, Edgar süssekind de Mendonça, aparício Torelly, Evandro Lins 
e silva, José Lins do Rego, Jorge Lima, santa Rosa, Mario Cabral, Maurício 
Lacerda e Eugenia álvaro Moreyra, o manifesto de apoio aos jovens que reali-
zariam uma reunião na associação Brasileira de Educação, sobre a juventude e 
a democracia, em junho. assina moção de aplauso ao jornalista Clementino de 
alencar, que abandonou o jornal O Globo, demonstrando, com essa atitude, 
que os intelectuais brasileiros antifascistas, defensores das liberdades públicas, 
estavam “vigilantes e em desacordo com os inimigos do povo brasileiro, com os que 
pretendem esmagar as massas populares, com os que forjam terrorismos e preparam 
massacres”, segundo nota publicada, na imprensa, no dia 11 de julho de 1937, 
que conta também com João Honório de Mello, José augusto de Mearin, Ha-
milton Barata, Humberto Lemme, Carlos Lacerda, Eugenia álvaro Moreyra, 
Pedro Motta Lima, Maurício de Lacerda Filho, Maria Werneck de Castro, Ed-
gar süssekind de Mendonça, álvaro Moreyra e aparício Torelly, dentre outros. 
Ver: arquivo Pessoal de armanda álvaro alberto.

22 Foi assinado, também, pelos seguintes intelectuais: afonso arinos de Melo 
Franco, alceu amoroso Lima, alceu Marins, álvaro Lins, álvaro Moreira, 

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   144 2/6/2016   11:04:21



145

a conjuntura política dificultava a realização de solenida-
des, como a que participara por ocasião das comemorações do 
20º aniversário de lançamento do “Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova”, na sede do Ministério da Educação, na qual 
Nóbrega da Cunha discursou sobre o conteúdo e a repercussão 
deste nas reformas empreendidas em vários estados, lamentando 
que os signatários ali reunidos não pudessem estar felizes, pois 
as ideias nele contidas estavam a exigir ainda muito esforço de 
concretização, o que merecia um novo manifesto; ou na cerimô-
nia comemorativa dos 30 anos do “Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova”, na sede da associação Brasileira de Educação 
(aBE), solenidade que contou com o depoimento pessoal de 
Nóbrega da Cunha intitulado “ano da grande confusão na-
cional” e conferência de Fernando de azevedo, que abordou 

aníbal Machado, antonio Franca, antonio Rangel Bandeira, astrogildo Pe-
reira, augusto Frederico schmidt, aurélio Cândido Portinari, Carlos de Lacer-
da, Carlos Pointes, Clóvis Ramalhete, Costa Rego, dalcídio Jurandir, danton 
Jobim, diná silveira de Queiroz, Edgardo de Castro Rebelo, Edgar süssekind 
de Mendonça, Eneida de Morais, Evaristo de Morais Filho, Eustáquio duarte, 
Francisco de assiz Barbosa, Francisco Martins de almeida, Gastão Cruls, Ge-
nolino amado, Guilherme de Figueiredo, Hamilton Nogueira, Heráclito de 
Fontoura sobral Pinto, Horácio de Carvalho Junior, João Mangabeira, Jorge 
de Lima, José Honório Rodrigues, José Lins do Rego, Josué de Castro, Laura 
astreugésilo, Lia Correia dutra, Lucia Benedetti, Lúcia Miguel Pereira, Lucio 
Rangel, Luiz Camilo de Oliveira Neto, Luiz Jardim, Luiz saia, Manuel Ban-
deira, Miguel Osório de almeida, Milton da Costa Pinto, Múcio Leão, Oscar 
stevenson, Otávio Mangabeira, Otávio Tarquínio de sousa, Patrícia Galvão, 
Pedro Mota Lima, Pedro Nava, Pompeu de souza, Prudente de Moraes Neto, 
Rafael Correa de Oliveira, Raimundo de Magalhães Junior, Roberto Lira, 
Roberto Melo Franco de andrade, Romero Penna, Roquette-Pinto, Rubem 
Braga, Rubens Borba de Morais, Valdemar Cavalcanti, Vitor do Espírito san-
to, Virgílio de Melo Franco e Vinícius de Morais. Ver: arquivo Pessoal de 
armanda álvaro alberto.
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como a decisão de seus companheiros em lançar um documento 
ao povo e ao governo abriu uma nova perspectiva à educação 
brasileira. as homenagens recebidas por armanda álvaro alberto 
demonstravam que ficava cada vez mais distante o período das 
grandes realizações.23

Em 1968, ano de lançamento de seu livro, sua atuação 
na Escola Regional de Meriti dificilmente seria festejada na as-
sociação Brasileira de Educação, que não deixara os 40 anos de 
fundação da escola passarem despercebidos, quando Paschoal 
Lemme, o mais jovem dos signatários do Manifesto dos Pio-
neiros, orador, em seu elogioso discurso, formulou inclusive 
um apelo às autoridades: não se podia perder de vista o papel 
fundamental que a escola desempenhou na cena educacional, 
edificada “sob a inspiração de Euclides da Cunha, e isso já era 
todo um programa de seriedade, de devoção, de profunda com-
preensão do homem brasileiro, de sadio nacionalismo”,24 razão 
pela qual despertara a colaboração e o aplauso de Heitor Lyra, 
Belisário Penna, Roquette-Pinto, delgado de Carvalho, entre 
tantos outros. Por tudo isso considerava importante proteger a 
escola e sua fundadora do esquecimento.

Em outros tempos, não faltavam, também, na escola, ra-
zões para comemorar. a partir de 1951, por ocasião das festi-
vidades que assinalaram os trinta anos de fundação da escola, 
essas solenidades se constituíram em oportunidade de inven-
tariar inovações, afirmar o pioneirismo daquela educadora que 

23 Ver álbum de recortes de jornais do arquivo Pessoal de armanda álvaro 
alberto.

24 LEMME, Paschoal. “No 40º aniversário de fundação da Escola Regional de 
Meriti”. In. áLVaRO aLBERTO, armanda. A Escola Regional de Meriti (docu-
mentário) 1921-1964, Rio de Janeiro. MEC-INEP-CBPE, 1968, p. 163-172.
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acreditava que a escola deveria ser o centro da vida social e cul-
tural da comunidade.

a publicação de um livro que registrasse a experiência à 
qual dedicou sua vida parece ter sido estimulada pela possibili-
dade de a Escola Proletária de Meriti, posteriormente Escola Re-
gional de Meriti – destinada inicialmente aos filhos dos operários 
da Fábrica de Explosivos Rupturita, de propriedade de seu irmão, 
álvaro alberto da Mota e silva, que contara com a especial cola-
boração de Edgar sussekind de Mendonça e Francisco Venâncio 
Filho – ficar esquecida.

desde 1958, com a morte de Edgar süssekind de Mendon-
ça, seu marido, que, como outros amigos, colaborara e apoiara a 
escola, sentia-se profundamente só, como confessara numa pe-
quenina agenda na qual deixa entrever sua intimidade: “Edgar 
morreu (...). Estou só, só, só. Não sei como tenho me agüentado. 
(...) Foi-se o Venâncio, foi-se o Coriolano, o Caldas, dr. Belisá-
rio, dr. Otero, tio Bebeto... Quem é que eu tenho agora para me 
ajudar?”, ou ainda, quando se realizou uma homenagem póstuma 
ao seu companheiro de vida, na escola, e se deu conta de que não 
existia mais quem pudesse testemunhar: “Tive coragem bastante 
para dizer – eu sou a única pessoa que sabe de tudo agora – um 
pouco do que foi a sua ação do meu lado todos estes anos”. 25

de certo modo, registrar, em um livro, esta experiência na 
qual procurou interpretar o dever de incorporar a população do 
interior à civilização através da educação, lançando mão de cír-
culo de mães, conferências populares, museu escolar e biblioteca 
aberta à comunidade, como parte das estratégias adotadas para que 
a escola se tornasse o centro da vida social e cultural, irradiando 

25  Ver agenda de armanda álvaro alberto. 1958. arquivo Pessoal de armanda 
álvaro alberto.
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sua ação para além dos seus muros, povoou a solidão da velhice, 
dando sentido à sua vida. 

Talvez, por isso, tenha optado por um documentário, que, 
por sua natureza, serviria como prova do esforço em favor da edu-
cação popular. assim, selecionou apenas dois de seus textos, que 
reunira ao longo do funcionamento da escola. Recrutou outras 
vozes para testemunhar o pioneirismo de sua experiência: Edgar 
süssekind de Mendonça, Francisco Venâncio Filho, Tristão de 
athayde, Júlia Lopes de almeida, Heitor Lyra da silva, Belisário 
Penna, Lourenço Filho, Fernando de azevedo, Raul Bittencourt 
e Paschoal Lemme,26 dentre outros intelectuais e colaboradores, 
que traduziram, em momentos distintos e olhares diversos, seu 
compromisso de colocar em prática uma escola para os alunos das 
camadas populares, que partisse dos interesses das crianças, com 
um forte vínculo com a comunidade e as famílias.

armanda álvaro alberto havia reunido inúmeros docu-
mentos, mas, na tarefa de selecionar o mais significativo, contou 
com a colaboração de Paschoal Lemme, como se pode ver na 
apresentação de Moysés Xavier de araújo, na qual além de exaltar 
o caráter pioneiro da educadora, a dimensão assistencial e civili-
zadora da escola e a importância da experiência pedagógica inter-
nacionalmente reconhecida, assinalou o empenho do diretor do 
Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais (INEP) e do editor 
do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE), pelo 
apoio decisivo que tornou possível a publicação, que necessitou 
de mais de três anos para chegar às mãos dos leitores. 

O documentário sintetiza, nesse sentido, mais do que 
a importância de uma escola, a significativa presença de uma 

26  Ver no seu livro artigos destes educadores que exaltavam a ousadia da edu-
cadora e o caráter inovador de sua escola.
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educadora na cena educacional brasileira dos anos 20 e 30 do 
século passado e o empenho de uma geração de intelectuais em 
favor da causa educacional que deveria, a seu ver, ficar para sem-
pre presente na memória dos educadores.

Canetas de cores diversas denunciam que muitas foram 
as vezes em que voltei ao livro, em várias leituras e sucessivas 
apropriações. algumas anotações evidenciam as questões que me 
orientavam ou instigavam: “significado de escola regional”, “sím-
bolos da escola”, “recursos financeiros”, “programas de ensino”, 
“educação x instrução”, “comunidade”, “clientela”, “papel da pro-
fessora”, “círculo de mães”, “críticas à escola”, dentre outros.

Percebo que um dos aspectos que mais me intrigou, desde 
o início, foi o seu trabalho no Círculo de Mães, por ela qualifi-
cada como uma “ação feminista no meio operário”.27 através dele, 
armanda deu forma à compreensão de que a educação não era 
um simples problema técnico. assim, a escola podia se manter a 
par das necessidades da comunidade e responder a elas, comple-
mentando a ação das professoras-visitadoras, que anotavam em 
fichas as condições de vida da família. Esse trabalho ampliava a 
esfera da educação escolar para a educação de adultos. Os deve-
res das mães, estabelecidos no regimento, visavam a despertar o 
sentimento de cooperação, de comunidade, da escola como bem 
coletivo: frequentar as aulas ministradas, cumprir os preceitos de 
higiene, manter os filhos na escola, comparecer às festas, não cri-
ticar a escola na presença das crianças, zelar pelo nome da escola. 
através das noções de higiene, economia doméstica e educação 
familiar, guiava, orientava, ensinava, disseminava o conhecimento 

27 áLVaRO aLBERTO, armanda. “Escola Regional de Meriti: um aspecto 
feminista de sua ação social”. Correio da Manhã, em 29 de junho de 1930, s/p. 
arquivo Pessoal de armanda álvaro alberto.
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científico, contribuindo para que as mulheres, como cidadãs es-
clarecidas, valorizassem o cuidado com as crianças. 

a ênfase à higiene, em casa e na escola, era uma preocupa-
ção construída também no ambiente familiar de armanda. José 
Montes – antigo professor de carpintaria –, em entrevista, cha-
mou a atenção para o fato de que seu pai havia trabalhado no 
projeto de saneamento do Rio de Janeiro, dedicando-se ao com-
bate à febre amarela, num momento em que o discurso médico 
sobre higiene e civilização não só andavam juntos, como justifi-
cavam as intervenções no campo social. Para ele, as condições da 
região também justificavam tais estratégias:

O pai dela trabalhou muito nesse mister de saneamen-
to, de saneamento rural, ele trabalhou muito nisso, 
aqui. Foi um dos pioneiros do saneamento da Baixada 
aonde na época dava febre até nos paus. até as árvores 
tremiam de febre, febre, coisa muito séria.28

Nas margens das páginas muitas vezes manuseadas, per-
cebo que me defrontei com uma experiência pedagógica que se 
projetou como modelo de educação popular para todo o país e a 
legitimou na cena educacional de seu tempo, como “a Montessori 
brasileira”,29 no dizer de Pachoal Lemme.

seguir as observações feitas nos agradecimentos do livro 
permitiu identificar além dos intelectuais de renome – Fernando 
de azevedo, Heytor Lyra da silva, Lourenço Filho, Júlia Lopes 
de almeida, Belizário Penna e delgado de Carvalho –, aqueles 
com os quais compartilhou a crença no poder regenerador da 

28 Entrevista concedida em 1989.

29 Ver LEMME, Paschoal, 1968, op.cit.
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educação e da escola, que reconheciam ser ela uma educadora que 
contribuía de forma decisiva para o debate educacional e para a 
construção da Escola Nova no país: professoras, alunas e colabo-
radoras, que, quando entrevistadas, atribuíram novos sentidos às 
pequeninas coisas que não conseguia compreender. 

um olhar mais atento para o apêndice, repleto de impres-
sões de visitantes e correspondências oficiais, sugere que, ao optar 
por um documentário, armanda álvaro alberto, já velha e can-
sada, se defrontava com a necessidade de eternizar e se eternizar. 
as fotografias impressas confirmam essa hipótese, na medida em 
que oferecem uma visão geral da história da escola e sinalizam 
rotas, desvios, metamorfoses de sua trajetória. documentam a 
experiência. Exacerbam os traços distintivos da prática pedagó-
gica, com legendas que guiam o olhar do leitor para o que deve 
ser armazenado, retido, valorizado. Resultando de uma tentativa 
de contar sua própria história, expressam a tentativa de legar uma 
dada imagem que tinha de si mesma, do trabalho que desenvol-
via, da importância que desempenhou em movimentos de reno-
vação educacional e na democratização do país.

A Escola Regional de Meriti (documentário) 1921-1964, ao 
trazer uma experiência inovadora levada a efeito por uma educa-
dora pioneira, despertará no leitor de hoje a vontade de questio-
nar as políticas educacionais vigentes ou, quem sabe, ensaiar no-
vos métodos de ensino, em favor das crianças das camadas mais 
desfavorecidas da população, ou mesmo criticar as alternativas 
pedagógicas por ela traçadas para reverter a situação de abandono 
em que viviam os alunos e alunas, iniciativas estas que ultrapassa-
vam os muros da escola e pretendiam chegar até as famílias.

Os seus textos ou os testemunhos dos contemporâneos, 
certamente, se constituirão em convite para que os leitores de 
hoje, a exemplo de Carlos drummond de andrade, diante de 
um dos relatórios escolares anuais, se debrucem sobre as páginas 
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como se fosse um documento sociológico acerca da escola criada 
por uma educadora da geração que apostou na escola como via de 
regeneração da sociedade:

se os relatórios burocráticos são sempre envoltos 
numa camada de tédio, há outros, os escolares, que 
podem oferecer-nos a sugestão dos documentos socio-
lógicos e mesmo o interesse dos romances. Contar a 
vida de uma escola durante um ano é tarefa que de-
veria seduzir o escritor, ou despertar em quem não o 
fôsse o desejo de sê-lo, porque nada há mais vivo e 
rico de humanidade, mais cheio de problemas e su-
gestões, do que o funcionamento da comunidade es-
colar. Necessariamente, a narrativa do ano será tanto 
mais palpitante quanto for a integração da escola nos 
seus verdadeiros fins, porém mesmo da escola triste, 
mal dirigida e de nenhum rendimento, se poderá fazer 
uma pintura impressionante, que desperte no leitor o 
sentimento de curiosidade e, mais, o de solidariedade 
com a pobre infância que ali se destrói.
O relatório não é, pois, em si, coisa enfadonha. saiba-
se escrevê-lo, isto é, saiba-se ver o que está aí para ser 
visto, sentido e interpretado e logo se conseguirá isto 
que aparentemente é tão difícil: interessar o povo na 
vida escolar. Que sabem os pais da escola. Nada ou 
quase nada. é o lugar onde se guardam os filhos du-
rante o dia. (...)
Mas há escolas que chamam, que continuam a cha-
mar, na indiferença geral, não só os pais como todos 
os homens... diria, de boa vontade, se a expressão não 
estivesse tão desmoralizada (...). Escolas teimosas que 
querem vir até nós, já que não vamos até elas. En-
tre estas, figura a Escola Regional de Meriti, que há 
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dezoito anos funciona em Caxias, e é uma pequenina 
e grande casa devotada à educação do povo nas suas 
camadas mais singelas. (...) 30

Estes leitores, certamente, deixarão as marcas de suas par-
ticulares leituras, o que propiciará novas interpretações sobre a 
participação de armanda álvaro alberto na história e na história 
da educação brasileira. 
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eDuCAção não é priViLéGio
de Anísio teixeirA

por Clarice nunes

Educação não é privilégio é uma das mais importantes e po-
lêmicas obras escritas por anísio Teixeira. sua história se confun-
de, em parte, com a trajetória pessoal do autor e também com 
a da sociedade brasileira, que, na última metade da década de 
1950, consolidava sua industrialização e ampliava sua demanda 
pela educação escolarizada.

Nessa obra, o autor defendia a escola pública, laica e gra-
tuita, e, por isso, sofreu profunda contestação, tendo sido atacado 
pelas lideranças católicas brasileiras. as conferências que o livro 
reune funcionaram como estopim que acendeu árido combate 
para o qual o educador estava preparado por sua história de luta 
pelo ensino público no país. anísio Teixeira afirmava não ser ele 
o combatido, mas sim as posições que defendia diante dos pro-
blemas sociais. 

Não eram, porém, apenas as conferências que revoltaram 
as autoridades católicas, mas principalmente as ações de anísio 
Teixeira. Como diretor do Instituto Nacional de Pesquisas Edu-
cacionais (INEP), se opunha incisivamente ao desvirtuamento do 
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uso das verbas do Fundo Nacional de Ensino Médio. Estas eram 
utilizadas como suplemento salarial para professores de escolas 
particulares. anísio Teixeira passou a encaminhá-las para os esta-
dos, a fim de que estes ampliassem o ensino primário nas escolas 
públicas. Em sua defesa da educação para todos, anísio Teixeira 
propunha que a escola não apenas ensinasse a ler e a escrever, mas 
preparasse cidadãos com senso crítico e aptidão para participar de 
forma consciente na escolha de um governo democrático.

afrânio Coutinho e darci Ribeiro fazem a apresentação 
emocionada do livro pela lembrança do amigo e companheiro 
de tantos anos de trabalho em prol da escola pública de ensi-
no comum. darci sublinha as mudanças da década de 1960 
que provocaram seu exílio e a proscrição de anísio Teixeira da 
vida pública do país. afrânio destaca a frustração pelo fato de 
o educador ter sido vítima de sabotagem, rotulação indevida, 
campanha de silêncio e oposição sistemática. Marisa Cassim fez 
um estudo detalhado da composição do livro, desde o manus-
crito às suas diversas edições. Com esse estudo iniciaremos a 
apresentação desta obra.

reGistros De umA pesquisA 
ArqueoLÓGiCA

Educação não é privilégio foi publicado em março de 1957 
pela editora José Olympio, com 146 páginas. Reuniu duas confe-
rências: a primeira, que dá nome ao livro, realizada em 1953, na 
Escola Brasileira de administração Pública da Fundação Getúlio 
Vargas; a segunda, intitulada “a escola pública, universal e gra-
tuita”, datada de 1956 e pronunciada no I Congresso Estadual 
de Educação Primária, em Ribeirão Preto, são Paulo. após o seu 
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lançamento em 1957, o livro teve ainda três edições pela Cia. 
Editora Nacional, respectivamente em 1968, 1971 e 1977. Foi 
relançado pela Editora da universidade Federal do Rio de Janeiro 
em 1994 e reimpresso pela mesma editora em 1999 e 200731.

Este livro apresenta a mesma característica dos outros que 
o autor publicou em seus quarenta anos de vida pública. Como 
afirma Marisa Cassim32, “na apresentação que fez quando a obra 
foi relançada pela editora da universidade Federal do Rio de Ja-
neiro, anísio Teixeira não escreveu livros. Na verdade, ele os com-
pôs, reunindo conferências, trechos de relatórios e artigos, articu-
lando trabalhos dispersos divulgados em revistas e boletins”.

Marisa Cassim analisa as edições que antecederam o seu 
relançamento pela Editora da universidade Federal do Rio de 
Janeiro, chamando atenção para as modificações que o texto fi-
nal do livro sofreu desde o manuscrito até a versão datilografada, 
além das variantes e comentários que apareceram na primeira e 
segunda edições. 

Ela observa que os textos que compõem o livro foram, de 
início, publicados separadamente, em 1956, na Revista Brasileira 
de Estudos Pedagógicos (RBPE) no volume 26 ns. 63 e 64 relativos 
aos períodos de julho a setembro e outubro a dezembro. O livro 
lançado em 1957 incluiu um anexo intitulado “a associação Bra-
sileira de Educação e o ensino público”, datado de 7 de janeiro de 
1958, no qual o autor introduziu uma nota explicativa: “a confe-
rência de Ribeirão Preto, constante deste volume, provocou este 
pronunciamento da associação Brasileira de Educação (aBE), 

31 Neste texto usamos a edição de 2007 para realizar nossos comentários.

32 CassIM, Marisa. “apresentação” (setembro de 1994). In: TEIXEIRa, aní-
sio. Educação não é privilégio. Rio de Janeiro: Editora da uFRJ, 2007, pp. 
17-39.
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que pedimos permissão para aqui incluir”. a segunda edição, 
lançada em 1968 é ampliada para 157 páginas, como parte da 
coleção Cultura, Sociedade e Educação, dirigida por anísio Teixei-
ra. Já nesta edição o autor incluiu uma terceira parte, intitulada 
“Educação e a formação nacional do povo brasileiro”. 

No mesmo ano da revisão e ampliação desse livro, anísio 
Teixeira lança também Educação é um direito que pretendia ser, 
segundo ele mesmo, a “outra face de Educação não é privilégio”, 
reunindo textos escritos entre 1947 e 1951 e que, portanto, ante-
cederam a conferência Educação não é privilégio. Com onze anos 
de espaço entre a produção e a publicação do livro, esses textos 
convergem na defesa da educação pública numa campanha que 
desaguaria no debate em torno da Lei de diretrizes e Bases da 
Educação. a terceira edição do livro ocorre no mesmo ano do 
falecimento do autor, em 1971. a quarta edição, de 1977, inclui 
uma quarta parte denominada “Fundamentos democráticos da 
educação” que, de fato, corresponde à primeira parte do Educação 
é um direito. Nesta edição todas as demais partes permaneceram 
como estavam.

Por ocasião do relançamento do livro em meados da década 
de 1990 pela universidade Federal do Rio de Janeiro, foi estabe-
lecida como base a segunda edição e incluído outro anexo: um 
estudo de minha autoria intitulado “Prioridade número um para 
a educação popular” que explora as circunstâncias contextuais da 
obra e que usarei neste texto de modo sucinto33. a partir daí, as 
demais reedições mantiveram o formato da publicação de 1994, 
com 252 páginas.

33 NuNEs, Clarice. “Prioridade número um para a educação popular”. In: 
TEIXEIRa, anísio. Educação não é privilégio. Rio de Janeiro: Editora da 
uFRJ, 2007, pp. 199-252.
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ao cotejar a versão manuscrita e a datilografada do li-
vro no arquivo anísio Teixeira, sob a guarda do Centro de Pes-
quisa e documentação Histórica da Fundação Getúlio Vargas 
(CPdOC/FGV), Marisa Cassim teve uma surpresa. Ela encon-
trou as quatro primeiras partes da conferência Educação não é 
privilégio, com 25 páginas. através desse texto Cassim entrou 
em contato com uma referência de anísio, que mencionava tê-
la proferido em 1953 e, com alterações, publicado em 1956. 
Imediatamente Marisa Cassim se perguntou pelo teor e ampli-
tude dessas alterações. ao examinar o manuscrito verificou que 
o texto apresentava apenas uma divisão. Na primeira parte, o 
autor examina a educação escolar antes e depois do surgimento 
das aspirações modernas da escola universal para todos, apre-
ciando tanto a escola antiga, que mantinha a tradição grega do 
dualismo entre o racional e o empírico, quanto o surgimento 
da ciência experimental e seu impacto na escola que passava a 
reformular as bases comuns da educação do homem do povo. 
Na segunda parte (que corresponde à quarta parte da versão 
impressa), o autor aplica o que comentou na primeira parte à 
escola brasileira, concluindo que, no Brasil, a educação básica 
ainda era privilégio, ou seja, “ser educado escolarmente signi-
fica, no Brasil, não ser operário, não ser membro das classes 
trabalhadoras”.

Na pesquisa ao arquivo, Marisa Cassim não localizou as 
outras cinco partes da conferência que se caracterizam pelo foco 
na discussão das estatísticas educacionais, concluindo com a pro-
posta de uma nova política de educação para o país. Trata-se, por-
tanto, como conclui a pesquisadora, de dois textos com impulsos 
diferentes. Enquanto o manuscrito conceitua e defende ideias, a 
outra parte é mais informatica e tem o propósito de fundamentar 
uma política educacional.
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segundo Marisa Cassim, o manuscrito flui como se o texto 
já estivesse praticamente todo elaborado interiormente. Não se 
notam hesitações, a não ser semânticas. ajustes praticamente ine-
xistem a não ser aqueles que dizem respeito ao seu cuidado com 
uma análise objetiva. é que anísio Teixeira prepara-se, como ar-
gumenta Cassim, para um difícil debate, tomando cuidado mais 
consigo mesmo (como a imparcialidade é subjetiva!) do que com 
seus interlocutores. a primeira versão datilografada foi enviada a 
Roberto Moreira para suas leituras e observações e, nela, constam 
as “referências” que informam as fontes de consulta utilizadas 
pelo autor e que foram as seguintes:

1) sinopse Estatística do Ensino Médio – 1955. serviço de 
Estatística da Educação e Cultura (sEEC).
2) sinopse Estatística do Ensino superior – 1955 . serviço 
de Estatística da Educação e Cultura (sEEC).
3) sinopse Retrospectiva do Ensino no Brasil – 1871/1954. 
serviço de Estatística da Educação e Cultura (sEEC).
4) serviço Nacional de Recenseamento. Censo demográfi-
co de 1950.
5) Inquérito em curso do sEEC sobre diplomas do profes-
sorado de grau médio.
6) anuário do Ministério da Educação e saúde Pública, 
ano 1- 1931.
7) a educação e a crise brasileira- Teixeira, anísio s. Com-
panhia Editora Nacional, são Paulo, 1956.

O texto publicado na revista está praticamente idêntico à 
versão datilografada, com duas ocorrências importantes em ter-
mos de variação. Enquanto, no item sete da conferência, na ver-
são datilografada, o autor registra um número de 13 milhões de 
operários e 50 milhões de quadros de serviços na américa do 
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Norte, na versão do artigo registram-se 20 milhões de operários 
e 35 milhões para os serviços. a outra modificação de destaque 
refere-se ao penúltimo parágrafo da quarta parte da primeira con-
ferência, quando o autor procura caracterizar as “nossas escolas”. 
Há, como registra Marisa Cassim, três versões para ele: o texto na 
revista é “arcaicas nos seus métodos e seletivas nos currículos”. 
Na versão datilografada, o termo seletivas está riscado e foi subs-
tituído por “ecléticas, senão enciclopédicas”, o que representa um 
retorno aproximado da formulação inicial do manuscrito. Como 
observa Marisa Cassim, a primeira versão era a mais contunden-
te. anísio Teixeira afirmava em seu manuscrito:

O arcaísmo eclético de nossas escolas só poderia de-
flagrar no disparate que são elas. Com efeito, não são 
de preparo verdadeiramente intelectual, pois o super-
ficialismo enciclopédico de seu currículo não prepara 
nenhum intelectual (a. TEIXEIRa apud CassIM, 
2007, p. 29).

a versão datilografada, com as modificações realizadas fo-
ram publicadas na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos e si-
multaneamente lançadas em livro em virtude da repercussão que 
a segunda conferência obteve no Congresso Nacional, no qual 
anísio Teixeira sofreu ásperas acusações do deputado Fonseca e 
silva, o que motivou, em seguida, a leitura, pelo deputado Luís 
Viana, de um ofício de anísio Teixeira encaminhado ao Ministro 
da Educação, Clóvis salgado, prestando esclarecimentos sobre in-
terpretações à sua conferência que considerava equivocadas. Luís 
Viana também leu, na ocasião, a resposta do Ministro ao depu-
tado Fonseca e silva. Este evento, por sua vez, desembocou no 
começo do ano de 1957 num parecer elaborado por comissão de-
signada pelo conselho diretor da aBE para examinar os eventos, 
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o que resultaria no anexo incorporado ao livro. segundo Marisa 
Cassim, a pressa do autor em publicar o texto derivava da decisão 
de dar a conhecer ao público leitor o texto “sem tratamento” para 
defender-se das acusações que recebia com citações de trechos 
que lhe eram falsamente atribuídos.

da primeira para a segunda edição, o livro sofre uma mu-
dança de estrutura. Passa a ter uma terceira parte “Educação e 
formação nacional do povo brasileiro”, constituída da reunião de 
textos escritos entre 1950 e 1962. a primeira parte da publica-
ção fazia a defesa da “nova escola pública comum” em relação 
à escola tradicional e elitista. a segunda parte convidava a uma 
declaração de princípios em favor dessa escola e na defesa de um 
plano quinquenal. a terceira parte apresentava um plano concre-
to, cujo relator no Conselho Federal de Educação foi o próprio 
anísio Teixeira e que seria implementado com verbas públicas. a 
segunda edição, portanto, integrava de forma mais acabada o in-
telectual e o estadista. suas modificações mostram um autor bus-
cando maior precisão na comunicação das suas ideias. a primeira 
conferência sofre maior número de alterações com destaque para 
as explicações adicionais através de 11 notas que foram acrescen-
tadas com o intuito de atualizar os dados apresentados e compa-
rados com os da década de 1960. Na segunda edição do livro, em 
nota, anísio adverte o leitor para a coerência das ideias básicas e o 
sentido das reformas que sugere, apesar dos textos terem sido es-
critos em momentos distintos a partir de diferentes solicitações e 
conter repetições e aparentes contradições. Podemos afirmar que 
da versão manuscrita à segunda edição o autor se manteve num 
espaço de debate.

Educação não é privilégio destaca-se no conjunto das obras 
escritas do autor sobretudo porque defende de modo claro a prio-
ridade da educação popular no Brasil num momento em que so-
fria intensa pressão política que quase resultou na exoneração dos 
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cargos que exercia. O livro causou enorme polêmica e por esse 
motivo, também, destacou-se dentro da literatura pedagógica no 
período, já que utilizava a análise como instrumento à serviço da 
militância em defesa da escola pública.  

o que DefenDe educAção  
não é privilégio?

Na primeira parte do livro, que, aliás, lhe dá o nome, aní-
sio Teixeira defende uma escola primária comum a todos, capaz 
de ministrar uma educação de base que habilite o homem co-
mum ao trabalho nas suas mais diversas formas. uma escola des-
centralizada, com finalidade própria. uma escola prática de ini-
ciação ao trabalho, formação de hábitos de pensar, fazer, trabalhar 
, conviver e participar em uma sociedade democrática, na qual a 
soberania é do próprio cidadão. uma escola de dia integral, com 
seu programa vinculado às tradições, às características e à vida 
da comunidade a qual pertence. uma escola enraizada no meio 
local, servida por professores da região e com ela identificados, 
uma escola reconciliada com a comunidade. a municipalização 
do ensino já é apresentada aí como uma necessidade da reforma 
da educação a ser projetada.

Para fazer essa defesa, anísio analisa a situação da educação 
brasileira à luz dos conceitos de “educação seletiva”, para a forma-
ção das elites, e “educação comum”, para a formação do cidadão 
comum num regime democrático. afirma o autor que essa “edu-
cação comum” não é apenas um postulado democrático, mas exi-
gência das mudanças no plano do conhecimento que, transcen-
dendo a dualidade propugnada pelos gregos entre conhecimen-
to empírico e racional, fez emergir a ciência experimental, que 
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promoveu o encontro do conhecimento racional com o mundo 
das oficinas. O que antes era visto como diferente natureza do 
conhecimento passou a ser visto como diferença na precisão de 
métodos, observação e controle na verificação dos objetos estu-
dados. O conhecimento experimental teria uma delicada missão: 
modificar as crenças práticas do homem. a nova escola precisava, 
portanto, preparar trabalhadores para a pesquisa, o ensino e a 
tecnologia, três campos de trabalho diferentes, mas equivalentes 
em necessidade e importância.

a característica do novo ensino se daria pelo trabalho e 
pela ação, e não somente pela palavra e exposição dos conteúdos, 
pois o que contava a partir de então era apreender e absorver 
o conhecimento pela experiência vivida e real que levaria os es-
tudantes a integrarem novas formas de comportamento. Realiza 
contundente crítica ao arcaísmo da escola brasileira: resumida 
em “aulas” ouvidas pelos alunos que às vezes tomam notas; em 
“exames” classificatórios que elegem quem vai transitar pelo siste-
ma de ensino nos seus mais elevados níveis; com curtos períodos 
de aulas, livros esquemáticos e professores improvisados. Nossas 
escolas dispensavam prédio, instalações, bibliotecas, professores. 
Confundiam cultura geral com cultura superficial. Promoviam o 
sentido de que ser educado em nosso país simplesmente signifi-
cava não ser membro das classes trabalhadoras.

Já quase ao final da primeira parte, trabalhando com dados 
estatísticos, procura demonstrar a estagnação da escola primária, 
com seus recorrentes problemas de analfabetismo, evasão e repe-
tência, mostrando que do ponto de vista seletivo o sistema fun-
cionava muito bem, retirando da massa alguns privilegiados que 
teriam então “uma vida melhor”. Concluía, usando diversos cri-
térios, tais como índice de analfabetismo, número de professores 
não diplomados, progressão dos estudantes pelas séries da escola 
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no período de dez anos, que o crescimento em números abso-
lutos não significava de fato uma melhoria, mas, ao invés disso, 
revelava a deterioração do ensino primário, com a exacerbação do 
caráter seletivo da educação. acrescenta a essa análise um exame 
da expansão do ensino secundário e superior, mostrando que esse 
crescimento só ocorria nas capitais e numa diminuta parte dos 
municípios do interior, reafirmando o compromisso da nossa so-
ciedade com o dualismo escolar para o qual se erguiam dois tipos 
de escola: uma para as elites (sistema secundário/superior) e outra 
para as classes trabalhadoras (sistema primário/profissional).

Mostra que se havíamos copiado as instituições políticas da 
américa do Norte não havíamos copiado suas instituições educa-
tivas. afirma, com eloquência, que “Toda a democracia da escola 
pública [no Brasil] consistiu em permitir ao ´pobre´ uma educa-
ção pela qual pudesse participar da elite” (2007: p. 60) porque 
não se cogitava de dar ao rico a educação considerada convenien-
te ao pobre. acabávamos estimulando a generalização de uma 
educação para os privilégios, ao invés de acabar com eles numa 
sociedade hierarquizada nas ocupações, mas não hierarquizada 
socialmente. acrescentava: “Esse povo [o brasileiro] não pode vi-
ver do prestígio, que lhe dê o fato de ter alisado os bancos esco-
lares, mesmo porque ‘prestígio’ se goza contra alguém ou à custa 
de alguém, e já não há esse alguém contra ou à custa de quem 
gozá-lo” (idem, p. 61).

Como a escola não habilitava ou preparava o estudante de 
fato para coisa alguma, os diplomas oficiais apenas forneciam 
direitos, tendo os diplomados que tornar-se profissionais por 
tirocínio e prática e não porque as escolas, das quais as melhores 
em medicina, engenharia e direito eram exceção, lhes houves-
sem ensinado de fato, como se diz popularmente, o caminho 
das pedras.
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Já nessa primeira parte defende a necessidade de uma nova 
política de educação que acabasse com as escolas que funcio-
navam por sessões (como os cinemas o faziam!), administradas 
de forma rígida e centralizada, com uma perversa economia de 
tempo, programas e professores habilitados. Propunha uma es-
cola primária sob responsabilidade municipal e supervisionada 
de modo inteligente pelo estado e pela união, facilitando inter-
câmbio de valores e progressos, fornecendo assistência técnica e 
financeira, orientando e coordenando os esforços para o avanço 
e a unidade dentro das diversidades locais e regionais. defendia 
ainda a separação compulsória dos mínimos de 10% e 20% de 
toda a tributação para os serviços educacionais, a existência de 
conselhos de administração escolar representativos da comunida-
de que teriam à sua disposição para alocamento, de acordo com 
dispositivos orgânicos, recursos municipais, estaduais e federais. 
Preferia o autor, como dizia, o “sistema imperfeito”, mas vivo 
das escolas locais a qualquer imposição do centro, castradora da 
autonomia local. Propunha a livre organização das escolas médias 
e sua “classificação” pelos órgãos técnicos do governo, segundo 
o grau em que atingissem os objetivos a que se propunham, e 
os exames de Estado para apurar a validade dos seus resultados, 
assim como para apurar a qualidade do ensino de nível supe-
rior. advertia para a necessidade da regulamentação do exercício 
profissional e da licença definitiva para o exercício da profissão 
concedida pelos sindicatos e associações de classe que atuariam 
como freios contra a improvisação das escolas superiores e má 
distribuição dos profissionais pelas diferentes especialidades.

dentro desse espírito crítico e propositivo, anísio Teixei-
ra concluía a primeira parte do seu livro com um sumário em 
que retomava os principais aspectos da sua argumentação da qual 
apresentei aspectos que considerei importantes.
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Na segunda parte do seu livro, “a escola pública universal 
e gratuita”, o autor coloca em paralelo a reunião dos represen-
tantes dos governos nacionais da américa Latina, em Lima, no 
Perú, convocados pela Organização dos Estados americanos (an-
tiga união Pan-americana) e o I Congresso Estadual de Ensino 
Primário do estado de são Paulo, realizado em Ribeirão Preto. 
O que aproximaria esses dois eventos? a defesa de uma educa-
ção para todos com igualdade inicial de oportunidades, condição 
indispensável para a integração social das massas trabalhadoras, 
o que só uma escola pública obrigatória, gratuita e universal po-
deria produzir. advertia que a declaração de Lima defendia uma 
educação primária de seis anos de cursos e dias letivos completos 
e propunha que uma declaração do Congresso Estadual pudesse 
restaurar o caráter democrático da expansão do ensino primário, 
colocando-se entaficamente contra a desfiguração generalizada da 
política educacional brasileira que não atribuia o vigor necessário 
à concepção de escola pública e aceitava de forma quase indife-
rente a escola particular.

ao retomar os grandes educadores da américa como Ho-
race Mann e sarmiento, além de Caetano de Campos, Cesário 
Mota e Gabriel Prestes, associava a escola e a instituição republi-
cana, mostrando que, nessa associação, a escola era um direito do 
povo e não concessão que as classes dominantes lhes faziam por 
medo ou generosidade. No entanto, a republica brasileira havia 
falhado no seu dever de fazer valer esse direito. E anísio pergun-
tava: Por que havia até então faltado ao país “a consciência precisa 
de que, antes de qualquer outra reivindicação, [cabia-lhe] reivin-
dicar a escola pública, universal, gratuita e eficiente, e o sindicato 
livre e autônomo? Por que, aparentemente, lhe parece bastar a 
simulação educacional de escolas de faz-de-conta e os sindicatos 
de cabresto, que lhe têm dado, como altíssimo favor dos deuses 
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a pobres mortais, governos de despotismo mais ou menos ‘escla-
recido’ ou ditaduras falhadas?” 

depois de lançar essas perguntas lançava-se a mostrar como 
a expansão escolar no país se fazia atropeladamente, constituindo 
mais uma dissolução. a escola primária se expandia sem prédios 
e aparelhamentos. a escola secundária se expandia sem profes-
sores habilitados. as escolas superiores se expandiam, brotando 
do papel como “cogumelos nos cantos mais sombrios e úmidos 
das florestas” (1994: p. 86). Todo um processo temporal e espa-
cial longo e complexo era substituído por um processo confuso 
e tumultuado que levava o povo a crer que a educação era um 
privilégio adquirido pela participação formal em certas rotinas 
aligeiradas das escolas. O que estava suposto por trás dessa atitude 
era nossa errônea compreensão de que a escola era uma formali-
dade que até se pode dispensar.

O autor mostrava que apesar das boas intenções dos pri-
meiros republicanos não se deu o devido crédito aos educado-
res que pregavam ser a educação um direito de todos já que eles 
mesmos não acreditavam que tal tarefa fosse possível do ponto 
de vista econômico. anísio se rebela contra essa atitude. se a Re-
pública não tivesse sido um movimento de cúpula possivelmente 
a situação não seria a mesma e a educação não teria sido tratada 
como uma contingência a ser remediada de forma mais aparen-
te do que real, como a medida combatida e malograda que são 
Paulo adotou na década de 1920 ao reduzir a escola primária a 
dois anos de duração com a finalidade de atingir maior número 
de alunos, padrão inspirador de outras simplificações indesejáveis 
da educação brasileira. de um modo conciso, anísio sintetiza 
seu argumento sobre os motivos que tornaram difícil a criação 
de uma vigorosa mentalidade democrática no país, juntando “a 
nossa tradição autoritária e semifeudal, o movimento reacionário 
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e fascista da década de 1930, (…) a posição retrátil e defensiva da 
democracia em virtude da sua luta contra o comunismo após a 
segunda Guerra Mundial” (2007: p. 98).

Novamente ele se pergunta como restaurar o sentido de-
mocrático da expansão educacional brasileira, escapando da visão 
que torna a educação apenas um campo de exploração de van-
tagens para professores e alunos. a resposta surge com clareza: 
em primeiro lugar, alterar a crença de que a lei cria a educação. 
Recomenda que a legislação nessa área fixe condições para seu 
estímulo e difusão, indique processos recomendáveis, mas sem a 
pretensão de defini-los, pois a educação não seria assunto de lei, 
mas de experiência e de ciência. advoga que a escola seja domi-
nantemente pública, mas não necessariamente monopólio esta-
tal. afinal, se todos teriam direito à educação pública, somente os 
que desejassem poderiam procurar a educação privada. 

sinalizava, ainda, para os efeitos dessa saudável recupera-
ção democrática, como por exemplo, a facilitação das escolas em 
nível local a serem julgadas, a posteriori, pelo mérito, mediante 
sistema classificatório; a libertação da escola de rígidas legislações 
que estimulavam a fraude e o incentivo às iniciativas honestas e 
sérias, baseada na equivalência entre os diversos tipos de escola, 
considerado o número de anos de estudos e resultados obtidos; o 
incentivo à diversidade da educação e o abandono de diretores, 
professores e alunos pelas vantagens pessoais de toda a ordem; o 
ajuste da escola às condições locais; ampliação da responsabilida-
de de diretores e professores graças à autonomia e descentraliza-
ção; estímulo à flexibilidade; o estudo dos sistemas escolares e a 
melhoria da assistência técnica de órgãos estaduais e federais li-
bertos dos deveres de administração das escolas; a criação de fun-
dos municipais, estaduais e federais com distribuição inteligente, 
o que permitiria o crescimento gradual dos sitemas escolares.
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Na última parte do seu livro, “Educação e a formação 
nacional do povo brasileiro (1958)”, o autor salienta a impor-
tância da escola que funciona como um termômetro social, re-
velando simultaneamente o arcaísmo institucional e o desejo de 
renovação que exige, em seu ponto de vista, todo um trabalho 
de reconstrução educacional. O arcaísmo se apresenta na escola 
que visa apenas preparar as elites dividindo a população entre 
os letrados e uma massa de ignorantes. defendia anísio uma 
educação comum para todos, ricos e pobres. afinal, todos cons-
tróem a nação! Para ele essa mudança só aconteceria quando a 
escola primária e média tivessem mais importância que a escola 
superior, oferecendo um ensino de qualidade com finalidades 
próprias. Já chamava a atenção para o fato de que as nações 
civilizadas elevavam a obrigatoriedade escolar para os 16, 18 e 
mesmo os 20 anos de idade.

Faz uma crítica à expansão da escola na sociedade brasi-
leira, realizada como mera ampliação quantitativa, sem a revisão 
profunda dos seus objetivos. Era preciso virar do avesso a filosofia 
da educação, priorizando antes de mais nada a escola primária, 
da qual dependeria não só a aceleração do desenvolvimento, mas 
também a sua estabilidade e consolidação. Era necessário cons-
truir uma nação moderna, com trabalho agrícola avançado e téc-
nico, a industrialização crescente da produção mineira e fabril, e 
oferecer em graus de elevada complexidade serviços de transpor-
tes, comunicações, assistência médica e social, educação e justiça. 
Para ele uma sociedade tecnológica só teria sentido com um ele-
vado nível escolar para toda a população e o exercício democráti-
co de governar pelo sufrágio universal.

O autor examina o que está sendo feito com as escolas. Exi-
be-lhes as mazelas: redução do dia escolar, o preparo sumário para 
um exame de admissão à escola média, alunos que trabalham e 
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estudam em nível superior e, portanto, que se dedicam aos estu-
dos em tempo parcial, professores mal pagos e sobrecarregados 
de trabalho. Ressalta as exceções, mas discute a “regra geral” que 
depõe contra a verdadeira cultura. argumentava, ironicamente, 
que o Estado brasileiro emitia cultura por decreto. diante desse 
exame nada lisongeiro das realizações escolares no país, anísio 
justifica a reunião de forças pessoais e financeiras num grande 
plano de conjunto que mobilizasse recursos públicos e privados 
para a realização de escolas que preparassem o cidadão comum 
do Brasil. 

apresenta sugestões curriculares para a escola primária e 
média, defendendo a diversificação da segunda e a equivalên-
cia de todos os seus ramos, fossem eles com ênfase em estudos 
científicos, literários, comerciais ou industriais. Indica que o en-
sino superior seja exigente em termos de dedicação integral do 
estudante a quem seria permitido trabalhar apenas no interior 
da própria universidade. defendia um ensino superior pago pela 
família ou por meio de bolsas particulares e públicas para os alu-
nos de mérito. Propunha a formação de todos os professores em 
nível universitário e a universalidade da matemática, das ciências 
físicas, além da transformação das escolas em centros de cultura 
brasileira, da literatura, da geografia, da história e ciências sociais 
brasileiras. Para ele, reconstruir significava simplificar a escola, 
não para reduzir-lhes os conteúdos, mas para redobrar-lhe a se-
riedade e o significado do que se aprende. Caberia à universidade 
ser a sede dessa transformação.

dedica um item exclusivamente ao problema da formação 
do magistério, mostrando a perversa relação entre o modo pelo 
qual essa formação vinha ocorrendo no país e a dualidade do 
sistema escolar. usa a história da educação para mostrar as raí-
zes históricas das nossas desigualdades educacionais e argumentar 
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que nossas escolas de formação tornaram-se escolas preparatórias 
e não de formação vocacional dos mestres. Espalharam-se com 
uma redução da sua qualidade formativa e diferenciaram-se em 
escolas de primeiro e segundo ciclo, revelando a improvisação de 
recursos, um ensino verbalista que corrompeu o conceito de aca-
dêmico. a análise culmina com a crítica da distorção no processo 
de emergência das faculdades de Filosofia, Ciências e Letras que 
separou uma formação residual para os professores que seriam en-
caminhados às escolas secundárias e a formação de especialista e 
pesquisador de diversas disciplinas para alguns estudantes dentro 
delas. Haviam nascido com um caráter acadêmico de cultura es-
pecializada nas diversas disciplinas e não pelo espírito vocacional. 
Não se revelaram capazes de preparar os professores dos cursos 
normais. Elas afastaram-se do estudo e da preocupação com os 
problemas do magistério primário e secundário, limitando-se à 
formação de especialistas nas disciplinas literárias e científicas, vi-
sando mais o ensino superior do que o ensino secundário ou das 
escolas normais.

ao discorrer sobre a escola primária, como a mais impor-
tante escola dentro do sistema de educação, o autor apresenta 
uma visão histórica da popularização do ensino primário no país 
com o intuito de demonstrar a necessidade de um plano nacio-
nal de educação. Finalmente propõe, como relator integrante 
do Conselho Federal de Educação, as bases para o Plano Nacio-
nal de Educação. Prossegue, refletindo sobre o desdobramento 
desse plano nos planos estaduais de educação e finaliza tecendo 
considerações sobre a escola primária de tempo integral, trazen-
do como perspectiva o Centro de Educação Primária na Bahia 
como ensaio de solução e refletindo sobre as dificuldades e pos-
sibilidades de generalizar-se a experiência de educação integral 
do Centro Educacional Carneiro Ribeiro, criado durante sua 
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gestão como secretário de educação em salvador em meados da 
década de 1940 a 195034.

A reperCussão Do LiVro

ao sair publicado, o livro de anísio Teixeira foi resenhado e 
apreciado por intelectuais dos mais diferentes matizes e compro-
missos ideológicos em vários jornais35. Localizei, fora os artigos 
em revistas, 25 resenhas36. Essas são unânimes na concordância do 
diagnóstico realizado por anísio Teixeira em relação à educação 
primária no país. alguns atestam o brilhantismo do autor, sua aná-
lise arguta e perspicaz, como advertia Florestan Fernandes (1957). 
as dúvidas, insatisfações e discordâncias emergem quando é exami-
nado o prognóstico com que o autor trata os problemas que iden-
tificou. O pomo da discórdia é a municipalização do ensino vista 
com grande desconfiança pelos críticos, mesmo aqueles contrários 
à política educacional centralizadora ainda em vigor, na década de 
1950, por intermédio das Leis Orgânicas do Ensino.

34 Para uma análise histórica dessa experiência ver artigo de minha autoria: 
Centro Educacional Carneiro Ribeiro: concepção e realização de uma expe-
riência de educação integral no Brasil. Em Aberto, v. 22, p. 121-134, 2009.

35 Para uma análise mais extensa e profunda, tanto do impacto da conferência 
de anísio Teixeira em Ribeirão Preto no primeiro Congresso Estadual de Edu-
cação, quanto da recepção do livro, remeto o leitor ao texto de minha autoria 
já citado Prioridade número um para a educação popular (2007). 

36 Foram localizadas resenhas nos seguintes jornais: Diário de Notícias, Diário 
da Noite, Tribuna dos Livros (suplemento da Tribuna da Imprensa), Jornal do 
Brasil, Última Hora, O Estado de São Paulo, Diário Carioca, A Tribuna, Correio 
Paulistano, Diário de Pernambuco, Jornal do Commercio, O Jornal, Estado de 
Minas e O Diário.
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ao tratar da municipalização, anísio inovava. Não a abor-
dava como processo legal, mas como processo sócio-cultural, sob 
a perspectiva da integração das escolas às regiões do país a que 
deveriam servir. sua proposta, no entanto, parecia a alguns fru-
to de um entusiasmo pueril. advertiam para o fato de que suas 
boas intenções corriam o sério risco de serem facilmente deturpa-
das, desvirtuadas, solapadas. seria passível de execução o projeto 
de municipalização em todos os nossos municípios? a rivalida-
de entre eles não levaria a excessos de originalidade? Lograria os 
bons resultados esperados, admitindo-se a existência de municí-
pios paupérrimos quanto aos recursos econômicos e culturais? 
a ousadia do educador era vista com ceticismo. se o operário 
não usufruia de um relativo bem-estar social porque seria ilícito 
que tivesse pelo menos o direito de disputar um lugar entre os 
privilegiados?37

ao lado das dúvidas e das críticas, Educação não é privilégio 
provocava lembranças que ressurgiam no texto escrito, transfor-
mando o livro em pretexto que trazia à tona uma memória esco-
lar adormecida, como o fez Luiz Jardim, no Diário de Notícias. 
um dos nossos mais festejados escritores, Rubem Braga, em crô-
nica sobre as crianças brasileiras, lançou dúvidas sobre a defesa de 
anísio em torno da escola primária local para a área rural. anísio 
Teixiera responde: 

a escola que possuímos é uma escola para o tipo de ci-
vilização urbana, só aplicável ao campo na medida em 
que ele se urbaniza, rurbaniza, dizem hoje, os sociólo-

37 Cf. Maria Luiza Ramos. “Educação e Política”. Estado de Minas, Belo Ho-
rizonte, primeiro de setembro de 1957. Letras e artes – Jornal Literário, 4a. 
seção, p. 3.
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gos. Como isso, de fato, acabará por se dar, em todo 
o país, a escola deverá organizar-se tão bem quanto 
possível nas cidades e ir se estendendo pelo campo na 
sua missão de lhe transformar também gradualmente 
a vida...
Municipal e local ela [a escola] se integrará melhor 
nos defeitos e qualidades do meio, moderando, desse 
modo, a sua ação naturalmente desenraízadora. a cul-
tura escolar primeiro desenraíza para depois – helas! 
só muito depois – plantar de novo e enraizar-nos a 
humanidade, dessa forma ampla, completa e univer-
sal, de que você é tão alto e grande exemplo38.

após defender a escola regional no sentido da sua própria 
autocorreção com relação à segregação, separação e alienação, 
anísio concluía mostrando a diferença dos tempos de escolari-
dade primária na suíça, nos Estados unidos e no Brasil. Exigia-
se da criança suiça 11 mil horas de atividades intencionalmente 
educativas, da criança norte-americana 7 mil horas e da criança 
brasileira, 2.400 horas. arrematava: “Por mais gênios que sejamos 
todos nós brasileiros, por força que há de sobrar alguma diferença 
entre nós e os suíços. Grande parte dessa diferença será divertida, 
senão boa, mas o restante há que ajudar a mudar”.39

se as críticas dos jornais eram polidas, em sua maioria elo-
giosas, as críticas das revistas católicas eram virulentas. Frei Eva-
risto arns se opunha “à afronta de um ensino estatizado!”. Para 
ele, o livro havia sido escrito por duas pessoas: o técnico que via, 

38 Cf. Carta de anísio Teixeira a Rubem Braga. Diário de Notícias, Rio de Ja-
neiro, 4 de junho de 1957, p. 2.

39 Idem, ibidem.
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analisava e discutia e o doutrinador, que não aceitava as conclu-
sões do técnico, embora o vencesse na discussão. 

Como é penoso, por exemplo, vernos toda a pes-
quisa de Jaeger e Marrou (Paideia e Education dans 
l´antiquité) resumida em poucas frases, vagas, ofensi-
vas ao gênio grego. Na alexandria dos Tolomeus (sem 
falarmos das épocas precedentes) e na Idade Média, os 
grandes mestres teriam sido uns teóricos, pois só com 
Galileu e Copérnico “se deu o encontro do conheci-
mento racional com o mundo das oficinas” (p. 37).
Mas não é dos gênios gregos destronados que temos 
mais pena. de fato, são uns privilegiados que ainda 
continuam a ensinar hoje. Lastimamos as criancinhas, 
que neste momento ouço brincar debaixo da minha 
janela, os 1.250 brasileirinhos, que, de pés descalços, 
recebem instrução primária gratuita nas escolas fran-
ciscanas de Petrópolis (quantos não são os seus cole-
guinhas no Brasil!). No ano passado e neste, o governo 
não lhes deu subvenção – ó ironia: “o dinheiro per-
tence às crianças, a cada uma das crianças” (p. 60); 
- daqui a pouco, ele, o Governo, vai obrigá-las a pres-
tar exames diante de um conselho municipal, ou uma 
banca oficial. Então é que vão sentir: Educação não é 
privilégio!40

a ironia, a desqualificação das informações fornecidas 
pelo autor denunciavam e reforçavam o mal-estar que causava a 
amplos setores da Igreja o livro recém-lançado, o que se acentu-
ava por diversos motivos: naquele momento, as anuidades dos 

40 Evaristo P. arns. “Educação não é privilégio” Vozes. Petrópolis, 
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colégios particulares estavam na berlinda em diversos jornais que 
acusavam seu valores escorchantes. O projeto Rogé Ferreira que 
disciplinava a matéria não era acolhido pela Comissão de Justiça, 
mas o congelamento das anuidades, por parte da Comissão Fe-
deral de abastecimento e Preços (COFaP) seria examinada judi-
cialmente. anunciava-se, ainda, a discussão da Lei de diretrizes 
e Bases no Congresso Nacional. Em junho de 1957 o número 
de resenhas do livro de anísio se amplia de duas para quatorze, 
cumprindo seu papel de impedir que o problema da falta de esco-
laridade primária da população brasileira fosse esquecido. Como 
advertia Florestan Fernandes, o fato de anísio formular medi-
das de solução ao problema poderia contribuir para incentivar 
e reorientar a consciência da responsabilidade dos educadores, 
renovando solicitações reformistas ou revolucionárias, inerentes 
às polarizações utópicas que davam sentido à atividade profis-
sional, cujo exercício lhes cabia, nas sociedades democráticas do 
presente.

sucederam-se outras resenhas do livro. apareceram tam-
bém na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos e na Revista 
Anhembi, dentre outras. Em novembro de 1957 ocorria na Eu-
ropa o I Congresso Internacional das Escolas Particulares e, nele, 
o procunciamento do Papa Pio XII foi categórico, no sentido 
de que o Estado que atribuísse a si exclusivamente a tarefa edu-
cativa e proibisse aos particulares ou grupos independentes as-
sumir, nesse setor, responsabilidade própria, manifestava atitude 
incompatível com as exigências fundamentais da pessoa humana. 
Essa afirmação encontrou eco nos discursos das autoridades ecle-
siásticas brasileiras. Em fevereiro de 1958, dom Vicente scherer, 
presidente do secretariado Nacional da defesa da Fé, denunciava 
certo grupo poderoso que no Ministério da Educação e Cultura 
do Rio de Janeiro promovia o laicismo do ensino e a laicização 
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e o materialismo da vida sob os auspícios de uma interpretação 
materialista da história e sua teoria econômica, viga-mestra do 
comunismo. Citava nominalmente o sr. anísio Teixeira, como a 
figura mais destacada do grupo. Mencionava como provas o livro 
Educação não é privilégio e um artigo publicado pela CaPEs, cujo 
texto citado permite reconhecê-lo como parte da famosa confe-
rência proferida pelo educador em Ribeirão Preto.

No final do ano de 1957 as escolas particulares estavam 
em apuros pois a portaria 1.509 de 27/12 desse ano fixou a ma-
nutenção das taxas escolares enquanto todos eram obrigados a 
aumentar o ordenado dos professores que era considerado baixo 
e as reivindicações feitas pela classe passavam a ter repercussão 
nacional. Novos eventos, como o de uma nova portaria que or-
denou que a tabela de contribuição em vigor no ano anterior 
fosse afixada em lugar visível com o aviso de que seria mantida 
no novo ano de acordo com a COFaP, criaram a atmosfera de 
uma “situação humilhante” explorada pelos jornais em várias 
capitais do país. Nesse momento a represália a anísio Teixeira 
aumenta. dom Vicente continua seus ataques a anísio afirman-
do estar falando em nome da população católica do Rio Grande 
do sul e como intérprete dos adeptos das religiões evangélicas, 
cooptando discursivamente forças religiosas que até então eram 
sempre colocadas pela Igreja Católica na oposição.

após o pronunciamento de dom scherer, anísio concede 
uma entrevista ao Correio da Manhã, em resposta à enquete 
que esse jornal realizava sobre questões de educação e cultura. 
a irritação com essa entrevista foi a gota d´água que levou ao 
famoso Memorial dos bispos gaúchos, realizada no final do mês 
de março de 1958 contra “a revolução social, por meio da esco-
la, preconizada pelos órgãos documentais”. O memorial é con-
tundente. usa a Constituição Federal para atacar diretamente 
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os órgãos do Governo Federal. acusa anísio Teixeira, diretor 
do INEP e secretário-geral da CaPEs, de extremista. aponta 
a defesa da escola pública ou comum como defesa da escola 
única. Mais uma vez anísio se pronunciou na imprensa explici-
tando de maneira clara seus pontos de vista, e as diretrizes que 
orientavam sua vida de educador e disciplinavam sua atividade 
no INEP.41

Em junho de 1958, segundo Evaristo arns, o “caso anísio 
Teixeira” havia se transformado em problema nacional. a men-
sagem de anísio publicada nos jornais recebeu o apoio de 529 
educadores que defendiam sua obra no INEP e as teses assinala-
das no livro. dentre eles estavam antonio Carneiro Leão, Heloísa 
Marinho, Lourenço Filho. anísio ainda recebeu mensagem de 
apoio de diversos cientistas como Cesar Lattes, Leite Lopes, José 
Goldemberg, darci Ribeiro. Professores da universidade de são 
Paulo e da Faculdade de Filosofia de são José do Rio Preto tam-
bém se manifestaram.

as acusações a anísio prosseguiram na Revista Vozes e de-
poimentos e análises apaixonadas em favor do educador e suas 
teses apareciam na Revista Anhembi. da conferência de anísio 
Teixeira realizada em Ribeirão Preto no ano de 1956 à publicação 
do livro Educação não é privilégio em 1957 até a promulgação 
da Lei de diretrizes e Bases em 1961, foram pelo menos cinco 
anos de embates pelas revistas pedagógicas, pela imprensa de um 
modo geral, pelos encontros e conferências públicas e pelos mani-
festos de ambos os lados contendores. até que ponto anísio Tei-
xeira teria sido ingênuo? E seus opositores? Porque toda a bateria 

41 anísio Teixeira. “Por uma escola organizada e séria para formação básica 
do povo brasileiro”. Educação e Ciências Sociais, Rio de Janeiro, v. 3, n. 8, p. 
139-141, 1958.
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do aparato doutrinário católico se concentrava nele? Que perigo 
sua autoridade encarnava par amplos setores da Igreja?

Procuro responder a essas perguntas de um modo porme-
norizado no texto de minha autoria já citado, Prioridade número 
um para a educação popular (2007). ao findar esse capítulo des-
taco que o liberalismo praticado e defendido por anísio Teixei-
ra nos postos que ocupou foi certeiro em seus alvos: o controle 
da formação docente e das verbas públicas. é pelo aspecto do 
materialismo que o pragmatismo deweyano e o marxismo são 
confundidos. dentro da opção tática do autor de que a natureza 
humana é boa, a defesa da escola pública assumiu papel funda-
mental. Concretizava a possibilidade de uma fé liberal e a defen-
deu radicalmente com conhecimento não só do aparelho estatal, 
mas também do aparelho religioso católico ao qual pertencera 
boa parte da sua juventude. Nesse sentido, ele encarnou realmen-
te um inimigo temido da Igreja porque a conhecia por dentro e 
sabia como atingi-la ao defender a meta da republicanização do 
Estado pela escola. 

 Passado o calor da hora, Educação não é privilégio mere-
ceu uma outra resenha, já na década de 1980, de Celso de Rui 
Beisiegel, na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, n. 150. 
Nela, Beisiegel reconhece a presença de orientações de anísio nas 
análises de educação de Paulo Freire em sua tese universitária da-
tada de 1959. sem dúvida, as iniciativas de anísio indicam que 
ele buscava uma forma de concretizar a educação popular pelo 
revigoramento ou mesmo um novo desenvolvimento de formas 
de cultura, associação, tradição e solidariedade no cotidiano po-
pular. Essa ida ao povo era um compromisso forjado nos funda-
mentos mais elaborados do pensamento liberal que lhe serviu de 
plataforma de lançamento, como gostava de dizer. sua meta foi a 
maioridade do povo brasileiro pela valorização da cultura popular 
e pela sua transformação em instrumento efetivo de autonomia. 
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Como dizia J. Q. R. o livro Educação não é privilégio era um livro 
de “verdades duras” com algumas propostas aceitáveis como pon-
to de partida de uma longa campanha política de esclarecimento 
geral do povo e de suas lideranças. Na avaliação desse autor, as 
primeiras oito páginas da conferência de Ribeirão Preto merecia 
aquela deliciosa exclamação do “delicioso dâmaso do velho Eça”: 
“Carambíssima... Respeitável coragem de ataque frontal!...” Con-
cluía, comentando as conferências presentes no livro:

ambas as conferências foram igualmente necessárias, 
oportunas e objetivas; suas críticas são contundentes, 
mas se os homens honestos, inteligentes e corajosos 
não se dispuserem a mostrar com toda a clareza e pre-
cisão, os graves males sociais de que padecemos, e a 
exigir a inadiável correção pronta, incisiva e adequada, 
quais outros haveriam de fazê-lo?42
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A eDuCAção seCunDáriA: 
perspeCtiVA histÓriCA e teoriA

de GerAldo bAstos silVA

por Giseli Cristina do Vale Gatti

a obra de Geraldo Bastos silva, com destaque para o tex-
to ora abordado, A Educação Secundária: perspectiva histórica e 
teoria (1969), tem sido referência constante tanto nos estudos 
histórico-educacionais que abordam o ensino brasileiro, em espe-
cial, o ensino secundário43, mas, também, nos estudos que tratam 
da ação dos intelectuais brasileiros junto ao Estado brasileiro na 
formulação de políticas educacionais nas décadas de 1950-6044.

situação esta que pode ser explicada, de um lado, pelo cará-
ter representativo da atuação do autor no Ministério da Educação 
e Cultura nas décadas de 1950-60 e, de outro, pela qualidade 
da contribuição de suas obras para o conhecimento das origens 

43 Referências as obras de Geraldo Bastos silva podem ser vistas, por exemplo, 
em NuNEs (1979, 2000), sOuZa (2008).

44 Conforme pode ser verificado, por exemplo, nas análises de aLMEIda 
(1989), saVIaNI (2008).
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do ensino secundário, de sua realidade na Europa e nos Estados 
unidos, mas também, pela forma original como o autor abordou 
a história e a situação desse nível de ensino, para o que acionou 
uma categoria de entendimento nomeada de transplantação cul-
tural (sILVa, 1957, p. 8-14; sILVa, 1969, p. 31-6).

a investigação no campo da História da Educação e, em 
especial, na temática da História das Ideias Pedagógicas, ganhou 
renovado fôlego na atualidade tendo em vista o alargamento de 
perspectivas teóricas e metodológicas da pesquisa, bem como pela 
capacidade que a visão histórica dos fenômenos tem para melhor 
compreender as ações dos homens no passado, mas também de 
suas intenções no presente. Nessa direção, a compreensão da di-
nâmica histórica afeta à ideologia do desenvolvimentismo, mar-
cante desde o governo de Getúlio Vargas, predominante, porém, 
no governo de Juscelino Kubitschek e no curto governo de Jânio 
Quadros45, mas também presente nos planos dos governos mili-
tares, pode ser útil para a compreensão do discurso político do 
passado, bem como para os proferidos no presente, pois, ainda 
que se articule a novos contextos, guarda correspondências com 
velhas ideias.

de fato, o período de 1955 a 1969, quando as principais 
obras de Geraldo Bastos silva são publicadas, é pautado fortemente 
por um ideário de modernização. Esse ideário foi fomentado em 
termos externos pela influência exercida pela ideologia da Comis-
são Econômica para a américa Latina e Caribe (CEPaL), criada 
em 1948, por iniciativa do Conselho Econômico e social das Na-
ções unidas. sobre a CEPaL, Maria Emilia Prado afirma que

45 Miriam Limoeiro CaRdOsO (1978) aborda com propriedade a ideologia 
do desenvolvimento presente, sobretudo, nos governos de Juscelino Kubits-
chek e no curto governo de Jânio Quadros.
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a partir do fim da segunda guerra mundial a palavra 
de ordem na américa Latina passou a ser mudança. 
Era preciso empreender as mudanças necessárias para 
que a região se desenvolvesse e o desenvolvimento só 
seria produzido pelo processo de industrialização. ao 
final dos anos de 1940 a Cepal (Comissão Econômi-
ca para a américa Latina) representava a hegemonia 
deste novo paradigma, cuja chave era industrialização/
desenvolvimento. a ideia de progresso que imperou 
desde os finais do século XIX, fora substituída pela de 
desenvolvimento. Na realidade, desde a crise de 1929 
que os intelectuais não apenas no Brasil, mas, em toda 
a américa Latina foram tomados pelo afã moderniza-
dor (PRadO, 2008, p. 19).

No caso brasileiro, as diretivas da CEPaL foram buscadas 
pelo Estado Brasileiro, nas décadas de 1950 e 1960, por meio 
da conjugação de iniciativas de órgãos já existentes e novos da 
administração federal. assim, no campo econômico foi criado, 
em 1952, o Banco Nacional de desenvolvimento Econômico 
(BNdE), ainda sem o “s”, consistindo um marco de estratégias 
estatais com vistas ao desenvolvimento do Brasil, pois se acredi-
tava que o país não podia depender apenas de recursos externos 
para avançar seu projeto de renovação da infra-estrutura rodovi-
ária, energética, de portos, e assim melhor competir no mercado 
internacional, sendo significativo que o primeiro financiamento 
do BNdE tenha sido para as obras de modernização da Estrada 
de Ferro Central do Brasil que visava, entre outras coisas, atender 
ao crescimento da produção da Companhia siderúrgica Nacio-
nal, em Volta Redonda. Na década de 1950, a atuação do Banco 
esteve concentrada na infra estrutura econômica (energia e trans-
porte) e na siderurgia, sendo que, na década de 1960, o foco 
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esteve concentrado na indústria de base, bens de consumo e no 
desenvolvimento das pequenas e médias empresas.

No campo educacional, por seu turno, também houve in-
tensa movimentação em torno do desenvolvimento. O Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), criado em 1937, com 
o nome de Instituto Nacional de Pedagogia, teve em sua presi-
dência, de 1952 a 1964, o professor anísio Teixeira, que passou a 
dar maior ênfase ao trabalho de pesquisa e de formação do magis-
tério. anísio Teixeira articulou, em torno de si, importante grupo 
de intelectuais, tais como João Roberto Moreira, Jayme de abreu, 
Geraldo Bastos silva e durmeval Trigueiro Mendes. 

a partir do INEP, anísio Teixeira objetivava, à luz do que 
propugnava o Manifesto do Pioneiros da Educação Nova46, estabe-
lecer centros de pesquisa como um meio de gerar bases científicas 
para a reconstrução educacional do Brasil. a ideia concretizou-
se com a criação do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais 
(CBPE), em 1955, com sede no Rio de Janeiro, e dos Centros Re-
gionais de Pesquisas Educacionais (CRPE), nas cidades de Recife, 
salvador, Belo Horizonte, são Paulo e Porto alegre.

Outra iniciativa importante na área educacional do gover-
no, e que interessa destacar, refere-se à criação, em 1953, durante 

46  O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, lançado em 1932, continha 
os pontos principais da reforma educacional idealizada pelo espírito liberal e 
democrático de parte da intelectualidade brasileira de então, tendo recebido 
a assinatura de 26 intelectuais brasileiros, tais como Fernando de azevedo, 
afrânio Peixoto, sampaio dória, anísio Teixeira etc. Para um exame crítico 
e atualizado do conteúdo desse importante Manifesto, recomenda-se a leitura 
do livro organizado por XaVIER (2004). é importante destacar que em um 
segundo documento, de teor semelhante ao primeiro, intitulado Manifesto 
dos Educadores Mais uma Vez Convocados de 1959, Geraldo Bastos silva 
constou como um dos signatários.
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o último governo Vargas, da Campanha de aperfeiçoamento e 
difusão do Ensino secundário (CadEs), cujo objetivo consistia 
em difundir e elevar o nível do ensino secundário, sendo que nas 
décadas de 1950 e 1960, efetivou cursos de treinamento para 
professores de ensino secundário, jornadas de diretores, simpó-
sios de orientação educacional, encontros de inspetores do ensino 
secundário, cursos para secretários de estabelecimentos de ensino, 
bem como publicações.

Porém, constitui movimento decisivo no campo educacio-
nal, em termos governamentais, a criação, em 1955, do Institu-
to superior de Estudos Brasileiros (IsEB), órgão vinculado ao 
Ministério de Educação e Cultura, dotado de autonomia admi-
nistrativa, com liberdade de pesquisa, de opinião e de cátedra, 
destinado ao estudo, ao ensino e à divulgação das ciências sociais, 
funcionando como núcleo irradiador de ideias em torno do de-
senvolvimentismo, abrigando intelectuais tais como Roland Cor-
bisier, alberto Guerreiro Ramos, Nelson Werneck sodré, álvaro 
Vieira Pinto etc. O instituto promoveu e publicou estudos im-
portantes para o debate nacional em torno do desenvolvimento 
e do papel da educação nesse processo, o que incluiu, em 1957, 
texto de autoria de Geraldo Bastos silva47.

47 Parece importante relacionar aos interesses de industrialização e de desenvol-
vimento presentes nas propostas dos órgãos governamentais de então, a visão 
do papel do intelectual e de sua ação na sociedade, o que, para Geraldo Bastos 
silva, bem como para outros intelectuais dessa geração, pode ser buscado em 
Karl Mannheim (1893-1947). assim, segundo consta em OuTHWaITE e 
BOTTOMORE (1996, p. 746), “Mannheim acreditava que a sociologia do 
conhecimento estava destinada a desempenhar importante papel na vida in-
telectual e política [...] acreditava plenamente que tal sociologia exerce um 
importante efeito transformador sobre seus praticantes: a sociologia do co-
nhecimento convoca os intelectuais a cumprirem sua vocação maior, que é a 

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   187 2/6/2016   11:04:24



188

DADos BioGráfiCos e prinCipAis oBrAs

segundo informa GIaNINI (2002), Geraldo Bastos 
silva nasceu em Maceió, alagoas, em 31 de julho de 1920. 
Foi da primeira turma do Curso de Pedagogia da antiga 
Faculdade Nacional de Filosofia da universidade do Bra-
sil (1940 a 1943). Em 1946, tornou-se inspetor de ensino 
no Ministério da Educação e saúde Pública. No período de 
1948 a 1950 foi professor assistente da faculdade na qual se 
formara, estando assim cada vez mais envolvido com ques-
tões de cunho educacional.

Característica marcante do educador Geraldo Bastos 
silva foi a presença de seu tom crítico em relação aos assun-
tos ligados ao ensino público, do qual sempre foi defensor. 
sua primeira obra foi editada em 1957, sob o título, Educa-
ção e Desenvolvimento Nacional, no âmbito da coleção “Textos 
Brasileiros de sociologia” do IsEB, com nove capítulos, nos 
quais os pontos fundamentais de sua análise sociológica so-

realização de síntese. Muda o relacionamento deles com as partes conflitan-
tes na sociedade, na medida em que lhes propicia distanciamento e visão de 
conjunto. Mas a concepção de Mannheim dos modos específicos como tal 
sociologia poderia afetar o estado de conhecimento político flutuou e mu-
dou. Existem três versões principais: 1) a sociologia do conhecimento como 
um modo pedagógico mas também político, de enfrentar as outras forças que 
compõem o mundo político e agir sobre elas; 2) a sociologia do conhecimen-
to, como instrumento de esclarecimento relacionado com o processo dual de 
racionalização e individuação identificado por Max Weber, e comparável à 
psicanálise age para emancipar homens e mulheres a fim de que realizem es-
colhas racionais e responsáveis, libertando-os da subserviência a forças ocultas 
que eles não podem controlar; 3) a sociologia do conhecimento como arma 
contra os mitos predominantes e como método para eliminar inclinações da 
ciência social, para que ela possa dominar os problemas públicos fundamentais 
da época e guiar uma conduta política apropriada.
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bre o fenômeno educacional estão apontados, ainda que, nas 
obras seguintes, fossem receber uma leitura de corte histórico-
sociológico mais claro.

Em 1959, veio a lume outra obra importante, intitulada 
Introdução à Crítica do Ensino Secundário, publicado pela Cam-
panha de aperfeiçoamento e difusão do Ensino secundário 
(CadEs), do Ministério da Educação e Cultura (MEC). Esse 
primeiro trabalho foi fruto de anos de leitura e reflexão sobre 
a educação, mas especialmente sobre o ensino secundário. Na 
obra, dividida em oito capítulos, o autor faz uma análise crítica 
sobre a situação do ensino secundário no Brasil, seu significado 
e suas origens, bem como sua função seletiva, os modelos fran-
cês e inglês de ensino secundário que fizeram parte do contexto 
brasileiro e o processo de uniformização desse nível de ensino no 
Brasil. destaca-se que na última parte do capítulo VIII, Geraldo 
Bastos silva procede à análise crítica da Lei Orgânica do Ensino 
(Reforma Capanema).

Por fim, em 1969, foi publicada a obra A Educação Secun-
dária: perspectiva histórica e teoria. Tratava-se, de fato, de uma 
edição revista da obra de 1959, com aprofundamentos em as-
pectos histórico-educacionais e abandono da centralidade dada 
na obra anterior à crítica das Leis Orgânicas do Ensino. Porém, 
dessa vez, a publicação foi feita no âmbito da importante Atu-
alidades Pedagógicas 48, publicada pela Companhia Editora Na-
cional, com enorme difusão em meios intelectuais brasileiros e 
mesmo estrangeiros49.

48 a propósito da importância da serie “atualidades Pedagógicas” sugere-se 
consultar o trabalho de TOLEdO (2007).

49 Geraldo Bastos silva teve outros textos publicados, em forma de artigos e de 
capítulos, dos quais cabe destacar: “a ação federal sobre o ensino secundário e 
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sempre presente nas questões relativas à educação, Geraldo 
Bastos silva foi signatário do “Manifesto dos Educadores Mais 
uma Vez Convocados”, de 1959, quando do debate do projeto 
da Lei de diretrizes e Bases da Educação Nacional. Buscava-se 
resgatar o ideário liberal já exposto em 1932, no “Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova”. Reafirmava-se a idéia de que a 
educação era um bem público e um dever do Estado. Para eles,

[...] somos todos os que assinamos êsse Manifesto, 
educadores republicanos e democráticos, fiéis aos mais 
altos valores da tradição liberal. E, quando se trata de 
problemas como os da educação, entendemos que essa 
é “uma das questões em cujo terreno (as palavras são 
de Rui Barbosa) são intrusas as paixões políticas, ques-
tão a que devemos todos concorrer com a consciência 
limpa de antagonismos pessoais e de que se deve banir 
o gênio da agitação, como mau companheiro da ciên-
cia e, nestes domínios, perigoso inimigo da verdade 
(MaNIFEsTO dOs EduCadOREs MaIs uMa 
VEZ CONVOCadOs, 1959).

Em sua trajetória em prol da educação, participou do Gru-
po de Trabalho criado por meio do decreto nº 66.600, com in-
tuito de elaborar o Projeto de Reforma do Ensino de 1º e 2º 
Graus, o que resultou na Lei nº 5.692/71. Compunham esse 

superior até 1930”. Revista do Serviço Público. Rio de Janeiro, v. 69, n. 3, dez. 
1955; “apontamentos sobre a evolução da administração federal no ensino 
secundário”. Documentário. a administração federal do ensino secundário – 
evolução e situação atual. MEC/dEs/CadEs. jan. 1957; a Nova Lei Federal 
de Ensino Industrial e a Educação secundária. Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos. Rio de Janeiro/dF: MEC. v. 39, n. 89. jan./mar. 1963. p. 210-5.
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grupo de trabalho: Padre José Vasconcelos (Presidente), Valnir 
Chagas (Relator), aderbal Jurema, Clélia de Freitas Capanema, 
Eurides Brito da silva, Gildásio amado, Magda soares Guima-
rães e Nise Pires. No entanto, segundo Gianini (2002), Geraldo 
Bastos silva, por discordar em transformar o ensino de 2º grau 
preponderantemente em profissional, acabou por deixar esse gru-
po, expressando seu desagrado, por meio do envio de uma carta 
ao Jornal do Brasil na qual demonstrou seu inconformismo.

Em seu trabalho no Ministério da Educação, atuou junto 
ao Programa de Expansão e Melhoria do Ensino (PREMEN), 
que era um órgão vinculado ao ministério, com a função de de-
senvolver programas e ações decorrentes do Ministério de Educa-
ção e Cultura com a United States Agency for Internacional Develo-
pment (MEC-usaId), para a educação brasileira e, onde, enfim, 
concluiu sua carreira na área educacional. ainda vinculado ao 
MEC, escreveu vários documentos institucionais, principalmen-
te em decorrência de sua participação no PREMEN, com desta-
que para um estudo sobre o Colégio Polivalente, bem como os 
relatórios anuais que atualmente são considerados importantes 
fontes de pesquisa para a história da educação brasileira.

A educAção SecundáriA:  
perspeCtiVA histÓriCA e teoriA

segundo Geraldo Bastos silva, a obra resulta de mais de 
vinte cinco anos dedicados a leituras e reflexões sobre os proble-
mas da educação no Brasil, em especial ao ensino secundário. 
Ela é uma nova versão daquela publicada em 1959, Introdução à 
crítica do ensino secundário, que, em suas palavras, foi “[...] exces-
sivamente marcada pelas discussões a respeito da promulgação da 
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Lei de diretrizes, que então se travavam em tôrno da educação 
nacional” (sILVa, 1969, p. 11). Embora traga em suas páginas 
muito da obra anterior, uma nova estrutura foi-lhe dada, tor-
nando-a mais rica e mais completa no que tange às questões do 
ensino secundário.

a obra contém um exame dos problemas mais gerais da 
teoria e da prática da educação secundária, adotando, todavia, o 
pressuposto metodológico, de que a fixação de uma compreensão 
histórico-sociológica é indispensável, sendo base do estudo teó-
rico e do equacionamento das soluções práticas dos problemas 
educacionais, dada a natureza essencialmente social e histórica da 
educação50.

Nesse sentido, a obra de Geraldo Bastos silva, por meio 
de suas investigações sobre o ensino secundário, possibilita o en-
tendimento do surgimento desse nível de ensino no cenário edu-
cacional brasileiro e suas influências, bem como a sociedade da 
época que se preocupava com a preparação e a formação daqueles 
que iriam conduzir os destinos da nação. segundo informa no 
prefácio:

O autor pretendeu investigar as condições que, no 
passado, serviram de suporte ao ensino de formação 
básica de uma elite, de preparação de “individualida-
des condutoras”. Ora, a experiência universal da atua-
lidade nos ensina que, em condições sociais e culturais 

50 Geraldo Bastos silva apresenta diversas referências para sua obra. Porém, no 
que se refere às premissas de sua leitura sócio-histórica, são marcantes os apor-
tes buscados em autores estrangeiros, sobretudo, em Karl Mannheim (socio-
logia do conhecimento), Max Weber (tipologia das formas pedagógicas) e Is-
sac Leon Kandel (história comparada da educação), mas, também em autores 
brasileiros, com destaque para Fernando de azevedo (sociologia da educação).
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muito diferentes, a formação de elites não pode ser 
realizada do modo em que foi no passado. Mas isto 
não quer dizer que essa função pedagógica se tenha 
tornado dispensável, e sim que existe implícito na-
quelas novas condições um desafio aos educadores, 
no sentido de as transformações inevitáveis do ensi-
no secundário, decorrente do imperativo de propor-
cioná-los a todos os jovens, e não apenas à minoria, 
não concorrerem para a barbarização da vida huma-
na (sILVa, 1969, p. 13).

a obra é composta por um prefácio, elaborado pelo pró-
prio autor, seguido de uma introdução, após a qual, aparece a 
primeira parte da obra, dividida em quatro capítulos e, depois, 
a segunda parte, também dividida em quatro capítulos. Por fim, 
constam os apêndices51.

Na Introdução, o autor afirma ser o mundo da cultura e da 
vida social de natureza essencialmente histórica, no qual desajus-
tamentos e a permanente busca por ajustamentos dão a tônica e a 
dinâmica própria desses universos. Por meio da educação,

[...] os grupos asseguram sua continuidade através da 
sucessão das gerações, transmitem a cultura que ela-
boram e, como o reverso dessa transmissão, realizam a 
assimilação ou socialização das novas gerações (sILVa, 
1969, p. 16)

51 diferentemente do usual, nesta obra, a numeração dos capítulos é continua. 
assim, a Introdução corresponde ao 1º capítulo. a primeira parte da obra é 
composta pelo 2º, 3º, 4º e 5º capítulos. a segunda parte, por seu turno, é 
composta pelo 6º, 7º, 8º e 9º capítulos (no ANEXO apresentado ao final deste 
capítulo é possível examinar a divisão mencionada).
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a História da Educação, segundo Geraldo Bastos silva, 
deve situar-se em um ponto de vista especial, para além do ponto 
de vista restrito da história (fatos singulares) e da teoria geral da 
educação (pedagogia) que

[...] partindo do caráter essencialmente histórico da 
educação, como de tôda realidade social, e sem dis-
pensar certa teoria dos fatores gerais, visa a descobrir 
também aquelas leis especiais (principia media) que 
regem a educação em um lugar e tempo determinados 
(sILVa, 1969, p. 17).

silva afirma que uma das características do ensino secun-
dário no século XIX, enquanto tipo de ensino, era ter por fina-
lidade a formação educativa das minorias sociais, das elites, das 
“individualidades condutoras”. assim, “[...] o ensino secundário 
era um ensino de classe, um ensino devotado a valores e ideais 
aristocráticos ou aristocratizantes, um ensino acentuadamente de 
inutilidades ornamentais” (sILVa, 1969, p. 20).

um ensino secundário marcado pela seletividade, sendo 
que para Geraldo Bastos silva, no caso brasileiro, esta fica muito 
explicitada a partir da antiga Lei Orgânica do Ensino secundário, 
de 1942, conforme consta da exposição de motivos redigida por 
Gustavo Capanema:

é que o ensino secundário se destina à preparação de 
individualidades condutoras, isto é, dos homens que 
deverão assumir as responsabilidades maiores dentro 
da sociedade e da nação, dos homens portadores das 
concepções e atitudes espirituais que é preciso infun-
dir nas massas, que é preciso tornar habituais entre o 
povo (CaPaNEMa, 1942).
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Por fim, o autor aborda a questão relacionada às formas de 
educação institucionalizada que são representadas a partir de em-
préstimos culturais de sociedades civilizadas, para o que utiliza o 
conceito de cultura transplantada (sILVa, 1969, p. 31). Para ele, 
o caráter colonial do Brasil fomentou o transplante de institui-
ções europeias para o país, o que persistiu após a independência, 
mas, dadas as diferenças de contexto sócio-histórico, os efeitos da 
ação dessas instituições transplantadas, entre as quais, a escola, 
não atingia os mesmos fins e objetivos daquelas em funciona-
mento em solo europeu.

a primeira parte do livro foi intitulada “significado, ori-
gens e transformação do Ensino secundário”. Inicia-se com ca-
pítulo que trata dos ensinos primário, profissional e técnico, no 
qual o autor aborda a questão da importância da educação en-
quanto função e processo social.

[...] a educação é uma condição básica e um aspecto 
essencial da própria vida social, confunde-se com a 
própria interação social em sua totalidade, exprime o 
processo pelo qual os indivíduos participam da cultu-
ra, criam e recriam continuamente esta mesma cultu-
ra, tanto quanto a transportam passivamente. (sILVa, 
1969, p. 39).

ainda nesse capítulo o autor faz comentários a respeito do 
ensino primário, que nas palavras dele  “[...] é considerada a base 
sobre a qual devem erguer os demais graus e ramos de ensino, 
constitutivos da estrutura da educação institucionalizada” (sIL-
Va, 1969, p.43). destaca o ensino primário popular, no qual 
esse nível de ensino serve como base da estrutura educacional, 
bem como a sua posição anterior nos sistemas educacionais euro-
peus, as origens modernas da educação popular, as relações entre 
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a Revolução Industrial e o ensino primário, pois o prolongamen-
to da escolaridade acompanha o desenvolvimento dos países em 
processo de industrialização (sILVa, 1969, p. 48). Procede breve 
análise do movimento da escola única, como um reflexo de po-
sições contrárias à divisão da escola primária popular e a escola 
secundária destinada a uma camada privilegiada da sociedade.

Faz referência ainda ao ensino profissional e técnico, tra-
zendo uma reflexão dos conceitos a ele relacionados. Chama a 
atenção para a primeira forma do ensino profissional, que foi a 
aprendizagem artesanal, o surgimento do capitalismo e a que-
da desse modelo medieval de aprendizado (o modelo artesanal). 
Com a queda desse modelo, a expansão do capitalismo exigiu um 
modelo de aprendizagem voltado para o treinamento industrial.

O novo cenário que agora se apresenta evidencia as ori-
gens dos ensinos profissional e técnico que, segundo o autor, 
constituíram-se como verdadeiros sistemas de ensino profissio-
nal a partir do século XIX (sILVa, 1969, p. 65). Chama aten-
ção ainda para o problema do ensino técnico, em razão de sua 
função utilitarista, ficando longe da cultura geral vinculada aos 
estudos acadêmicos.

Em “as Origens do Ensino secundário”, terceiro capítulo, 
o autor enfoca o ensino secundário, tomando como base as ori-
gens da instituição escolar, bem como desse nível de ensino. Res-
salta a importância da escrita para a veiculação de conhecimentos, 
sendo ela restrita apenas aos estratos dominantes e que, segundo 
o autor, contemplava, no passado, apenas sacerdotes e guerreiros 
(sILVa, 1969, p. 72). Traz ainda uma apresentação das formas 
pedagógicas esboçadas por Max Weber, fazendo apontamentos 
importantes a respeito das origens clássicas do ensino secundário, 
na educação grega, bem como nas influências da tradição romana 
e renascentista.
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No quarto capítulo, intitulado “Objetivo e Função seletiva 
do Ensino secundário Tradicional”, é enfatizada a função seleti-
va do ensino secundário, conferindo centralidade ao conceito de 
cultura geral. Nesse capítulo, o autor aponta o objetivo do ensi-
no secundário como que formulado a partir da “cultura geral”. 
Para ele, o “[...] conceito de cultura geral, como quaisquer outros 
conceitos relativos aos objetivos da educação, relaciona-se com o 
problema da seleção e organização do currículo” (sILVa, 1969, 
p. 89-90).

aborda o classicismo humanista e o conceito disciplinar 
de cultura geral, pois toma o primeiro como um fato histórico 
em que o humanismo renascentista foi a expressão ideológica do 
movimento inicial de ascensão da burguesia, decorrente da de-
sintegração da estrutura feudal sob o efeito do desenvolvimento 
comercial (sILVa, 1969, p. 92).

Faz ainda uma pequena análise sobre as escolas e a pedago-
gia classicista nos séculos XVI a XVIII, tomando a teoria da dis-
ciplina formal como fundamento do currículo. Os antecedentes 
gregos da concepção enciclopédica também são abordados pelo 
autor, bem como o desenvolvimento das ciências e do empiris-
mo filosófico e do realismo pedagógico, fazendo também apon-
tamentos sobre a influência realista e a educação secundária na 
alemanha, Inglaterra e França.

O conflito entre classicismo e realismo, fruto da Revolução 
Francesa, também é alvo de comentários do autor, uma vez que 
a pedagogia dos revolucionários franceses orientava-se no sentido 
do realismo (sILVa, 1969, p. 103). Nesse sentido, faz comentá-
rios a respeito das “écoles centrales”, que foram uma contribuição 
da Revolução no campo do ensino pós-primário, em que o estu-
do das línguas antigas estava presente desde o início do estágio 
escolar (sILVa, 1969, p. 104). além disso, traz à luz um texto de 
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Lachelier sobre os estudos modernos no currículo do ensino se-
cundário francês do século XIX. Por fim, apresenta pressupostos 
sobre o conceito de cultura geral.

Em “O Ensino secundário e a Evolução Pedagógica na 
França e Inglaterra”, quinto capítulo, o autor destaca as con-
tribuições do ensino secundário francês, bem como a estrutura 
social e o projeto nacional de um povo. descreve o panorama 
da educação secundária na França e a importância da Revolução 
Francesa para a reestruturação do modelo francês de educação 
existente até então e que remonta ao início da educação pública 
nacional e à ideia de sistema educacional. aborda ainda as princi-
pais reformas do ensino secundário na França. 

Em relação ao ensino secundário da Inglaterra, Geraldo 
Bastos silva faz alguns apontamentos sobre as diferenças desse 
nível de ensino em contraponto com o modelo francês. Faz ainda 
uma breve análise sobre a reforma educacional da Inglaterra e 
destaca a Lei de Educação de 1902 e o movimento de reforma 
até 1944, além de apresentar um breve comentário a respeito dos 
relatórios Hadow (1926), Spens (1938) e Norwood (1944), em 
que realiza uma análise da situação, das tendências e das perspec-
tivas em relação ao ensino inglês.

a segunda parte da obra de Geraldo Bastos silva é dedicada 
ao ensino secundário brasileiro, sob o título geral de “Evolução 
e Perspectivas do Ensino secundário Brasileiro”, sendo integrada 
por quatro capítulos. Em “Origens do Ensino secundário Bra-
sileiro”, sexto capítulo, o autor traz o panorama brasileiro em 
relação ao ensino secundário, apresenta os jesuítas como “repre-
sentantes da educação pública religiosa”, lideradas pelos padres da 
Companhia de Jesus. Faz também referência à fragmentação ins-
titucional decorrente da expulsão dos jesuítas em 1759. Comenta 
que “[...] a expulsão dos jesuítas representou a desarticulação do 
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sistema de ensino que eles haviam montado, sem que houvesse 
sua substituição por um novo aparelhamento institucional de ex-
tensão e nível equiparável. (sILVa, 1969, p. 187). 

O autor trata também da influência francesa nos primeiros 
projetos educacionais depois da Independência do Brasil; da Lei 
do Ensino Primário, de 1827; do ato adicional de 1834 e da 
criação do Colégio Pedro II e dos liceus provinciais. Faz ainda 
apontamentos a respeito da debilidade da tradição pedagógica, 
do enciclopedismo e do caráter fragmentário do ensino secundá-
rio no Império. apresenta ainda um item relacionado ao ensino 
superior e à função preparatória do ensino secundário, em que 
destaca a fundação do nosso primeiro estabelecimento de ensino 
superior e sua estruturação na forma de estabelecimentos isolados 
voltados apenas para formação profissional. Os exames prepara-
tórios também são alvo de comentários do autor, bem como a sua 
evolução e seu papel durante o Império.

O sétimo capítulo, “O Ensino secundário na Fase Inicial 
da República”, inicia pelo tratamento da influência positivista so-
bre o ensino secundário, sendo que, para o autor, a implantação 
da República não representou no Brasil o início de um pensa-
mento e de uma política educacionais fundamentalmente novos 
(sILVa, 1969, p. 220). Em verdade, a filosofia educacional nada 
mais era do que um empréstimo de ideias vindas das chamadas 
nações civilizadas. O autor enfatiza ainda que “[...] o início da 
vida republicana é assinalado, do ponto de vista da história da 
educação, pela efêmera e superficial influência positivista, repre-
sentada pela ação pessoal de Benjamin Constant, que, aliás, era 
mais próximo sob certos aspectos de outras correntes cientificis-
tas do que do positivismo ortodoxo do apostolado Positivista do 
Brasil (sILVa, 1969, p. 220).

silva aborda ainda questões relacionadas ao federalismo que 
consagrou a descentralização educacional, a Reforma Benjamin 
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Constant e o exame de madureza. Questões relacionadas às dis-
posições da Constituição de 1891, em que se destacam a liber-
dade de ensino e o papel federal relacionado ao ensino superior, 
também são alvo de comentários por parte do autor. aborda ain-
da o processo formativo das estruturas institucionais a partir das 
primeiras reformas e analisa a rápida expansão escolar a partir da 
Reforma Francisco Campos. 

O autor toma o ensino secundário da Primeira República 
como um elemento de conservação do status social, bem como 
fator de ascensão social. Nesse capítulo, as tabelas apresentadas 
nesse capítulo demonstram o crescimento no número de inscri-
ções para os exames preparatórios, que são, segundo o autor, a 
chave para os cursos superiores, fato que esclarece o número de 
inscrições para os cursos preparatórios (sILVa, 1969, p. 236). 
Por fim, é interessante observar a análise elaborada pelo autor 
a respeito dos exames de madureza e dos exames preparatórios, 
destacando ainda a tendência a dar aos colégios particulares status 
equivalente ao dos colégios estaduais. (sILVa, 1969, p.254)

Em “a uniformização Nacional do Ensino secundário”, 
oitavo capítulo, Geraldo Bastos silva trata das primeiras experiên-
cias de uniformização deste nível de ensino a partir das reformas 
Epitácio Pessoa (1901), Rivadávia (1911), Maximiliano (1915), 
Rocha Vaz (1925), Francisco Campos (1931) e, finalmente, da 
Reforma Capanema (1942-6). Neste capítulo, o autor traz as 
principais características de cada reforma, bem como aponta suas 
deficiências. destaca a Reforma Francisco Campos como o início 
de uma nova fase de considerável progresso na constituição de uma 
estrutura institucional de ensino secundário não somente adequa-
da à função de preparação básica ao ensino superior, como também 
orientada para uma finalidade mais compreensiva de preparação do 
adolescente, com sua satisfatória integração a uma sociedade que 
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começaria a fazer-se mais complexa e dinâmica (sILVa, 1969, p. 
285-6).

Em relação à Reforma Capanema, o autor destaca como 
sendo um novo período do esforço de metodização do ensino 
secundário e de sua constituição como uma estrutura institucio-
nal de finalidade compreensivamente educativa que é o próprio 
conteúdo da ação federal em face do ensino secundário, desde a 
reforma Benjamin Constant (sILVa, 1969, p. 293). Porém, sil-
va critica a Lei, conforme os termos apresentados anteriormente 
nesse trabalho, mas com outros elementos ainda, a saber: 

a Lei Orgânica do Ensino secundário representou o 
uso, em grau mais acentuado do que nunca, da fa-
culdade do Governo Federal impor a todo o ensino 
secundário do país – o estadual como o particular – a 
peculiar filosofia pedagógica que inspirava os eventu-
ais monopolizadores da direção da educação nacional 
(sILVa, 1969, p. 297).

Em “Expansão e Reforma da Educação secundária”, últi-
mo capítulo da segunda parte da obra, o autor trata dos fatores e 
das consequências da expansão do ensino secundário, destacan-
do a ação privada, estadual e federal no movimento de expansão 
desse nível de ensino. apresenta as origens do ensino profissional 
e do ensino normal e a sua equivalência em relação ao ensino 
secundário. além disso, discorre a respeito do projeto da Lei de 
diretrizes de 1948, encaminhado ao Congresso e que foi elabo-
rado por uma comissão de educadores designados pelo Ministro 
Clemente Mariani. segundo o autor, no que se refere ao ensino 
secundário, esse anteprojeto conservava essencialmente a estru-
tura e organização vigentes, com as modificações mínimas de-
correntes das diretrizes de flexibilidade e autonomia dos sistemas 
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estaduais, e do propósito de assegurar a melhoria qualitativa e 
a eficiência dos cursos, especialmente os do ensino secundário 
(sILVa, 1969, p. 369).

apresenta ainda o parecer do deputado Gustavo Capane-
ma no qual este relata sua posição em relação ao projeto no que 
diz respeito à centralização e ao conceito da especificidade do 
ensino secundário. aborda ainda algumas leis sobre o ensino se-
cundário que antecederam a Lei de diretrizes, além da própria 
Lei de diretrizes e Bases da Educação Nacional, sobre a qual o 
autor faz uma breve, mas consistente análise.

ConsiDerAçÕes finAis

Por sua qualidade argumentativa e pela riqueza de infor-
mações que traz sobre o ensino secundário estrangeiro e nacional, 
bem como por comporta o ponto de vista de um autor que exem-
plifica, guardadas as ambiguidades e especificidades, o pensamen-
to de uma geração de intelectuais brasileiros afetos ao projeto de 
modernização e de desenvolvimento do país, a obra “A Educação 
Secundária: perspectiva histórica e teoria”, de Geraldo Bastos sil-
va, pode ser considerada clássica, pois tem os predicados necessá-
rios, dado o seu caráter fundamental para o entendimento de um 
conjunto de ideias que fomentaram os debates e a formulação de 
políticas educacionais para o ensino secundário brasileiro. Nesse 
sentido, parece importante ressaltar a conclusão a que chega o 
próprio autor a partir do disposto em sua obra. Para ele,

[...] à semelhança do que ocorreu nos países mais de-
senvolvidos, o problema do ensino secundário sòmen-
te pode ser equacionado e resolvido em função do 
problema mais amplo da educação do adolescente – de 

clássicos2_alt pags 27, 28, 126 e 253.indd   202 2/6/2016   11:04:25



203

toda a população adolescente – nas condições de uma 
sociedade radicalmente transformada pelo progresso 
tecnológico (sILVa, 1969, p. 13).
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Anexo

sumário da obra “A educação Secundária:  
perspectiva histórica e teoria”,  

de Geraldo Bastos silva52

Prefácio
Capítulo I – Introdução
1) Função da perspectiva histórica em educação
2) Conceito e situação do ensino secundário nos sistemas escolares do 
século XIX
3) ampliação do conceito tradicional do ensino secundário
4) Ensino secundário e transplantação cultural

PRIMEIRa PaRTE
significado, Origens e Transformação do Ensino secundário

Capítulo II – Os ensinos primário, profissional e técnico
1) a educação, função e processo social
2) O ensino primário popular
3) O ensino profissional e técnico

Capítulo III – Origens do ensino secundário
1) Origens da instituição escolar
2) Notas sobre os tipos ideais de educação
3) Origens clássicas do ensino secundário

Capítulo IV – Objetivo e Função seletiva do Ensino secundário 
Tradicional
1) significado histórico-sociológico do conceito de cultura geral

52  Conforme apresentado em sILVa (1969).
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2) O classicismo humanista e o conceito disciplinar de cultura geral
3) O realismo pedagógico e o conceito disciplinar de cultura geral
4) Culminação do conflito entre classicismo e realismo
5) Pressupostos do conceito de cultura geral

Capítulo V – O Ensino secundário e a Evolução Pedagógica na 
França e Inglaterra
1) a contribuição francesa ao ensino secundário
2) da idéia de educação pública ao ensino secundário
3) O ensino secundário e a reforma educacional na França
4) a tradição educacional inglesa e o ensino secundário
5) O ensino secundário e a reforma educacional na Inglaterra

sEGuNda PaRTE
Evolução e perspectivas do ensino secundário brasileiro

Capítulo VI – Origens do ensino secundário brasileiro
1) a transplantação da tradição clássica
2) Fragmentação institucional e expansão do conteúdo
3) dos projetos de estruturação da educação nacional ao ensino 
secundário
4) Ensino superior e função preparatória do ensino secundário
5) Idéias e projetos sobre o ensino secundário na fase final do Império

Capítulo VII – O Ensino secundário na Fase Inicial da República
1) a influência positivista e o ensino secundário
2) Federalismo, liberdade de ensino e ação central de aperfeiçoamento 
do Ensino secundário
3) Circulação social, exame de madureza e exames preparatórios
4) O problema do status do ensino secundário estadual
5) a reivindicação de igualdade de status para o ensino particular

Capítulo VIII – uniformização Nacional do Ensino secundário
1) a primeira experiência de uniformização: a Reforma Epitácio Pessoa
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2) Resultados do primeiro período de uniformidade
3) a experiência de “desoficialização do ensino”: a Reforma Rivadávia
4) Transição para a segunda experiência de uniformização: a Reforma 
Maximiliano
5) a Reforma João Luiz alves-Rocha Vaz
6) a Reforma Francisco Campos
7) a Reforma Gustavo Capanema: Lei Orgânica do Ensino 
secundário

Capítulo IX – Expansão e Reforma da Educação secundária
1) Fatores e conseqüências da expansão do ensino secundário
2) Os ramos profissionais do ensino de grau médio e o ensino 
secundário
3) antecedentes e desenvolvimento da reforma da educação 
secundária

aPÊNdICEs
1) duas propostas para a reformulação da estrutura do ensino médio, 
apresentados durante a tramitação da Lei de diretrizes e Bases
2) Origem e evolução da Faculdade de Filosofia no Brasil
3) Proposta para criação das licenciaturas em Ciências Naturais e 
Estudos sociais
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A eDuCAção e A iLusão LiBerAL
de CAsemiro dos reis FilHo

por dermeval saviani

o Autor

Casemiro dos Reis Filho nasceu em Pontal, município do in-
terior paulista a 28 quilômetros de Ribeirão Preto, numa família de 
origem portuguesa. seu avô, João dos Reis, veio ao Brasil em 1894, 
fugindo da perseguição política em razão de sua opção republica-
na, e estabeleceu-se na região de Ribeirão Preto onde, a partir das 
economias resultantes do trabalho numa fazenda de café junto com 
seu filho Casemiro dos Reis, nascido em sertãozinho, fundou uma 
casa comercial de secos e molhados que se tornou muito próspera.

Nesse contexto, do casamento de Casemiro dos Reis com 
Ingrácia duarte, natural de Jaú, nasceu, em 15 de novembro de 
1927, o primeiro filho que veio a se chamar Casemiro dos Reis 
Filho. Mas em seguida, com a crise de superprodução do café 
agravada pela Grande depressão de 1929, Casemiro dos Reis 
viu-se obrigado a vender sua casa comercial, comprando uma 
pequena fazenda no distrito de Poloni, no município de Monte 
aprazível, 50 quilômetros além de são José do Rio Preto.
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assim foi que Casemiro dos Reis Filho veio a concluir, em 
Poloni, o curso primário quando já tinha a idade de 14 anos, 
dado este que evidencia as dificuldades enfrentadas pela popula-
ção rural para frequentar a escola.

Cursou o ginásio como interno no Colégio ateneu, de 
Campinas, onde permaneceu até a conclusão da terceira série. 
Regressando à sua região concluiu a quarta série em Mirassol. 
Nessa ocasião decidiu-se pela venda da fazenda que possibilitou a 
compra de um bar que Casemiro administrou entre 1947 e 1949 
em Mirassol, distante apenas 17 quilômetros de Rio Preto. 

Essa situação financeira mais favorável lhe permitiu fre-
quentar simultaneamente o Curso Técnico em Contabilidade e 
o Curso Normal, ambos em Rio Preto, concluídos em 1950. a 
essa altura, aos 23 anos, decidiu mudar-se para são Paulo, a fim 
de continuar os estudos em nível superior.

Em 1951 Casemiro ingressou simultaneamente no Curso de 
Pedagogia e no Curso de Economia, ambos na universidade de 
são Paulo, frequentando o primeiro no período diurno e o segun-
do no período noturno. ao mesmo tempo, exerceu a função de 
professor substituto na Escola Primária anexa ao Instituto de Edu-
cação Caetano de Campos, a famosa escola da Praça da República 
da capital paulista. Entretanto, o salário intermitente de professor 
substituto tornava muito difícil sua subsistência na Capital. apro-
veitou, então, a abertura de concurso para a cadeira de sociologia e, 
uma vez aprovado, foi nomeado para a Escola Estadual dr. Fabio 
Barreto de Registro, no Vale do Ribeira. Em consequência, aban-
donou o Curso de Economia, dividindo seu tempo entre as aulas 
em Registro e o Curso de Pedagogia em são Paulo.

Em 1955, já formado em Pedagogia, removeu-se para o 
Instituto de Educação Monsenhor Gonçalves, de são José do 
Rio Preto, escola onde havia feito o curso normal no qual fora 
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colega de turma de Cacilda Baldy, com quem veio a se casar em 
9 de julho de 1956, tendo com ela sete filhos. aprovado em novo 
concurso público, assumiu, em 1956, a cadeira de Educação do 
Instituto de Educação Capitão Porfírio de alcântara Pimentel de 
Monte aprazível, acumulando-a com a cadeira de sociologia no 
Instituto de Educação de Rio Preto.

Com a criação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
de são José do Rio Preto, Casemiro afastou-se das cadeiras de 
sociologia e de Educação, ficando à disposição da nova Facul-
dade, a partir de 24 de abril de 1958, quando assumiu a cadeira 
de História e Filosofia da Educação do Curso de Pedagogia. de 
fato, Casemiro foi um dos iniciadores da Faculdade de Rio Preto, 
que se caracterizou em sua primeira fase, até abril de 1964, pela 
seriedade, qualidade e entusiasmo com que alunos e professo-
res se dedicavam às tarefas acadêmicas. após o golpe militar de 
1964 a repressão desmontou a relevante obra pedagógica que se 
construía na Faculdade de Rio Preto (Cf. OLIVEIRa, 1989 e 
aTTaB, 1973). Casemiro foi detido e ficou preso entre 15 de 
março e 11 de maio, após o que foi sumariamente dispensado de 
suas funções na Faculdade e, em seguida, também das cadeiras 
de sociologia e de Educação das quais era professor efetivo, por 
concurso público.

Nessa situação, com uma família numerosa e sem emprego, 
Casemiro decidiu retornar a são Paulo onde saiu à luta como 
vendedor da Enciclopédia Barsa. ao tentar vendê-la a um dire-
tor de escola, não teve êxito como vendedor; mas, na conversa, 
contou que era professor, tendo sido, em consequência, chamado 
para dar algumas aulas que estavam vagas naquela escola. Passou, 
assim, a lecionar, em 1965, no Colégio IV Centenário e, no ano 
seguinte, também no Instituto de Educação alexandre de Gus-
mão, ambos no bairro do Ipiranga, em são Paulo.
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No contexto das reformulações que se processavam na Fa-
culdade de Filosofia, Ciências e Letras de são Bento, da PuC-sP, 
sabendo-se que o professor Casemiro, que realizara um trabalho 
inovador na Faculdade de Filosofia de Rio Preto, havia sido cassa-
do pela ditadura militar e demitido daquela Faculdade, decidiu-
se convidá-lo para trabalhar na são Bento (Nagamine. In: REIs, 
s./d., p.102). Foi assim que, em março de 1967, Casemiro assu-
miu a disciplina Filosofia da Educação no Curso de Pedagogia da 
PuC-sP, passando, a partir de 1968, a reger a cadeira de História 
da Educação.

Com a reforma geral da PuC de são Paulo o Prof. Case-
miro veio a se tornar um dos seus principais protagonistas, tendo 
formulado o projeto do Ciclo Básico e coordenado sua implan-
tação. seu compromisso com a reforma da PuC-sP o levou a 
aceitar o cargo de Vice-Reitor acadêmico de 19 de novembro 
de 1976 a novembro de 1979 passando, no mandato seguinte, a 
Vice-Reitor administrativo 

Em 1976 foi chamado a trabalhar também na universidade 
Estadual de Campinas (uNICaMP) no Curso de Pedagogia e na 
Pós-Graduação em Educação que ajudou a criar. Passou, assim, a 
dividir seu tempo entre a PuC-sP e a uNICaMP, além do Insti-
tuto de Educação alexandre de Gusmão cujas aulas jamais aban-
donou. Lamentavelmente, em 15 de outubro de 1980, Casemiro 
sofreu um derrame cerebral, o que acarretou, em 1981, sua apo-
sentadoria. Mas deu, ainda, importantes contribuições à sociedade 
brasileira. Entre essas se destaca a Editora autores associados, cuja 
continuidade, em Campinas, a partir de 1992, se deveu ao seu 
empenho em estimular a difusão de trabalhos significativos para o 
desenvolvimento da cultura e educação brasileiras. 

Casemiro dos Reis Filho faleceu em 24 de fevereiro de 
2001, em Campinas.
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As oBrAs

Casemiro era um homem de ação. Gostava de estar em sala 
de aula no trabalho de formação dos jovens. E gostava também de 
arregaçar as mangas e pôr a mão na massa, criando, organizando 
e implementando as estruturas necessárias para viabilizar o traba-
lho formativo, tendo em vista o desenvolvimento da educação em 
todos os seus aspectos. Talvez por isso foram poucos os trabalhos 
que publicou. Redigiu preciosos textos como “Raízes históricas 
da educação contemporânea”, de 1971, escrito para a disciplina 
Introdução à Educação do Ciclo Básico de Ciências Humanas e 
Educação da PuC-sP; “O transplante da educação européia no 
Brasil”, escrito em colaboração com Maria Luísa santos Ribeiro, 
então sua assistente na cadeira de História da Educação na PuC-
sP, que mereceu uma publicação póstuma (REIs FILHO, 2002); 
“a revolução brasileira e o ensino” e “Modernização da cultura 
brasileira”, ambos de 1974, escritos para subsidiar o trabalho di-
dático da disciplina História da Educação. Escreveu, ainda, diver-
sas notas para orientar e organizar as ações exigidas pela implan-
tação das reformas nas instituições de ensino em que trabalhou. 
Tais textos ficaram circunscritos à circulação interna na universi-
dade, não tendo sido divulgados na forma de livro ou de artigos.

Quanto às publicações, além do Índice básico da legislação 
do Ensino Paulista, 1890-1945, publicado em 1964 pela Faculda-
de de Rio Preto e reeditado em 1998 pela Faculdade de Educação 
da uNICaMP em coedição com a Faculdade de Filosofia e Ci-
ências da uNEsP de Marília, cabe mencionar o texto “Reforma 
universitária e ciclo básico: modelo viável”, que integrou o livro 
organizado por Walter Garcia (1976). sua obra principal, porém, 
é A educação e a ilusão liberal publicada em 1981 e reeditada em 
1995.
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A eDuCAção e A iLusão LiBerAL

Tendo integrado, ainda que de forma episódica, o grupo 
que se reuniu em torno de Laerte Ramos de Carvalho, da usP, 
Casemiro aderiu à proposta de Laerte de distribuir, entre os inte-
ressados, os temas básicos da história da educação brasileira para 
efeitos de investigação. daí surgiu o tema de sua pesquisa sobre 
a reforma da instrução pública paulista no início da República, 
posteriormente retomada e defendida como tese de doutoramen-
to na PuC-sP em 1974 sob o título “Reforma republicana do 
ensino público paulista: fase de implantação (1890-1896)” que 
deu origem ao livro A educação e a ilusão liberal.

ao tomar a educação no Estado de são Paulo como objeto 
de investigação, Casemiro se viu diante do problema das fon-
tes. dos levantamentos realizados em função de suas próprias 
pesquisas surgiu a ideia de publicar um índice da legislação do 
ensino paulista. a materialização dessa ideia resultou no Índice 
Básico da Legislação do Ensino Paulista (1890-1945), publicado 
em 1964 com 461 documentos legais compreendendo leis, de-
cretos, decretos-leis e regulamentos. Configura-se, aí, uma das 
primeiras iniciativas de se organizar índices sistemáticos de fontes 
para a historiografia da educação brasileira. Como assinalou na 
Introdução da obra, o plano era publicar um segundo volume 
estendendo o índice até 1961, ano da promulgação da primeira 
Lei de diretrizes e Bases da Educação Nacional. Entretanto, exa-
tamente quando veio a lume o Índice Básico, o Prof. Casemiro 
se encontrava preso em consequência do golpe militar de 1964, 
tendo sido abruptamente interrompida sua carreira de professor 
universitário e de pesquisador. Quando retomou suas atividades 
em 1967, em decorrência de convite recebido para lecionar na 
PuC-sP, as condições eram outras e o projeto de continuar a 
publicação do Índice não teve sequência.
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se a ideia de dar continuidade ao Índice foi abandonada, o 
mesmo não ocorreu com o projeto de pesquisa sobre a reforma da 
instrução pública paulista do início da República. Esse projeto foi 
retomado e resultou na tese de doutoramento que se converteu 
no livro A educação e a ilusão liberal. Trata-se de um estudo que, 
por ser baseado em exaustiva pesquisa de fontes primárias, pela 
lucidez da análise e pela clareza da exposição, pode ser considera-
do exemplar na historiografia da educação brasileira. Conforme o 
depoimento de Mirian Warde, “qualquer aluno que vá estudar as 
primeiras reformas republicanas em são Paulo tem que ler o livro; 
assim como, consultar a coletânea de leis que ele organizou”. E 
acrescenta: “Por razões que merecem ser efetivamente examina-
das, a tese do prof. Casemiro não envelheceu; as novas gerações 
de historiadores da educação não desqualificaram aquele traba-
lho” (WaRdE. In: saVIaNI, 2002, p. 113). 

Para expor os resultados de sua investigação Casemiro es-
truturou o texto em nove capítulos assim distribuídos:

Cap. I – Papel da história da educação;
Cap. II – Implantação e organização do regime republicano;
Cap. III – Primeira fase da reforma da instrução pública;
Cap. IV – segunda fase da reforma da instrução pública;
Cap. V – Órgãos de direção e inspeção de instrução pública;
Cap. VI – O ensino primário paulista;
Cap. VII – O ensino normal;
Cap. VIII – Ensino secundário e superior;
Cap. IX – discussão dos dados e síntese.

O texto se completa com 8 anexos versando sobre os planos 
de estudos da escola normal (3 anexos), da escola complementar, 
do ginásio da capital (2 anexos), da Faculdade de direito e da 
Escola Politécnica.
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Pelos títulos dos capítulos pode-se perceber que o primeiro 
tem caráter introdutório, começando por indicar sucintamente o 
significado da história da educação para, em seguida, apresentar 
o objeto de estudo, ou seja, a intervenção do estado paulista no 
ensino para realizar a reforma da instrução pública.

O segundo capítulo cuidou de caracterizar o contexto ime-
diato da reforma, representado pela instauração do regime repu-
blicano no Brasil, momento em que são explicitados os caminhos 
para a República e se mostra como foram organizados o governo 
federal e o governo do estado de são Paulo.

Os três capítulos seguintes têm o objetivo de caracterizar 
o processo que instituiu a reforma do ensino paulista. assim, o 
capítulo III trata da primeira fase da reforma da instrução pú-
blica que incidiu sobre a escola normal e a escola-modelo. Para 
tanto, o autor começa pela presença da educação no Programa 
do Partido Republicano Paulista; analisa a proposta de reforma 
apresentada pelo Grêmio dos Professores Estaduais; mostra a 
visão de Rangel Pestana, que foi o líder inspirador da reforma; 
apresenta a reforma da escola normal e sua implantação; carac-
teriza o pensamento pedagógico de Caetano de Campos, exe-
cutor da reforma na sua fase inicial; e situa o funcionamento da 
escola-modelo como órgão de demonstração metodológica ca-
rente de fundamentação teórica. O capítulo IV trata da segunda 
fase da reforma que a estendeu ao ensino primário, secundário 
e superior. E o capítulo V identifica como órgãos de direção e 
inspeção da instrução pública o Conselho superior da Instrução 
Pública e a diretoria Geral da Instrução Pública, abordando 
os inspetores de distrito, o papel das Câmaras Municipais e as 
dificuldades da Inspeção Escolar.

Identificadas as iniciativas do Poder Político na concepção, 
formulação e implantação da reforma, os três capítulos seguintes 
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vão tratar da reforma em ato, isto é, da configuração real assumi-
da pelo ensino primário (capítulo VI), pelo ensino normal (capí-
tulo VII) e pelo ensino secundário e superior (capítulo VIII) em 
decorrência do processo de reforma.

Finalmente, o capítulo IX tem o caráter de conclusões no 
qual é feita a discussão dos dados e elaborada a síntese dos re-
sultados, abordagem essa que se traduziu nos seguintes itens: 1. 
O estado republicano e a educação popular; 2. O ensino para a 
elite; 3. a situação sócio-cultural e o processo de modernização; 
4. Perspectivas.

Na “Nota à 2ª edição”, publicada em 1995 pela Editora 
autores associados, de Campinas, o autor esclarece a razão de ter 
adotado o título “a educação e a ilusão liberal” para esse livro re-
sultante da pesquisa sobre a reforma da instrução pública paulista 
do início da República. 

Considera que “a ilusão liberal foi importada dos Estados 
unidos” (REIs FILHO, 1995, p. 1) como resultado da ideologia 
liberal que impregnou a Revolução americana da qual decorreu 
a independência dos Estados unidos. acreditava-se – e esse é o 
sentido da “ilusão liberal” – na fundação de uma organização po-
lítica baseada na democracia representativa que implicava a livre 
escolha do cidadão que era entendido como “titular de todos os 
direitos políticos e, portanto, de todo o poder que periodicamen-
te é delegado a representantes e dirigentes através de eleições” 
(idem). assim, os eleitos representam o conjunto dos cidadãos e 
governam em seu nome.

Foi esse o ideal que os republicanos paulistas desejaram rea-
lizar ao assumir o poder, acreditando viabilizá-lo por meio de dois 
instrumentos: “a) Constituição e Leis liberais; b) a Escola Públi-
ca: universal e gratuita em todos os níveis e tipos para formar 
o cidadão capaz de livres escolhas e permitindo autodirigir-se” 
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(idem). é essa escola que se procurou instituir com a reforma do 
final do século XIX analisada no livro. Mas o referido ideal não 
passou de uma ilusão que se desfez logo no início do século XX 
com o domínio político da oligarquia cafeeira.

Essa mesma “Nota à 2ª edição” começa informando que 
“esta edição sai com o subtítulo origens da escola pública paulista. 
Este detalhe é importante, pois dá indicação do conteúdo do li-
vro e permite compreender o título principal” (idem).

Na tessitura do livro o autor revelou surpreendente capa-
cidade de síntese que lhe permitiu apresentar uma descrição de-
talhada e ao mesmo tempo sóbria e sucinta do aparato legal com 
sua motivação político-ideológica na formulação e implantação 
da reforma.

Na primeira parte, que tratou da concepção e elaboração 
da reforma do ensino paulista, destacam-se a apresentação das 
teses de Rangel Pestana, a exposição do pensamento pedagógico 
de Caetano de Campos e a instalação da escola-modelo.

Na justificação da reforma, Rangel Pestana retoma as te-
ses por ele enunciadas ao se encarregar do capítulo do ensino 
na redação do Programa do Partido Republicano Paulista no 
início da década de 1880. defendia a criação da escola nacional 
destinada a incutir no povo o sentimento da pátria moderna. 
Para isso a República necessitava formar novos mestres, o que 
determinou que a reforma se iniciasse pela Escola Normal. seu 
mote era: “ensino sim, mas o que habilita, pelo conhecimen-
to fornecido pela ciência, o homem para o trabalho” (p. 43). 
E Casemiro observa que se manifestava, aí, “o espírito prático 
do capitalismo nascente”, não faltando “nem mesmo a idéia da 
educação como investimento” (idem).

Quanto ao pensamento pedagógico de Caetano de Cam-
pos, este é abordado a partir de quatro questões: 1. Quem e para 
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que educar? 2. Onde educar e quem deve assumir os encargos da 
educação? 3. Como educar? 4. Como introduzir o processo da 
reforma? as respostas a essas questões são formuladas a partir da 
visão pedagógica adquirida por Caetano de Campos em sua expe-
riência como professor do Colégio Pestana, fundado por Rangel 
Pestana e por sua mulher, e na Escola Neutralidade, dirigida por 
silva Jardim e João Köpke, que lhe permitiu absorver os princí-
pios do método intuitivo inspirado em Pestalozzi.

Casemiro reconhece a clarividência desses reformadores e 
destaca que Caetano de Campos, embora ainda se espelhando no 
exemplo externo, descobriu a necessidade de “substituir o pro-
cesso de transplante cultural de adoção” dos modelos importa-
dos “pelo processo de adaptação resultante de um mínimo de 
experimentação” (p. 78). Com isso foram “assentadas as bases de 
uma filosofia da educação fundada no direito de criar técnicas e 
meios educativos ajustados às condições brasileiras” (idem). Mas 
o autor não deixa de registrar que a administração de Caetano de 
Campos que implantou a reforma da Escola Normal se estendeu 
de janeiro de 1890 a setembro de 1891, destacando: “a precisão 
cronológica é necessária para evitar confusões, infelizmente con-
sagradas na literatura da história do ensino nesse período. Tanto a 
influência de Rangel Pestana, como a de Caetano de Campos, no 
processo de reforma em são Paulo, foi de curta duração” (p. 44). 
de fato, Pestana logo passou a atuar na esfera federal, distancian-
do-se do que se passava no ensino paulista; e Caetano de Campos 
faleceu repentina e prematuramente em 12 de setembro de 1891, 
não podendo continuar a obra iniciada. Conforme assinalaram 
Mirian Warde e Gisele Gonçalves (2002, p. 106), à vista das de-
cepções provocadas pelos rumos que tomou a República, “Caeta-
no de Campos parece ter sido preservado por ter participado dela 
em tempos ainda idílicos. Foi o herói adequado para a fabricação 
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de um mito fundador”. Com seu olhar arguto de pesquisador, 
Casemiro flagrou esse mito e o afastou.

Na análise da implantação da Escola-Modelo Casemiro 
destaca “a falta de fundamentação teórica” (p. 78-80). Com base 
no depoimento do ex-aluno João Lourenço Rodrigues (1930), 
mostra os limites teóricos das professoras Maria Guilhermina 
Loureiro de andrade, que assumiu a classe feminina, e Miss Bro-
wne, que assumiu a classe masculina. Ambas tiveram formação 
americana, cujo ensino normal fixou duas tradições, segundo 
Kandel: “uma era a restrição dos estudos acadêmicos às matérias 
da escola primária; a segunda era a acentuação demasiada sobre 
assuntos profissionais ou técnicos” (p. 79). daí resultou um “en-
sino de curta duração e de baixo nível de exigência para admissão” 
(p. 80), reduzindo a formação do professor a um treinamento 
no exercício de procedimentos técnico-pedagógicos, sem maior 
preocupação com a fundamentação teórica. Vê-se, assim, que as 
especialistas contratadas pelo estado de são Paulo para renovar o 
ensino primário por meio da Escola-Modelo “dominavam perfei-
tamente a técnica do método intuitivo, mas não conheciam seus 
fundamentos teóricos” (idem). 

assim, embora Caetano de Campos tivesse pensado a Es-
cola-Modelo como “um foco de experimentação pedagógica, ele 
contou apenas com pessoas treinadas, possivelmente bem trei-
nadas, em uma técnica, em um procedimento metodológico” 
(idem) que, por ser visto apenas a partir do mero bom senso, era 
considerado como algo válido por si mesmo, como naturalmen-
te verdadeiro e indiscutível. E Casemiro arremata sua avaliação: 
“Ora, não há experimentação pedagógica, quando não é possível 
discutir os fundamentos teóricos que a determinam” (idem).

ao abordar a segunda fase da reforma o autor mostra 
que os continuadores de Caetano de Campos, Gabriel Prestes 
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e Cesário Mota Júnior, comungavam do mesmo espírito repu-
blicano e da mesma visão da reforma do ensino de seu predeces-
sor, não havendo, pois, solução de continuidade no processo de 
reforma. Para eles cabia ao Estado a responsabilidade maior na 
implantação e manutenção de escolas dos vários níveis de ensino. 
uma vez que o regime republicano alçou o povo à condição de 
verdadeiro soberano e, assim, dirigente máximo do Estado, na 
visão dos próceres da reforma impunha-se a difusão da instrução 
como meio efetivo de capacitar o povo a exercer sua função pela 
escolha consciente dos governantes. 

ao analisar a configuração adquirida pela educação em são 
Paulo em decorrência da reforma republicana, Casemiro dos Reis 
Filho se empenha em fornecer uma visão de conjunto analisando 
cada grau de ensino desde seus antecedentes no Império até sua 
conformação no quadro da reforma.

Isso é feito com o ensino primário, no Cap. VI, do mesmo 
modo que nos casos do ensino normal (Cap. VII) e do ensino 
secundário e superior (Cap. VIII).

Em relação ao ensino primário, mostra sua indiferenciação 
no período monárquico em contraste com a situação republicana 
em que a instrução elementar foi dividida em dois cursos, o pre-
liminar e o complementar, sendo que o primeiro passou a ser mi-
nistrado em escolas preliminares, grupos escolares, escolas inter-
médias, escolas provisórias, escolas ambulantes e escolas noturnas. 
dentre esses vários tipos de escolas a grande criação da reforma 
foi o grupo escolar, pois permitiu atender adequadamente às ne-
cessidades da instrução elementar, ajustando-se ao fenômeno da 
concentração da população própria dos meios urbanos. Propiciou 
a formação de classes mais homogêneas, a progressão por séries, a 
reunião de professores num mesmo espaço, facilitando a coordena-
ção pedagógica e a articulação curricular. O curso complementar, 
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pensado como continuidade e aprofundamento do curso preli-
minar, também com a duração de quatro anos, não chegou a se 
consolidar com essa característica. E acabou se transformando, 
pelo acréscimo da prática de ensino, em escola normal, destinada 
à formação dos professores para o curso preliminar. 

Em relação ao ensino normal foi adotado o mesmo procedi-
mento, mostrando sua origem europeia e sua implantação no Bra-
sil no período do Império para evidenciar como ficou organizado 
no período estudado, isto é, entre 1890 e 1896. após fazer uma 
caracterização geral, explicita-se o sentido da evolução do Plano 
de Estudo da Escola Normal; esclarece-se o fenômeno da trans-
formação da Escola Complementar em Escola Normal Primária; 
a criação do Curso superior da Escola Normal da Capital; o novo 
edifício da Escola Normal; o papel desempenhado pelas Escolas-
Modelo; e o Jardim de Infância que completava o conjunto dos 
cursos modelares que compunham a Escola Normal da Capital.

No que se refere ao ensino secundário parte-se das aulas 
avulsas que vigoravam no Império sendo distribuídas em quatro 
cadeiras: latim e francês; filosofia; geometria e mecânica; história 
e geografia. Mostra-se, em seguida, a criação do Ginásio de são 
Paulo pela Lei nº 88, de 8 de setembro de 1892, a mesma lei que 
reformou todo o arcabouço da instrução pública paulista. Orga-
nizado a partir de dezembro de 1893, o referido ginásio entrou 
em funcionamento em 16 de outubro de 1894. Quanto ao ensi-
no superior, após indicar suas origens, o livro trata da configura-
ção assumida pela Faculdade de direito, pela Escola Politécnica e 
pela Faculdade de Medicina após a reforma.   

Finalmente, no nono e último capítulo, Casemiro sintetiza 
os resultados alcançados destacando:

a) a visão de educação popular do Estado Republicano 
que a considerava o mais eficiente instrumento para a construção 
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do Estado republicano democrático. Patenteava-se, assim, uma 
consciência clara da relação entre educação e política. Com base 
na ideia de que o ensino, para ser eficaz, deve ser integral, or-
ganizou-se, para o ensino primário, um currículo enciclopédico 
envolvendo uma metodologia voltada para a criação de hábitos 
de observação espontânea, introduzindo-se disciplinas científicas 
e artísticas. 

Embora a educação popular devesse ser atendida pelo curso 
preliminar e pelo curso complementar, cada um com quatro anos 
de duração, consolidou-se apenas o curso preliminar. Quando a 
escola complementar foi implantada, em 1895, já assumiu a ca-
racterística de escola normal primária. Com isso o curso primário 
ficou reduzido a quatro anos.

a influência do positivismo (Comte e spencer) por meio 
dos líderes da reforma (Rangel Pestana, Caetano de Campos, Ga-
briel Prestes e Cesário Mota Júnior) conduziu a um plano de estu-
dos centrado numa espécie de enciclopédia das ciências positivas, 
desde o nível primário. Na segunda fase da reforma generalizou-
se a experiência da Escola-Modelo que se expandiu na forma dos 
Grupos Escolares, o que exerceu influxo importante na qualidade 
do ensino ao permitir a troca de experiências entre os professores 
formados na Escola Normal e os leigos; e possibilitando também 
que o diretor, que era sempre alguém com formação normalista, 
orientasse didaticamente os professores menos experientes.

Casemiro destaca, ainda, como um dado positivo a orga-
nização da Inspeção Escolar e o papel desempenhado pelo Con-
selho superior de Instrução Pública. Mas considera de duvidosa 
eficiência a diretoria Geral da Instrução Pública que sucumbiu 
ao burocratismo e às pressões da politicagem municipal. E con-
clui que, no que se refere à educação popular, o saldo positivo 
da reforma foi a instituição de “um modelo de escola primária 
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claramente definido e capaz de expandir-se dentro de padrões e 
de métodos de ensino muito mais elaborados” (p. 210). Mas ob-
serva, também, que tal padrão, muito mais exigente, converteu 
o ensino primário paulista numa “escola altamente seletiva, com 
altos níveis de repetência e de evasão escolar. E, portanto, em úl-
tima instância, prejudicial à educação popular” (idem).

b) O ensino para a elite, por sua vez, implicou na organi-
zação do ensino secundário seguido do ensino superior. No pri-
meiro caso a solução posta em prática foi a criação do Ginásio 
do Estado que, por imposição da legislação federal, modelou-se 
pelo Ginásio Nacional, que foi o sucessor republicano do Colé-
gio Pedro II. No nível superior, além da Faculdade de direito, 
instituída em 11 de agosto de 1827, os esforços de Cesário Mota 
Júnior voltaram-se para a organização da Faculdade de Medicina 
e da Escola Politécnica. No caso da medicina sua iniciativa não 
teve êxito. Mas instalou a Escola Politécnica centrada nas mate-
máticas e suas diferentes aplicações. dela “saíram os profissionais 
de nível superior que modernizaram a indústria de construção 
civil, os transportes ferroviários, a indústria de bens de consumo, 
que foram se ampliando desde então” (p. 213).

c) Por fim, o autor considera a Reforma do Ensino no 
quadro mais amplo da situação sócio-cultural e do processo de 
modernização. sob o impulso da Revolução Industrial as novas 
ideias e teorias europeias traduzidas no liberalismo e no cientifi-
cismo se introduziram no Brasil facilitando a percepção da neces-
sidade de reformas sociais e políticas que, no final do século XIX, 
se consubstanciaram na abolição da escravatura e na substituição 
do regime monárquico pela República. Nesse contexto a Reforma 
do Ensino tomou como modelo as instituições de ensino das na-
ções mais desenvolvidas dando origem a propostas antecipadoras 
desligadas das condições reais vividas pelo Brasil. Em suma, “as 
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reformas não partiam da realidade, mas do modelo importado” 
(p. 214).

d) E o livro se encerra com o tópico denominado “pers-
pectivas” no qual Casemiro chama atenção para “a ausência de 
estudos da rica experiência acumulada nas sucessivas tentativas 
de reforma do ensino”, o que “dificulta a melhor compreensão da 
realidade educacional que se deseja modificar” (p. 215). E con-
clama os especialistas em educação a explorar o amplo campo 
de pesquisa histórica representado pelo modo como foram im-
plantadas e se expandiram as instituições de ensino públicas e 
particulares nos vários níveis de ensino e nas instâncias federal, 
estadual e municipal. 

ConCLusão

Como assinalei na abertura de seu depoimento ao número 
8 da Revista da ANDE, em 1984, Casemiro dos Reis Filho en-
carnou a completa figura do educador. Normalista, pedagogo e 
doutor em educação, professor primário, secundário e universitá-
rio, foi um historiador da educação que, talvez por isso mesmo, 
estava sempre atento ao momento presente. Captava com luci-
dez as tendências conjunturais sabendo não apenas compreendê-
las, mas inserir-se nelas praticamente com vistas à realização de 
suas potencialidades sempre num sentido progressista. Teve uma 
atuação múltipla abrangendo as características do professor de-
dicado e exigente, ao mesmo tempo culto e erudito, reconhe-
cido como um verdadeiro mestre pelas sucessivas gerações que 
por ele passaram; um administrador arrojado, um reformador, 
um estimulador de talentos, um pesquisador rigoroso; um inte-
lectual engajado, crítico mordaz da mediocridade e da política 
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conservadora tendo sempre por norte a defesa das necessidades 
populares traduzida, em especial, numa educação de qualidade a 
ser ministrada nas escolas públicas de nível fundamental, médio 
e superior, acessíveis, sem qualquer restrição, a toda a população 
do nosso país.

Com esse perfil compreende-se que seu livro A educação e 
a ilusão liberal: origens da escola pública paulista tenha se constitu-
ído numa imprescindível contribuição à historiografia da educa-
ção brasileira, passando a integrar a galeria dos clássicos de nossa 
educação. Nessas condições, torna-se leitura obrigatória de todos 
os que postulam a carreira pedagógica. 
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estADo, eDuCAção e 
DesenVoLVimento eConÔmiCo

de neidson rodriGues 

por marcus Aurélio taborda de oliveira

Os educadores devem compreender que o processo de 
formação é uma rede de relações, inclusive cheia de 
contradições. Com a criança na escola, o professor deve 
estar preocupado em orientá-la, ajudá-la a sair e ser ca-
paz de observar e ver esta rede. O professor não pode 
simplesmente querer colocar os alunos numa linha reta 
de aprendizado. (Neidson Rodrigues, 2003, p. 151)

O livro Estado, educação e desenvolvimento econômico, 
publicado em 1982 pela Cortez Editora e autores associados, 
apresenta ao leitor o resultado da tese de doutorado defendida 
por Neidson Rodrigues, junto à PuC/sP, em 1979. Texto em-
blemático de uma época e de uma forma de pensar a educação 
no Brasil, ainda hoje projeta seu modo de interpretar sobre parte 
significativa da produção acadêmica em educação. Não se trata, 
pois, de um livro voltado para outro público que não seja o públi-
co acadêmico, diferente de outras obras suas, posteriores, as quais 
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retratam sua experiência como gestor de políticas educacionais 
atuante no âmbito do Estado, em Minas Gerais, ou se voltavam 
para uma tentativa de aproximação dos professores escolares.

Estado, educação e desenvolvimento social, texto árido, 
subsiste, pois, como vestígio de um momento no qual a pós-
graduação brasileira, também em educação, se afirmava como o 
lugar por excelência de reflexão sobre os problemas nacionais, 
definindo, em larga medida, as formas de produzir pesquisa 
entre nós (WaRdE, 1990). Como membro de um grupo de 
intelectuais que viria a inquirir os problemas da educação de 
uma perspectiva crítica, Neidson concebe seu estudo a partir da 
análise das propostas educacionais pós-64, portanto, na própria 
ambiência da ditadura que estava nos seus estertores quando da 
produção da tese. Na sua lente, sobretudo, preocupações com 
a educação escolar, traço da obra que seria rejeitado – ou pro-
blematizado – posteriormente pelo autor. O próprio Neidson 
reconheceria, vinte anos depois, os limites daquelas formula-
ções excessivamente teóricas quando retorna ao tema do Estado 
(FONsECa, 2003, 164). 

ainda que não se pretenda um trabalho historiográfico, já 
nas páginas da “Introdução” que faz ao texto o autor reclama 
a História como campo de estudos profícuo para compreender 
o reordenamento político que tinha o “objetivo de subordinar 
a totalidade da sociedade brasileira a parâmetros do projeto de 
desenvolvimento capitalista assumido no Brasil após 1930, e tal-
vez com maior clareza após 1937” (p. 13). Nessa formulação já 
inscrevia a dúvida com relação ao papel que cumpriria à escola 
naquela reordenação, dúvida que abandona na medida em que 
assume a centralidade do Estado na definição dos rumos da es-
colarização, no Brasil, pelo menos desde a década de 1930. sua 
derivação é simples: como o autoritarismo seria uma marca da 
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política brasileira que teria no Estado seu sujeito mais representa-
tivo, nenhuma dimensão da cultura escaparia aos seus tentáculos. 
Logo, a educação escolar cumpriria um papel fundamental no 
fortalecimento de uma forma de organizar a sociedade em bases 
autoritárias, tecnocráticas, instrumentais, com o fim último de 
realizar o pressuposto básico do capital, sua expansão e acumu-
lação incessante. daí que o binômio segurança e desenvolvimento 
comporiam o escopo básico de todas as formas de intervenção do 
Estado – logo, do capital – na vida societária. árido percurso de 
pífios resultados.

Nestes termos Neidson definiria com muita clareza o seu 
propósito: “explicitar o destino da educação no Brasil como ins-
trumento realizador de um projeto de desenvolvimento econô-
mico, especialmente no período pós-64, cujos contornos nos re-
metem à década de 30” (1982, p. 16). Nesse sentido, articulando 
uma forma de produção que privilegia o pensamento educacional 
de uma época e as políticas públicas por ele encetadas, o autor não 
nega o seu enraizamento na filosofia e a sua incursão pelo âmbito 
das análises das políticas educacionais. dois âmbitos ainda bas-
tante vigorosos na produção mais recente da área, que marcariam 
sua militância pela causa educacional até a data da sua morte, em 
28 de fevereiro de 2003 (daLBEN et alii, 2003).

um moDeLo De proDução ou A proDução 
De um moDeLo

devemos recordar que na ambiência que marcaria o início 
da reação de muitos intelectuais às chamadas teorias crítico-re-
produtivistas da educação, desenvolveu-se uma determinada for-
ma de apropriação do marxismo que marcou e marca, ainda, não 
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só a produção, mas a própria maneira de produzir no âmbito da 
pesquisa educacional no Brasil. aquela tradição intelectual, ainda 
bastante difusa entre aqueles que se ocupavam da pesquisa edu-
cacional, combinava a análise do Estado e da economia com as 
suas determinações sobre as práticas culturais, entre elas a educa-
ção, e nesse âmbito a escola. aquela produção aparecia como um 
porto de passagem. Nele se estabeleceria a conexão entre estudos 
feitos com base nas teorias da reprodução, a emergência do uso 
de autores assentados na tradição marxista, e aqueles estudos que 
hoje podemos chamar de “militantes” da causa educacional. Os 
últimos baseados, sobretudo, na denúncia permitida pela apro-
priação das obras de autores tais como Louis althusser e Nico 
Poulantzas, no âmbito político e filosófico, e de Francisco de Oli-
veira e Paul singer, no âmbito econômico. Todos esses autores de 
alguma maneira impregnados do materialismo histórico-dialético 
permitiriam, combinados ou não, a crítica das teorias de desen-
volvimento que marcariam a história política e econômica brasi-
leira a partir dos anos finais da década de 1930, marco temporal 
de que parte Neidson no seu estudo. Não por acaso essas refe-
rências estão presentes no seu texto, bem como a adesão explicita 
àquela tradição teórica, o materialismo histórico dialético.

Essa forma de interpretar a realidade tem como uma das 
suas limitações a ideia que partir da Teoria é suficiente para expli-
car a realidade. assim, se opera em uma perspectiva “abstracio-
nista”, encaixando a realidade ao suporte teórico mobilizado. No 
livro analisado, fiel às considerações de autores como Nico Pou-
lantzas ou Louis althusser, o Estado é uma dimensão demiúrgica 
da sociedade, orientado apenas pela necessidade de ampliação da 
acumulação capitalista. Não se deveria estranhar, portanto, a sua 
verve autoritária e repressiva e a sua realização como petit comitê 
de grupos – leia-se, classes – dominantes, uma vez que trataria 
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de estabelecer o suporte necessário para que se potencializasse a 
acumulação, logo, a exploração. assim é que Neidson Rodrigues 
dedica três capítulos em cinco para explorar justamente essa no-
ção reducionista de Estado no âmbito da política brasileira. Na 
sua pena o Estado ainda não era concebido em sua concepção 
ampliada, formulada como a síntese entre governo e sociedade 
civil por antonio Gramsci, autor que seria “descoberto” pouco 
mais tarde pelos educadores filiados ao materialismo histórico. 
Na formulação proposta por Neidson em seu livro, o Estado se 
afigura como sujeito central de poder não negociado, e dele ema-
na toda orientação da economia, da política e da cultura, sem o 
consórcio de qualquer outro agente social ou político. 

Essa operação que hipertrofia a teoria levaria o autor a de-
dicar praticamente dois terços do seu texto a explicitar conceitos 
tais como desenvolvimento, segurança, hegemonia, planejamen-
to, todos premidos pelos conceitos de acumulação e desenvolvi-
mento econômico, este expresso no título do livro. Ou seja, há 
uma linha teórica autoconfirmatória, na qual os dados da realida-
de menos que explicitados e analisados, servem como ilustração 
de esquemas interpretativos previamente determinados a partir 
de uma matriz teórica dada, ainda que difusa, no caso da obra 
analisada. se é possível afirmar que se trata de uma obra engajada, 
ela também é apenas esquematicamente – apesar de anunciada 
como – dialética. 

daí que, no momento mesmo em que se produz esse mo-
delo interpretativo, a educação – em tese o foco central do livro 
– se torna apenas um apêndice da análise do autor. Como sua 
perspectiva é macroestrutural, a educação aparecerá sempre como 
uma consequência imediata, uma decorrência das determinações 
emanadas do Estado, sem qualquer margem para outras realiza-
ções que não sejam aquelas desejadas pelo próprio Estado. daí 
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que mesmo a não realização plena da universalização da escola, 
por exemplo, ou da educação de caráter profissionalizante pro-
pugnada pela reforma da Lei 4024/61, pela Lei 5692/71, esta-
riam inscritas nas contradições do próprio sistema capitalista e, 
consequentemente, do modelo de desenvolvimento dependen-
te adotado no Brasil. Nenhuma margem para pensar a política 
fora do Estado, menos ainda a cultura como arena de disputas. 
Fiel ao esquema, a superestrutura não poderia funcionar bem se 
a base econômica da sociedade não fosse corrigida, independente 
do que poderiam fazer ou cogitar outros agentes sociais, simples-
mente ignorados na formulação do autor. Nem professores, nem 
alunos, nem sindicatos, nem famílias. a educação se opera em 
um mundo idealizado pela Teoria, no qual a figura monstruosa 
do Estado definiria todas as etapas de um processo de submissão 
e constrangimento. Não há experiência, não há dialética, há o 
congelamento da história como movimento, processo e conflito 
em um edifício teórico autosustentável. 

Pode-se alegar que o estudo de Neidson trata de analisar 
políticas públicas de Estado em relação a determinadas concep-
ções econômicas, motivo pelo qual as análises deveriam ser, ne-
cessariamente, localizadas no âmbito macroestrutural. Logo, se 
trataria apenas do problema de escala de análise. Mas como o que 
está em apreço no livro é uma política educacional e, em alguma 
medida, sua realização, tendo a escola como referência primeira, é 
legitimo reclamar a falta de “sujeitos de carne e osso”, mesmo que 
fossem os formuladores das políticas brasileiras, os mentores dos 
acordos MEC/usaId, os tecno-burocratas do regime, os autores 
das teorias da dependência e do desenvolvimento. O que se vê, ao 
contrário, é um Estado desencarnado de qualquer humanidade, 
posto que sujeito de volição própria, sem que saibamos quem di-
rige essa vontade, além daquele definido pelo esquema adotado: o 
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capitalismo e seu uso pelas “classes dominantes”. adota-se, assim, 
mais que uma perspectiva engajada na desconstrução política e 
ideológica da sociedade brasileira entre os anos 1930 e 1970, uma 
interpretação de forte acento conspiratório. 

Mas haveria alguma potência nessa forma de produzir co-
nhecimento sobre a educação? À distância dos anos que permiti-
riam a emergência desse modo de fazer não deveríamos esquecer o 
contexto ditatorial que vivia o país. Tampouco deveríamos esque-
cer os movimentos pró-restabelecimento da democracia e pelo 
fim da ditadura. Isso porque, se aquela produção acaba obscure-
cendo a ação humana na história ao pôr ênfase na dimensão ma-
croestrutural, devemos lembrar que aqueles estudiosos estavam 
imersos em uma atmosfera de combate e crítica que configuraria 
uma militância de corte acadêmico. Talvez o resultado em termos 
epistêmicos não seja dos mais estimulantes, mas assumir a educa-
ção e a escolarização como uma dimensão da política não parece 
pouco em um país onde, por muito tempo, os intelectuais as 
trataram prioritariamente como um problema de caráter técnico. 
Nesse sentido, no trabalho de Neidson, assim como nos de outros 
dos seus contemporâneos, deve ser reconhecido um esforço mais 
que de denuncia, de engajamento nos debates educacionais que, 
se eram expressão de uma causa desde os anos 1920, assumiriam 
no final da década de 70 um caráter de causa nacional com acen-
tuada potência crítica e contestatória, ainda que excessivamente 
dependente da Teoria. Então não surpreende o tom de denúncia 
que corta todo o livro Estado, educação e desenvolvimento social, 
ainda que o tema da educação apareça, de fato, apenas no seu 
quarto capítulo, o penúltimo. Ou seja, e isso já foi destacado, 
a educação parece vir à reboque das determinações do capital. 
Logo, a experiência histórica não teria qualquer sentido que 
não fosse confirmar a tese da tutela da sociedade pelo Estado 
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capitalista. assim, no seu livro Neidson articulará todo o seu ar-
senal conceitual com a inquirição da relação entre a educação e 
o modelo de desenvolvimento da sociedade brasileira, a partir da 
análise da política educacional no discurso oficial, que propug-
nava uma redefinição das funções da escola, também idealmente 
proclamadas. 

se isso contribuía para inscrever a escola nas lutas de cará-
ter político e no âmbito da influência ou das necessidades da eco-
nomia (esse ponto nunca esquecido pelos reformadores da escola 
pública), ao mesmo tempo parecia hipostasiar a potência da cul-
tura que permitia a definição de determinados modelos de esco-
larização em função da contingência histórica. Em outros termos, 
matava-se a historicidade da educação como possibilidade e da 
escola como agência de formação, uma vez que tudo pode ser ex-
plicado pela via de uma macroteorização, a despeito do que fazem 
as pessoas e instituições em uma dada linha temporal não isenta 
de problemas. Não soa estranho, então, que o autor fale em “evo-
lução da realidade histórica” (p. 105), ou que “a participação da 
educação é exigência para o sucesso do modelo” (p. 112). Entre-
mentes, basta observarmos o vertiginoso crescimento econômico 
do Brasil nas últimas décadas e a persistência dos problemas mais 
elementares da escola pública neste país. assim operando, veri-
ficamos que não existe relação direta, no modelo de desenvolvi-
mento aqui adotado, entre oportunidades educacionais e desen-
volvimento econômico, como era comum acreditar àquela época, 
e mesmo como foi comum acreditar desde os tempos anteriores 
ao CBPE e aos CRPEs. Essa crença em um “mundo novo” teria 
motivado muitos estudiosos a militar por uma escola “desejada”, 
“ideal”, mas que nunca conheceu realização no Brasil, quiçá, em 
qualquer outro país. aqui, ao contrário, se desenvolveu uma das 
mais vigorosas economias capitalistas do planeta, independente 
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da contribuição que a educação escolar possa ter oferecido à con-
solidação dessa economia. 

Outra possível potência da obra de Neidson Rodrigues, 
apesar dos limites oferecidos pela dependência analítica da 
economia, talvez seja a sua ênfase na negação de um processo 
de formação mais amplo, decorrente da adoção de um ideário 
claramente instrumental, pragmático. Este definia a educação 
como um processo de caráter meramente instrutivo, que prepa-
rasse uma indeterminada “força de trabalho”, como era comum 
no pensamento educacional do período. Considerando que os 
ideólogos da ditadura militar – e mesmo muitos dos ideólo-
gos da dependência e do desenvolvimento que orbitavam no 
âmbito da “esquerda”, como Fernando Henrique Cardoso, por 
exemplo – estabeleciam aquela relação direta entre a oferta de 
oportunidades educacionais e a realização econômica e social 
da população brasileira, Neidson destaca que, no período da 
ditadura militar, a educação teria sido valorizada como nun-
ca o fora antes no âmbito das políticas públicas. No entanto, 
seu caráter instrumental e utilitário acabava por tornar ainda 
mais aguda a clivagem social, política e econômica da sociedade 
brasileira, contribuindo para a perpetuação das desigualdades 
sociais, a despeito das retóricas “igualitárias” ou “democráticas”. 
Tenta mostrar, o autor, que a ideia de educação como fator de 
desenvolvimento não poderia ser sustentada pela natureza con-
traditória do próprio capitalismo, que se funda na desigualda-
de de oportunidades. daí decorreria o surgimento do Estado 
autoritário, uma vez que o seu corpo tecno-burocrático seria 
o responsável pelo “planejamento integrado” que garantiria a 
realização plena das políticas educacionais e, consequentemente 
da expansão do capital pela via do “controle dos aparelhos do 
Estado” (p. 119)
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ao identificar o papel conferido pela Organização dos Es-
tados americanos (OEa) e pelos acordos MEC/usaId na defi-
nição dos rumos econômicos, políticos e educacionais do Brasil 
e da américa Latina, Neidson, com acuidade, recupera o caráter 
político da educação e desfaz o entendimento de que ela, para os 
ideólogos políticos da ditadura, não teria um cunho político. ao 
contrário, ela era eminentemente política e o escamoteamento 
dessa premissa teria um claro caráter ideológico. No entanto, o 
autor parece esquecer que Organização social e Política Brasileira 
– OsPB, Educação Moral e Cívica – EMC, Estudos sociais, e no 
caso do ensino superior, Estudo dos Problemas Brasileiros – EPB, 
eram componentes curriculares obrigatórios nas instituições de 
ensino brasileiras, no período. Para a sua prática eram mobiliza-
dos diferentes tipos de materiais – livros, cartilhas, publicações 
periódicas etc. – que tinham como objetivo básico, distintos ní-
veis de inculcação ideológica. Ou seja, parece escapar ao autor 
que essa inculcação se fazia de maneira direta e efetiva através 
de um conjunto de práticas educativas/escolares que reafirmava 
o lugar do Brasil no mundo e de cada um, no Brasil. assim, não 
é sustentável que “apenas eventualmente transparece no discur-
so e na ação dos governos pós-64 preocupação com a função de 
doutrinação a ser realizada pela escola ou pela prática educacional 
geral” (p. 152). a acuidade para localizar no discurso oficial a 
educação como um fato político é prejudicada pela dependência 
da Teoria que vê a organização da cultura como obra exclusiva da 
conspiração.

ainda que a ênfase do período fosse sobre a formação de 
recursos humanos capazes de potencializar o desenvolvimento 
capitalista brasileiro – discurso que se atualiza diuturnamente 
com as mais diversas elucubrações sobre as competências a serem 
aprendidas na escola – algo de impostura parece ter subsistido 
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naquele projeto. Isso porque a escola parece não cumprir um pa-
pel relevante na formação de quadros laborais, como pretendia 
a Teoria do Capital Humano adotada por muitos ideólogos do 
Estado autoritário e identificada por Neidson Rodrigues. ao “na-
turalizar” a escola como uma agência “necessária” de formação, 
Neidson acaba não tendo outra saída senão estabelecer nexos cau-
sais entre desenvolvimento e educação, mesmo que estes estejam 
longe de poderem ser comprovados empiricamente, como bem 
mostra a história da escola, não só no Brasil. Como a lógica da 
Teoria prescinde de base empírica, então parece que o projeto 
fracassou, quando, na verdade, talvez o próprio projeto fosse um 
logro diante do vertiginoso desenvolvimento econômico do Bra-
sil desde os anos da ditadura. a cantinela que a escola prepararia 
mão de obra parece ter seduzido também a Neidson, como fez a 
uma geração nada desprezível de estudiosos do fenômeno educa-
tivo e das suas relações com o estado e a economia. 

a levarmos em conta que já circulava no Brasil a obra de 
antonio Gramsci, por exemplo, autor a quem Neidson recorre-
ria mais tarde, e inscrito na mesma “tradição” do materialismo 
histórico, então não é demais atestar a insuficiência das análises 
daqueles estudiosos. Estas são bastante esquemática e insuficiente 
diante da complexidade das relações entre a escola, a socieda-
de e o estado, ainda que estivéssemos no âmbito de um Estado 
autoritário. Não por outros motivos alguns ainda persistem no 
caráter da escola como “reprodutora do status quo”, e se neguam 
a pensá-la como, talvez, uma instituição para forjar subjetivida-
des, e não o indivíduo operativo que o mercado necessita. Essa 
constatação não se configura como anacrônica, uma vez que po-
deria ofuscar o contexto da época. antes, trata-se de ver como se 
desenvolveu uma forma de indagar os problemas da realidade a 
partir de afeições teóricas – modas, talvez? – que simplesmente 
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prescindiam da realidade para construir suas interpretações sobre 
os fenômenos sociais e culturais. Formas de fazer que criaram 
profundas raízes na pesquisa educacional no Brasil. No dizer do 
próprio autor: “as pessoas optam por determinadas direções e 
têm de ser responsáveis por elas. Nós não podemos simplesmente 
esquecer e nem desculpar o passado. Temos de conhecê-lo, temos 
de julgá-lo; temos de tentar dar direção e assumir a responsabili-
dade” (2003, p.168).

assim é que este intelectual, filósofo, professor da Faculda-
de de Educação da universidade Federal de Minas Gerais desde 
1978, diretor da mesma Faculdade na década de 1990, presiden-
te da aNPEd, superintendente Educacional junto à secretaria 
de Educação do Estado de Minas Gerais, mudaria a tônica da 
sua produção e se aproximaria dos professores escolares de forma 
itinerante no âmbito do seu trabalho frente àquela secretaria e 
produziria obras que buscavam uma conexão mais direta e menos 
abstrata com os temas educacionais. Ele mesmo relata: 

Quando cheguei à secretaria, de repente comecei a 
me lembrar do meu texto anterior sobre o Estado e a 
política de educação. Falei: Engraçado, agora eu estou 
aqui no Estado e o que é este Estado? Tinha muito pou-
co a ver com a noção de Estado que eu tinha quando 
escrevi o livro sobre o Estado e a educação. Eu vi que 
a minha visão acadêmica sobre o Estado tinha pouco 
a ver com o Estado real. O Estado real era aquelas 
pessoas que estavam ali comigo, cheias de ansiedade, 
cheias de problemas, cheias de dificuldades, com mui-
ta boa vontade; este era o Estado real. Eu imaginava 
também que os problemas do Estado eram grandes 
problemas... O Estado traçava política. Quando che-
go ao Estado, os professores estão reivindicando do 
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Estado carteiras, melhores salários, espaço para traba-
lho, democracia; então eu comecei a perceber que os 
grandes problemas eram feitos de uma acumulação de 
pequenas coisas, e as pessoas não estavam dispostas a 
fazer o discurso a respeito da centralização do poder 
econômico, da racionalidade técnica do Estado bra-
sileiro e da articulação com o acordo MEC/usaId. 
Eles não estavam interessados nessas coisas; estavam 
interessados naquilo que era o seu dia-a-dia na escola. 
Todo o meu problema era como articular essas duas 
coisas. sabia que o meu trabalho, enquanto intelectu-
al, enquanto alguém do mundo acadêmico, não pode-
ria estar deslocado desta realidade (2003, p 161-162).

Este deslocamento, afirmado pelo próprio autor em entre-
vista publicada em 2003, portanto 20 anos após a publicação da 
sua tese doutoral, denota a capacidade autocrítica do intelectual 
diante do livro oriundo daquele estudo, mesmo que não infirme 
os pressupostos e as análises nele contidos. Claro que os tem-
pos eram outros e o contexto da ditadura não mais assolava o 
pensamento educacional brasileiro. Entretanto, o próprio autor, 
coerente com o exercício de pensar radialmente o próprio pen-
samento, denunciava os limites do seu livro justamente pela sua 
ênfase em definições teóricas apartadas dos problemas da ordem 
social, sobretudo dos “reais” problemas que movem o dia a dia 
dos professores. a aproximação com os professores no âmbito do 
seu trabalho junto à secretaria da Educação ofereceu o material 
necessário para uma produção que levasse em consideração a ex-
periência, os interesses e as necessidades daqueles que operam no 
âmbito educativo distantes das grandes orquestrações presididas 
pelo Estado ou por distintos governos, sejam estes mais ou menos 
autoritários. 
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Em muitos casos o movimento feito por Neidson poderia 
ser tomado como oportunista. afinal, mesmo em tempos bas-
tante recentes observamos uma plêiade de intelectuais que se 
autodenominam “críticos” ou de “esquerda” se locupletando no 
aparelho de estado sob o véu protetor de uma retórica que enal-
tece os trabalhadores, a despeito de reproduzirem toda a forma 
de expropriação, material ou espiritual, do pouco que lhes resta. 
Não devemos esquecer que muito do que se produz, hoje, no âm-
bito do Estado de direito, em termos educacionais, é uma política 
nefasta, sob muitos aspectos, aos processos de formação. E essa 
produção tem a chancela de intelectuais críticos, de esquerda, teó-
ricos da igualdade de direitos e oportunidades culturais, mas que 
seguem as cartilhas de economistas e estatísticos que reduzem a 
educação a insumo e a cultura a um bem de consumo dentro de 
uma convenientemente mal definida “ordem global”. Não parece 
ser esse o tipo de deslocamento que faz. O autor, filósofo, parece 
ter assimilado bem a lição da história: os homens se fazem em 
circunstâncias históricas definidas, mas o fazem ativamente. Esse 
truísmo que parece ter escapado na feitura da sua obra de 1982, 
quase 30 anos depois permite afirmar que a grandiosidade do 
seu espírito está refletida na forma como foi capaz de aquilatar o 
equívoco ou os limites da sua interpretação sobre as relações entre 
educação, estado, sociedade e desenvolvimento sócio-cultural. 

Por isso Neidson se voltaria, a partir da metade da década 
de 1980, ao professorado, também na sua produção intelectual. 
Persistiria a perspectiva militante e engajada, notada no tom pro-
fessoral das obras que pretendiam a aproximação dos professores 
escolares. 

Então, todo o meu problema era como fazer o trânsito 
daquelas minhas concepções e traduzi-las para os edu-
cadores. Isso me incomodou um pouco, e eu comecei a 
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fazer uma coisa na secretaria: diariamente (eu chegava 
lá geralmente muito cedo) gastava um certo tempo re-
tomando os textos de Maquiavel que falavam sobre o 
Estado autoritário, e comecei a fazer um exercício, que 
era muito um exercício para mim mesmo, de como eu 
via a formulação de Maquiavel a respeito das coisas do 
Estado e o meu cotidiano ali na secretaria. Comecei 
então a escrever o que chamei de Lições do Príncipe. 
ao mesmo tempo, comecei a verificar como é que eu 
poderia traduzir estas inquietações para os professo-
res, como é que os professores poderiam compreender 
aquilo que eu estava dizendo, como eu poderia escre-
ver de maneira simples mas sem perder a dignidade 
dos conceitos. Imaginei escrever cartas aos professores, 
cartas aos diretores, aos professores alfabetizadores, 
aos professores de história e de geografia, para que, 
de alguma forma, eles pudessem ser provocados a este 
tipo de reflexão. surpreendentemente, o que eu ima-
ginava ser um texto de circunstância tomou corpo e 
virou aquele livro chamado Lições do Príncipe e outras 
lições... (2003, p. 162).

E remata:

Novamente, eu volto ao Gramsci, quando ele dizia 
que um grande trabalho intelectual não é a produção 
de uma idéia na cabeça de um intelectual, mas quando 
você consegue traduzir o que está na cabeça de uma 
multidão de pessoas. Possivelmente as Lições do Prín-
cipe fizeram isto. Não eram grandes idéias na minha 
cabeça, era o fato de poder ter traduzido, de algum 
modo, o que estava na cabeça das pessoas. Não é por 
acaso que, quando escrevo o livro chamado Por uma 
nova escola, dedico esse livro aos professores de Minas 
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Gerais. é porque percebo que tudo aquilo que falo no 
Por uma nova escola, todas as propostas que ali estão 
elaboradas, são propostas que eu nunca havia imagi-
nado fazer antes de vir para a secretaria da Educação. 
é o que eu aprendi com os professores de Minas Ge-
rais; o que aprendi com o pessoal da secretaria, com os 
técnicos, com as delegacias, com os professores, com 
os pais. através do quê? através das visitas, dos de-
bates, das discussões. aquilo era o produto do meu 
aprendizado (2003, p. 162).

Pensar o pensamento e pensar-se continuamente, radical-
mente: não seria esse o maior legado de um intelectual? se sim, 
então a trajetória de Neidson Rodrigues ainda espera por um es-
tudo sistemático que possa mostrar as possibilidades do intelectu-
al não como um apóstata, mas como um sujeito social dinâmico, 
eivado de contradições, cravado no coração dos problemas do seu 
tempo, sujeito aos limites de pensamento da ambiência intelectu-
al que lhe dá sustentação.
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Professora do Programa de Pós-graduação em Educação da Pon-
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“Modernos, Modernismos e Modernização: a educação nos pro-
jetos de Brasil” juntamente com o Prof. Luciano Mendes de Faria 
Filho. autora de diversas obras na área. Coordenadora da série 
Clássicos da Educação Brasileira.
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e doutor em Educação: História, Política, sociedade pela Pontifí-
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um estágio de pós-doutorado no departamento de Teoria e His-
toria de la Educación, na Facultad de Educación, da universidad 
de Murcia, Espanha. atualmente é professor do departamento de 
Educação Física da universidade Federal de Minas Gerais, onde 
atua na graduação, no Programa de Pós-Graduação Interdiscipli-
nar em Lazer, Cultura e Educação e junto ao Centro e Memória 
da Educação Física. Está vinculado também ao Grupo de Estudos 
e Pesquisas em História da Educação – GEPHE, e ao Programa 
de Pós-Graduação em Educação e Inclusão social, da Faculdade 
de Educação.Tem larga experiência na área de Educação, tendo 
atuado como docente e gestor do ensino básico. atualmente a 
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ênfase dos seus estudos recai sobre a História da Educação e a 
Teoria social Contemporânea, atuando principalmente com os 
seguintes temas: história da educação social, história dos tempos 
livres, corporalidade/educação do corpo, história das disciplinas 
escolares e do currículo, história da escolarização e cultura escolar, 
currículo e práticas escolares, história da educação dos sentidos. é 
bolsista em produtividade de pesquisa do CNPq.
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O Projeto Pensar a Educação, Pensar o Brasil (1822-2022) tem 
como objetivo fundamental tomar a escola pública como tema de refle-
xão coletiva, construindo canais de aproximação entre pesquisadores e 
sociedade. O objetivo central é concentrar esforços para a construção de 
espaços que possibilitem a circulação de ideias que possam fomentar um 
debate amplo e contínuo sobre os desafios da educação brasileira durante 
o processo de construção e consolidação do Brasil como nação.

a Coleção Pensar a Educação, Pensar o Brasil é fruto de uma 
parceria entra a Mazza Edições e o Projeto Pensar a Educação, Pensar 
o Brasil – 1822/2022. Este Projeto, desenvolvido em parceria por do-
centes e discentes da PuC-Minas, da uFOP, da uFMG e da uEMG, 
envolve ações de ensino, pesquisa e extensão que buscam refletir sobre o 
lugar da educação no âmbito dos projetos de Brasil delineados ao longo 
de nossa história. Fazem parte do Projeto um Programa de Rádio, leva-
do ao ar toda semana na Rádio uFMG Educativa, Seminários Anuais 
sobre temas relevantes para a educação Brasileira e a presente Coleção.

Integram a Coleção, três séries: Série Seminários, Série Estudos 
Históricos e Série Clássicos da Educação Brasileira.

a Série Seminários publica os textos apresentados nos seminá-
rios anuais do Projeto, dos quais participam os mais importantes pes-
quisadores em educação do país. a Série Estudos Históricos publica 
trabalhos de história da educação e de áreas afins que contribuam para 
alargar o entendimento sobre lugar da educação no âmbito dos projetos 
de Brasil delineados ao longo de nossa história. a Série Clássicos da 
Educação Brasileira traz resenhas introdutórias às principais obras so-
bre educação brasileira publicadas no Brasil elaboradas pelos principais 
pesquisadores em educação do país.

O objetivo da Mazza Edições e do Projeto Pensar a Educação, 
Pensar o Brasil – 1822/2022, é que a Coleção contribua para a discus-
são da educação brasileira e, por meio desta, da constituição da própria 
sociedade brasileira.
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